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Prefácio

		

São sempre os quatro “is” que comandam os ismos. Vale para 

sexismo, racismo, etarismo, capacitismo, “LGBTismo”.

O primeiro “i” é o da ideologia – um grupo que acha que vale 

mais que outro. É a mola propulsora da supremacia de qualquer na-

tureza.

Segue-se o “i” da institucionalização – como o grupo que se 

acha superior operacionaliza seu preconceito, como ele é traduzido 

na prática. Passa a ser estrutural e estruturante.

O terceiro “i” é o intrapessoal – nas relações do dia a dia, colo-

cando o grupo “inferior” para baixo.

E finalmente o “i” de internalizado. O grupo discriminado aca-

ba se achando mesmo inferior. A autoestima e a autoconfiança vão 

aos poucos sendo minadas pela violência da discriminação, resul-

tando em humilhação e inibindo reações pessoais ou sociais, o ob-

jetivo central de ideologias que consagram preconceitos. Afinal, o 

propósito é a dominação e o controle.

Eu acrescentaria um outro “i”, de inequidade – que acentua to-

dos os demais. É mais fácil se impor como grupo “superior” quan-

do impera a desigualdade, e quanto mais desigual uma sociedade, 

mais fácil se torna a tirania da discriminação. Está na raiz, a nega-

ção dos direitos, a essência do totalitarismo, seja qual for sua na-

tureza.

O que vale para grupos, prevalece para o indivíduo. Quando 

uma pessoa é discriminada os “is” se manifestam ainda com mais 

força, ela se vê isolada, mais vulnerável, menos empoderada.

Em face do panorama das discriminações ressoa profunda-

mente a advertência de Angela Davis, ao afirmar que “não basta 

não ser racista, é preciso ser antirracista”. Da mesma forma, não 

basta não ser sexista, é preciso ser antissexista; não basta não ser 
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etarista, é preciso ser antietarista. E não basta não ser homofóbi-

co, “LGBTista”, é preciso ser “antiLGBTIsta”. Denunciar, combater, 

não tolerar qualquer manifestação de natureza discriminatória.

Ser contra os preconceitos, ativista, é o que a Sociedade Brasi-

leira de Geriatria e Gerontologia – seção Rio de Janeiro (SBGG-RJ) 

– demonstrou ao firmar a parceria com uma ONG que desponta hoje 

na vanguarda da luta, o EternamenteSOU e, para nosso orgulho, 

com o Centro Internacional da Longevidade Brasil, o ILC-BR.

O que originalmente era previsto, uma publicação mais mo-

desta, resulta na primeira coletânea de textos de grande qualidade 

acadêmica sobre a temática. Textos que cobrem com maestria os 

mais variados aspectos da questão LGBTI+ e envelhecimento. Em 

boa hora! E a rapidez com que foi feita revela determinação e com-

prometimento. Há poucos meses, a nova diretoria da SBGG-RJ sob 

a copresidência de Daniel Azevedo e Carolina Rebellato decidiu que 

“precisamos falar sobre velhice LGBTI+” e procurou o ILC-BR para 

organizar o primeiro simpósio relacionado ao tema da história da 

Sociedade a nível local ou nacional. Foi uma parceria pioneira que me 

deu imenso prazer e orgulho, sobretudo ao fazer o keynote logo após 

o de Michael Adams, da Advocacy & Services for LGBT Elders (SAGE) 

de Nova York, contando-nos a história de como essa ONG surge, nos 

anos 1970, para abordar a temática, ainda um tabu, mesmo lá.

Contamos com excelentes palestrantes, duas sessões ma-

tinais em sábados consecutivos, tudo entrelaçado pelos vídeos 

produzidos por Yuri Fernandes, o jovem cineasta que captou com 

sensibilidade ímpar vidas, corpos e mentes de idosos LGBTI+. O 

diálogo intergeracional foi assim firmemente estabelecido, agora 

consolidado por meio desta publicação primorosa.

Lembro que no simpósio virtual de novembro eu dei como tí-

tulo de minha palestra “Foi difícil sair do armário; enfiar-nos de 

volta, cruel”.

A geração LGBTI+ hoje envelhecida cresceu em uma socie-

dade despudoradamente preconceituosa. O bullying, abertamente 
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sancionado; a homossexualidade era o “amor que não ousa dizer 

seu nome”, como dito por Oscar Wilde há mais de cem anos. Havia, 

certamente, os iconoclastas que rompiam barreiras – persona-

gens caricatos, com suas fantasias de carnaval ostentosas, os pou-

cos bares que existiam, verdadeiros cages aux folles. Lésbicas eram 

invisíveis e enrustidas. Mas, para os jovens, em que uma orienta-

ção sexual surgia fugindo à “norma”, não existiam role models. A 

sensação era de serem únicos, as relações, quando se estabeleciam, 

furtivas. Muita solidão; e suicídios.  

Para eles, o marco simbólico de Stonewall em Nova York, veio 

tarde. Embora uma reviravolta na busca de reconhecimento de 

seus direitos, com repercussões no chamado mundo ocidental (ou-

tros setenta países continuam a penalizar até com pena de morte 

qualquer relação homossexual), para a maioria dos 60+ de hoje tais 

repercussões só nos chegam na década de 1970, em plena ditadu-

ra de matriz radicalmente homofóbica e punitiva. Mesmo os que a 

combatiam tinham um viés negativo a tudo que “cheirasse” a ho-

mossexualidade.

Pouco a pouco algumas coisas mudaram, os costumes se libe-

raram e brisas frescas vindas do Norte arejaram o ambiente. Mas a 

juventude já lhes havia em grande parte escapado. O pior ainda es-

tava por vir. A pandemia do HIV/Aids demonizou a homossexuali-

dade e um retrocesso se instaura. Mas a coragem e a determinação 

de não se deixar vencer desta mesma geração fizeram-na ir à luta e 

conquistas foram alcançadas.

Não, eu não esperava que o retrocesso viesse tão rápido, com 

a ascensão do fundamentalismo religioso unido à ideologia de ul-

tradireita. Avanços penosamente galgados sob a mira de um go-

verno em que é necessário suprimir qualquer referência a “gêne-

ro”. Meninos de azul, meninas de cor de rosa. Um governo que, no 

plano internacional, forma alianças sinistras com os países mais 

retrógrados em relação a direitos da mulher, da população LGBTI+ 

ou mesmo do direito mais fundamental de todos: o direito à vida. É 
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sinistro sermos o país onde mais se matam transexuais no mundo, 

em que gays são assassinados diariamente unicamente por mani-

festarem sua orientação sexual. As lésbicas são relativamente dei-

xadas de lado – pela própria negação de suas meras existências.  

Vale repetir, não basta não ser racista, sexista, LGBTista, é ne-

cessário ser antirracista, antissexista, antiLGBTista. Não tolerar 

quaisquer retrocessos, infringimento de discriminações, negação 

de direitos.

Aqui, uma reflexão pessoal. Nossa história é negacionista por 

definição. Nunca tivemos um apartheid ostensivo, como na África do 

Sul ou nos Estados Unidos. Nem por isso fomos, ao longo de séculos, 

menos racistas. Até pelo contrário, orgulhosos de “não” o sermos, 

tudo velado, nem por isso menos cruel. Ao chegar na Inglaterra es-

pantei-me ao saber que até poucos anos antes homossexualidade 

era ilegal. Como, “ilegal”? No Brasil, nunca houve leis proibindo-a. 

E, novamente, nem por isso éramos mais tolerantes. Em outros paí-

ses havia o ímpeto de lutar contra práticas ostensivas, amparadas 

por leis. Aqui seguimos nas aparências, de tolerantes, de inclusivos, 

orgulhosos do nosso processo secular de miscigenação, mas discri-

minando qualquer “pé na cozinha”. Os termos derrogativos para os 

homossexuais, tão abundantes, são uma manifestação do quão ho-

mofóbica nossa cultura sempre foi. E talvez por isso foi possível fa-

zer progresso mais rápido em outros países em que os preconceitos 

e suas práticas foram mais taxativos. Há quantos anos-luz estamos 

de elegermos um Mandela ou um Obama como presidente! Ou ter-

mos um primeiro-ministro, governadores ou alguém em qualquer 

alto cargo abertamente gay ou lésbica. Elegemos deputados federais 

gays, vereadoras lésbicas, transexuais que ou já foram assassinadas 

ou estão agora deixando o país. 

Finalmente, a mais perversa manifestação, quando os “ismos” 

convergem. Discriminado por “justa causa” por você ser homos-

sexual, negro, pobre e, agora, velho. A exclusão social é o resultado 

inescapável e brutal.
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Os textos que este compêndio reúne levarão a reflexões pro-

fundas. Serão bálsamos para as velhices LGBTI+ e educativos para 

os profissionais da saúde que os lerem. Abrirão caminhos férteis 

para mais estudos, mais aprendizado, melhores práticas e menos 

intolerância. Afinal, ser “antietarista” e “antiLGBTista” exige au-

toanálise, introspecção, busca de informação, discernimento, em-

patia e reflexão. Boa leitura a todos.

Alexandre Kalache

Centro Internacional de Longevidade Brasil (ILC-BR)
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, estabelece que “To-

dos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direi-

tos [...] sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, 

língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem na-

cional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição” 

(ONU, 1948, [s/p]). Apesar de tal afirmação, o mundo contemporâ-

neo ainda é marcado pelo preconceito, que pode ser definido como 

o conjunto de crenças, atitudes e comportamentos negativos para 

com um determinado grupo social.

No Brasil, a intolerância à diferença existente no outro, mar-

cada desde outrora, permanece presente em diversas relações. O 

processo de evolução da ciência e do respaldo jurídico não tem sido 

suficiente para a mudança de comportamento da população, uma 

vez que a transformação social requer tempo e acontece a partir de 

vivências e ressignificações de conceitos.

Nesse sentido, a produção de conhecimento deve estar atrelada 

às necessidades sociais e despida, ao máximo, de acordos políti-

cos, motivações econômicas e interesses de grupos dominantes. 

Ademais, não basta produzir ciência sem a sua devida difusão; é 

importante criar modelos, estratégias e processos de tradução do 

conhecimento – sem distorções – para efetivamente alcançar di-

versos públicos e converter a teoria em políticas e práticas. 

Em geriatria e gerontologia, a produção de conhecimento e a 

prática profissional estão em constante expansão desde o início do 

século XX. O enfoque inicial no saber médico, na perspectiva bio-

lógica, desdobrou-se em uma discussão mais abrangente do enve-

lhecimento e da velhice como questões demográficas, epidemioló-

gicas e sociais. Outras áreas têm contribuído para a consolidação 

técnico-científica no campo. A despeito disso, ainda é evidente a 

necessidade de amadurecimento teórico-prático e quebra de con-

cepções conservadoras sobre a velhice, que precisa ser compreen-

dida como uma construção social.
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A natureza do processo de envelhecimento é dinâmica e hete-

rogênea. Ela sofre influência de fatores contextuais – modificáveis 

e não modificáveis – como idade, gênero, raça, nível social, expe-

riências da vida, acesso a produtos e tecnologias, ambiente físico, 

social e cultural, rede de apoio e relacionamentos, atitudes de fa-

miliares, amigos e comunidade, serviços, sistemas e políticas pú-

blicas, entre outros. A percepção dos aspectos multifacetados do 

envelhecimento requer integração de diferentes campos de inte-

resse, realização de pesquisa participante, colaboração e articula-

ção institucional.

As velhices dissidentes de gênero e sexualidade são uma temá-

tica atual, desafiadora e urgente, por envolverem a transição de-

mográfica verificada mundo afora e uma população sob risco de 

marginalização e violência. É impreterível que sua discussão tenha 

por base uma interlocução institucional. Com referência à saúde de 

pessoas idosas LGBTI+, algumas questões se impõem. O que tem 

sido produzido sobre as vivências e o cuidado dessas pessoas, so-

bretudo no âmbito da promoção da saúde? O material divulgado 

alcança o público pretendido, desde pessoas LGBTI+ até profissio-

nais, gestores, mídia e sociedade civil? As propostas de ação são 

adequadas e suficientes para atender de forma digna esse grupo? 

Quais as principais barreiras identificadas e que estratégias podem 

ser propostas para transpô-las?

Em tal cenário, que, por ora, oferece mais perguntas do que 

respostas, a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia – se-

ção Rio de Janeiro (SBGG-RJ) –, a Organização Não Governamental 

(ONG) EternamenteSOU e o Centro Internacional da Longevidade 

(ILC-BR) firmaram uma parceria pioneira para divulgar aspectos 

próprios das velhices LGBTI+. O propósito dessa aproximação é a 

produção de material técnico que possa servir de informação sobre 

as velhices LGBTI+ aos interessados em ampliar o conhecimento 

sobre a temática e provocar uma conversa mais ampla com a socie-

dade. O envelhecimento LGBTI+ está posto. Sua discussão precisa 
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alcançar as graduações nas profissões da área da saúde e afins, os 

cursos de pós-graduação em geriatria e gerontologia e a sociedade 

em geral.

A SBGG é uma associação civil, sem fins lucrativos, fundada em 

1961, com o propósito de congregar médicos e outros profissionais 

de nível superior interessados em geriatria e gerontologia para es-

timular e apoiar o desenvolvimento e a divulgação de conhecimen-

to científico. Seu ramo carioca, a SBGG-RJ, existe desde 1973 e exibe 

um perfil de vanguarda, com realização de eventos frequentes e di-

versificados ao longo do calendário anual.

A EternamenteSOU é a primeira organização social do Brasil a 

dar visibilidade e desenvolver um trabalho de referência com en-

foque nas velhices LGBTI+. Foi fundada em 2017, durante a realiza-

ção do I Seminário Velhices LGBT – primeiro evento organizado no 

Brasil com essa temática – e desde então têm reunido profissionais 

de todo país e do exterior, que estudam, pesquisam e atuam com 

essa população.

A EternamenteSOU é um centro de convivência que desenvol-

ve atividades de socialização, fortalecimento dos vínculos afetivos 

e rede de suporte social para as pessoas idosas LGBTI+, e dispõe 

também de atenção psicossocial e jurídica, garantindo uma im-

portante interlocução com a rede de serviços socioassistenciais. 

Desenvolve também uma atuação importante na participação da 

construção e fortalecimento de políticas públicas voltadas ao en-

velhecimento e velhices, de modo que os serviços sejam sensíveis à 

diversidade e garantam o acesso e atenção com foco nas especifici-

dades e demandas de todas as pessoas.

Com expertise internacional, o ILC-BR é um espaço autônomo 

de ideias, com a finalidade de produzir conhecimento, recomen-

dações de políticas embasadas por pesquisas qualitativas e quan-

titativas e concepção de projetos de cidadania. Sua missão é criar, 

aprimorar e expandir diretivas e soluções para políticas relaciona-

das ao envelhecimento populacional, alicerçadas nos princípios do 
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Envelhecimento Ativo e fundamentadas por evidências oriundas 

de resultados de pesquisas e boas práticas nacionais e internacio-

nais, de modo a propiciar aos indivíduos e grupos populacionais 

oportunidades de aumentar a qualidade de vida ao longo de seu en-

velhecimento.

O ativismo e a responsabilidade social são características das 

três instituições. A SBGG-RJ dedica-se a promover a autonomia e 

o respeito à pessoa idosa, por meio da capacitação profissional e 

de ações destinadas à sensibilização da sociedade civil para assun-

tos referentes ao envelhecimento. Por sua vez, a EternamenteSOU 

tem o compromisso com a visibilidade e valorização das questões 

que envolvem a diversidade de gênero e sexualidade nas velhices, 

garantindo a representatividade da diversidade nas discussões que 

envolvem essas questões. Por último, o ILC-BR intenciona ser refe-

rência nos temas relacionados à longevidade, trabalhando em prol 

de uma sociedade na qual as pessoas envelheçam tendo seus di-

reitos promovidos, protegidos e respeitados e que permita a todos, 

independentemente da idade:  oportunidades  de acesso à  saúde; 

aprendizagem ao longo da vida; participação e segurança/prote-

ção à medida que envelhecem.

Em novembro de 2020, a SBGG-RJ realizou um simpósio virtual 

sobre o envelhecimento LGBTI+, que contou com generosa partici-

pação do ILC-BR e do Instituto de Medicina Social da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro (IMS-UERJ) na construção da progra-

mação e na condução das atividades. Até então, a temática tinha 

expressão tímida em eventos nacionais e regionais de geriatria 

e gerontologia. O simpósio foi um espaço rico para interlocuções, 

que logo apontaram a necessidade de ir além.

Na esteira do simpósio, ao reconhecer a importância de criar 

uma oportunidade para ampliar essa discussão, a SBGG-RJ, a Eter-

namenteSOU e o ILC-BR manifestaram interesse em uma apro-

ximação bem-vinda e necessária para a quebra de barreiras, não 

apenas em matéria de preconceitos, mas também de atitudes. A 
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exploração da temática exigia a criação de uma nova produção, 

com articulação entre gerontologia e as velhices LGBTI+, agora 

materializada neste material de introdução às velhices LGBTI+.

Nesse contexto, ao analisar a diversidade das velhices e as 

possíveis condições das velhices LGBTI+, surge com frequência o 

questionamento “falar de velhices LGBTI+ por quê?”. A pergunta 

retórica costuma sustentar-se no argumento de que “somos todos 

iguais” ou de que “segregação reforça o preconceito”. A resposta é 

mais complexa do que sugere o senso comum.

A população LGBTI+ sempre foi marginalizada e precisou trans-

gredir as normas socioculturais de sexualidade e gênero. Ademais, 

teve que romper com os vínculos afetivos e de suporte social da 

família biológica, na tentativa de conquistar sua liberdade, auto-

nomia, independência e expressão de sua identidade. As pessoas 

LGBTI+ foram condicionadas a ocupar um lugar social desprivile-

giado em comparação à outras realidades, com acessos limitados 

por conta do preconceito estrutural, da discriminação e violência. 

Falar da desigualdade imposta às velhices LGBTI+ é se deparar com 

a desigualdade e as vulnerabilidades sociais numa sociedade com 

discurso simplista de que “somos todos iguais”. Na verdade, não 

somos!

Não há informações precisas sobre o número de pessoas idosas 

LGBTI+ na sociedade brasileira. Informações sobre a orientação 

sexual e a identidade de gênero não têm sido recolhidas em inqué-

ritos e registros de saúde de forma sistemática e, portanto, con-

tinuam sujeitas às especulações. O estigma social e os etarismos 

também reforçam o silenciamento dessa população que, por vezes, 

prefere não se identificar como pessoa idosa LGBTI+. Tais ocorrên-

cias pouco favorecem a análise e a implementação de medidas de 

saúde e sociais adequadas para esse grupo. 

A avaliação, o acesso aos serviços de saúde e a efetivação de 

ações em relação à pessoa idosa LGBTI+ não podem estar desvincu-

lados da análise dos determinantes sociais e culturais, bem como 
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da compreensão da história de opressão e discriminação que es-

sas comunidades enfrentaram e seguem enfrentando no cotidiano, 

com disparidades sociais e de saúde vivenciadas ao logo da vida. Ao 

ler os capítulos que compõem este documento, é importante des-

pir-se de ideias enrijecidas por valores morais e fundamentalistas 

que tentam massificar a identidade humana em suas questões de 

gênero e sexualidade, e estar aberto a compreender a diversidade 

das possibilidades do envelhecer, que nos torna únicos e essenciais 

nos espaços que compartilhamos.

Pela importância da inclusão da temática no âmbito da geriatria 

e da gerontologia brasileiras, com desdobramentos para inúmeros 

segmentos da sociedade, precisamos falar sobre velhices LGBTI+. 

Este é um convite da SBGG-RJ, da EternamenteSOU e do ILC-BR 

para que essa conversa tenha início e possa se sedimentar no Brasil.
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A linguagem está ligada não mais ao conhecimento das coisas, mas 

à liberdade dos homens. 

MICHEL FOUCAULT

	

A linguagem é viva, pulsante e se renova conforme as demandas 

sociais e culturais de uma sociedade. Muito além de nomear as 

pessoas e as coisas, a linguagem se relaciona diretamente com a 

história, com os contextos socioculturais, exercendo um papel im-

portante para a ressignificação e a representatividade.

Os estudos de gênero e sexualidade são recentes, e resistem a 

um constructo sociocultural enrijecido por ideias moralistas e re-

ligiosas, que tentam desqualificar e relativizar questões que estão 

muito além dos aspectos biológicos e que dialogam diretamente às 

relações de poder da sociedade. 

Nesse sentido, é importante permitir-se à compreensão das 

terminologias em sua diversidade, tanto na constituição das ex-

pressões e identidades de gênero, quanto nas diferentes vivências 

e expressões da sexualidade que, muito mais que a rótulos sociais, 

estão relacionadas à representatividade e visibilidade, aspectos 

relevantes para a liberdade e o processo de autonomia das pessoas 

à medida que envelhecem. 

Este é o objetivo deste capítulo, apresentar as terminologias e os 

conceitos sobre sexualidade e gênero que compõem o termo LGBTI+ 

que representam pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transgênero, Intersexuais e mais todas as outras possibilidades de 

expressão, relação e vivência sexual e afetiva, que não pode ser re-

duzida à uma mera problematização de “sopa de letrinhas”.

Vale enfatizar que há outras possibilidades de vivenciar a se-

xualidade e a identidade de gênero, que vão muito além das termi-

nologias que apresentaremos, pois de acordo com as experiências 

pessoais, os contextos e a cultura, percebemos que essas constru-

ções não se esgotam e não se limitam a uma ideia binária.
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SEXO BIOLÓGICO, SEXUALIDADE E GÊNERO

“(...) somos diferentes a cada encontro, a cada instante. E cada 

modificação que experimentamos é absolutamente inédita e 

singular. E como cada experiência é única, podemos considerar 

cada pensamento e cada modificação do nosso corpo como um 

traço singular que nos caracteriza durante o nosso percurso 

existencial” (FERREIRA, 2009, p.56).

Para o filósofo Spinoza (1632-1677), afeto é o que move a alma, 

seja por seus aspectos positivos ou negativos. São os sentimentos 

e sensações que vivenciamos, sejam bons ou ruins, e é o que nos 

transforma a cada instante por meio das relações que estabelece-

mos com o mundo. Esses traços compõem nossa identidade, cons-

tituindo quem somos e o que seremos, por isso estamos em cons-

tante transformação, modificados a cada encontro. 

Na mesma complexidade de compreensão sobre o afeto, o sexo 

biológico, a sexualidade e a identidade de gênero são conceitos 

importantes a serem contextualizados, pois são recorrentemente 

associados de maneira equivocada, permeados por normas sociais, 

padrões e estereótipos estabelecidos socialmente.

O sexo biológico é designado no nascimento por meio do con-

junto de órgãos que biologicamente determinam se o indivíduo é 

macho ou fêmea, corresponde então as diferenças genéticas, fisio-

lógicas e anatômicas entre as genitálias: o pênis e a vagina. Porém, 

muito além do binarismo macho e fêmea, há outras composições 

e variações que podem ser encontradas nos genitais, cromosso-

mos, gônadas ou hormônios, nesse caso, as pessoas intersexuais 

sofrem pressões sociais em busca de “adequação” e por vezes são 

submetidas a uma falsa necessidade de normalização e passabi-

lidade (uma pessoa ser considerada membro de um grupo ou ca-

tegoria identitária diferente da que identifica) por uma demanda 

meramente sociocultural.



LGBTI+: “Sopa de letrinhas” para quem?	 27

A sexualidade1 é um espectro amplo, relacionado às questões 

do autoconhecimento, dos desejos afetivos e eróticos. A orientação 

sexual integra o campo da sexualidade e está muito além do ato 

sexual propriamente dito. Está relacionada às características em 

outras pessoas que provocam a atração sexual ou afetiva e preen-

chendo nossos desejos e instintos. 

A orientação sexual é definida por:

	▶ Homossexuais: são pessoas sentem atração sexual, emocional 

ou afetiva por pessoas que se identificam pelo mesmo gênero: 

lésbicas, no caso de mulheres que se relacionam com outras 

mulheres e gays, no caso de homens que se relacionam com ou-

tros homens.

	▶ Heterossexuais: são pessoas que sentem atração sexual, emo-

cional ou afetiva por pessoas que se identificam pelo gênero 

oposto.

	▶ Bissexuais: são pessoas que se relacionam sexual, emocional 

ou afetivamente com ambos os gêneros, partindo de uma pers-

pectiva binária: homem e mulher. 

	▶ Assexuais: são pessoas que não sentem atração sexual ou não 

se relacionam sexualmente com outras pessoas, independente 

do gênero, o que não impede que a pessoa assexual se relacione 

afetivamente com outras pessoas, seja uma relação homosse-

xual, heterossexual, bissexual ou qualquer outra expressão da 

orientação.

	▶ Pansexuais: são pessoas que sentem atração sexual, emocional 

ou afetiva por pessoas de todos os gêneros, orientações ou con-

dições biológicas.

	▶ Arromânticos:   são pessoas que não sentem ou sentem pouca 

atração romântica, independente do gênero ou orientação se-

xual. 

1 Veja o capítulo 17: “Sexualidade e identidade de gênero das pessoas idosas”.
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Reforça-se a importância de não adotar termos com sufixo ismo, 

como por exemplo “homossexualismo” e “transexualismo”, que 

remetem à um período histórico em que a homossexualidade e a 

transexualidade eram relacionadas a anormalidade e a doença. 

Da mesma forma, busca-se não usar a expressão “ideologia de 

gênero”, e sim identidade de gênero. O termo ideologia surgiu por 

correntes fundamentalistas que reduzem a complexidade dos es-

tudos das construções socioculturais de identidade de gênero às 

questões biológicas, religiosas e moralistas.

O termo gênero é erroneamente associado ao sexo biológico e 

orientação sexual; trata-se de uma construção sociocultural, ou 

seja, instituído com base em normas sociais estabelecidas aos ma-

chos e fêmeas biológicas. Pode ainda ser definido como uma insti-

tuição jurídica, portanto de natureza social, política e cultural, que 

a sociedade estabelece em função do sexo genital. São, portanto, 

os papéis sociais designados a machos/homens e fêmeas/mulhe-

res, o que se espera dessa relação no campo comportamental, afe-

tivo e social. Ademais, além das categorias usuais homem/mulher 

e masculino/feminino, existe uma forte corrente teórica que de-

fende a desconstrução desse binarismo, tornando possível outras 

possibilidades de construções identitárias.

A identidade de gênero envolve uma composição interna de 

diferentes fatores que integram a identidade da pessoa, de como 

ela se apresenta socialmente, portanto é subjetiva. Pode ser de-

finida como a relação entre dois principais aspectos: identidade 

vertical e identidade horizontal. A identidade vertical refere-se 

aos atributos e valores que são transmitidos de pai para filho 

através das gerações, não somente por meio de cadeias de DNA, 

mas também das normas culturais compartilhadas. A identidade 

horizontal é compartilhada pelos desejos comuns, afinidades e 

identificações que são constituídas na relação com outras pes-

soas, culturas e sociedade e que pode ou não ser conivente com a 

identidade vertical.



A expressão de gênero é externa, é como as outras pessoas per-

cebem o gênero por meio dos gestos, roupas, adereços e expres-

sões, que podem ou não corresponder com a identidade de gênero 

constituída.

É importante ainda definir pessoas cisgêneras e pessoas trans-

gêneras. Pessoas cisgêneras são aquelas que estão em conformi-

dade com a identidade de gênero atribuída ao nascimento. Já as 

pessoas transgêneras não se identificam com o gênero atribuído 

ao nascimento, transgredindo e transicionando para o gênero com 

que se identificam. 

Vale reforçar que a sexualidade e o gênero são questões per-

meadas por mitos e estereótipos, moldados pelas redes de poder 

presentes na sociedade, que são compostos e definidos pelas rela-

ções sociais, o que torna as formas de expressar os desejos e praze-

res socialmente estabelecidas e codificadas.

Os aspectos culturais, entendidos também por costumes e 

crenças, são partes fundamentais na construção do corpo:

[...] nada há de exclusividade “natural” nesse terreno, a come-

çar pela própria concepção de corpo, ou mesmo de natureza. 

Através de processos culturais, definimos o que é – ou não – 

natural; produzimos e transformamos a natureza e a biologia 

e, consequentemente, as tornamos históricas. Os corpos ga-

nham sentido socialmente (LOURO, 2017, p. 9).

Com isso, destaca-se que aspectos biopsicossociais moldados 

por questões culturais que atendem um padrão heteronormativo e 

cisnormativo influenciam na vivência das pessoas no que se refere 

ao seu corpo, sexualidade, identidade e expressão de gênero. Assim, 

o nosso corpo é uma formação e composição de afetos onde o sexo 

biológico, a orientação sexual e o gênero estão imersos em cons-

truções socioculturais que mediam nossas ações e reações diante 

das situações que vivenciamos cotidianamente.
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Ao longo da história, por meio de decisões judiciais e um processo 

social evolutivo, a comunidade LGBTI+ tem avançado no cumpri-

mento da aplicação de direitos, conquistas marcantes que trazem 

modificações significativas, porém longe do ideal.

É muito importante realizar a distinção de implementação de 

políticas públicas no combate a crimes de ódio e discriminação a 

comunidade LGBTI+ com relação a falácia popular e compreen-

são equivocada de que isso significaria a geração de novos direitos, 

quando na verdade essas políticas visam a assegurar os direitos e 

garantias fundamentais instituídos em nossa Constituição Federal, 

baseadas no pilar constitucional do princípio da igualdade.

Determina o art. 3º, inciso IV da Constituição Federal de 1988, 

“Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil: IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 

(BRASIL, 1988, [s/n]).

Ainda é necessário mencionar que a Constituição Federal em 

seu art. 01º, inciso III, tem como fundamento o princípio da digni-

dade da pessoa humana, ou seja, a igualdade e dignidade de todos 

os direitos assentados na condição de ser humano.

Apesar de grandes avanços na matéria, percebe-se que ainda 

há uma discussão dentro da seara dos Direitos Humanos no que diz 

respeito à população LGBTI+. Em nosso país, temos a nosso favor 

decisões judiciais que regulam por analogia direitos instituídos e 

princípios constitucionais que qualificam o entendimento juris-

prudencial, entretanto, dentro da esfera legislativa falta positiva-

ção dos direitos em proteção à integridade física, moral, patrimo-

nial e psicológica da comunidade LGBTI+.

Partindo dessa premissa, se faz necessário apoiar os movimen-

tos sociais que buscam diretrizes na positivação de direitos e garan-

tias à comunidade, por meio de implementação de políticas públicas 

que visem a prevenir e coibir qualquer ato atentatório às liberdades 

individuais e aos direitos e garantias fundamentais de todos.
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Trata-se aqui de equidade na justiça social de direitos que não 

são alcançados por parte da população, retirando-se assim opor-

tunidades de crescimento igualitário e a representatividade da di-

versidade, reduzindo dessa forma o impacto das diferenças sociais.

Nesse sentido, o respeito à orientação sexual e identidade de 

gênero é fundamental para desenvolvimento de uma sociedade 

igualitária e preponderante em suas ações em busca de justiça so-

cial e garantia de direitos.

Muitas foram as conquistas, isso não se nega, mas ainda muito 

aquém de um mundo ideal. A forma discriminatória é regida por 

um modelo patriarcal estabelecido como padrão de normalidade, 

que esbarra no conservadorismo de séculos passados e não condiz 

com a evolução e entendimento científico e acadêmico.

A partir do reconhecimento da União Estável Homoafetiva pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 132, em reconhecimento da união 

entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, muitos di-

reitos outrora negados a comunidade LGBTI+ foram estabelecidos, 

entre eles Direito de Família, Direito de Sucessão, Direito Previ-

denciário, Direito Tributário etc.

No julgamento, entendeu o judiciário que a união entre pessoas 

do mesmo sexo “depende apenas da opção livre e responsável de 

constituição de vida comum para promover a dignidade dos partí-

cipes, regida pelo afeto existente entre eles, então não parece ha-

ver dúvida de que a Constituição Federal de 1988 permite a união 

homoafetiva admitida como tal” (STF, 2011, p.10), ou seja, a união é 

baseada em questões de afeto e amor.

Após tal decisão foi possível discutir temas como direito de he-

rança, inclusão do companheiro(a) no plano de saúde, casamento, 

adoção de crianças por casais homoafetivos, dependência no Im-

posto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), direito de pensão por 

morte do companheiro(a).
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Com tais avanços, uma vez que ocorre o reconhecimento da 

união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, novos 

ramos do direito entraram na discussão, aplicando-se assim a Lei 

Maria da Penha (Lei 11.340/2006), que coíbe a violência doméstica 

contra a mulher, independente da sua orientação sexual e esten-

dendo sua aplicação a violência doméstica contra mulheres tran-

sexuais e travestis.

Quando se trata de um direito individual e fundamental que é 

o direito à saúde, o Sistema Único de Saúde (SUS) por meio da Por-

taria nº 457, de 2008, se compromete a realizar cirurgias de rede-

signação sexual para que pessoas que não se identifiquem com seu 

sexo possam realizar cirurgias de redesignação sexual no gênero 

de identificação, sendo que o Ministério da Saúde, no ano de 2013, 

por meio da Portaria n° 2803, ampliou o processo transexualizador 

no SUS com todo acompanhamento técnico necessário para reali-

zação dos procedimentos das cirurgias.

Posteriormente, o STF autorizou a desnecessidade de realizar 

cirurgias de redesignação sexual para realizar a alteração do nome 

no registro civil decorrente da identidade de gênero individual de 

cada pessoa e utilização em seus documentos pessoais.

Tratadas as premissas básicas da evolução e dos direitos funda-

mentais e suas aplicações, fica uma questão: como estamos lidan-

do com nossos idosos e quais são os direitos, além destes, aplicados 

à comunidade LGBTI+?

A população idosa sofre com a invisibilidade de seus direitos 

e necessidades, ainda que positivados os direitos dos idosos por 

meio do Estatuto do Idoso. Quando se trata da população idosa 

LGBTI+, essa invisibilidade é ainda maior e nefasta, pois se renega 

sua identidade e integridade moral, não são consideradas as carac-

terísticas individuais de cada idoso.

O Estatuto do Idoso é a Lei 10.741/2003, e foi instituído apenas 

em 1 de outubro de 2003, estabelecendo critérios e diretrizes res-

ponsáveis pelo respeito ao idoso e suas peculiaridades, que confor-
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me o art. 1º “destinado a regular os direitos assegurados às pessoas 

com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos” (BRASIL, 2003, 

[s/n]).

O Estatuto estabelece a responsabilidade dos parentes, entes 

próximos, sociedade e Estado em assegurar a proteção do idoso 

para “preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoa-

mento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de li-

berdade e dignidade” (BRASIL, 2003, [s/n]). 

No seu art. 3º estabelece a obrigatoriedade “da família, da co-

munidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 

absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à ali-

mentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, 

à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 

familiar e comunitária” (BRASIL, 2003, [s/n]).

Além dessas questões, o Estatuto do Idoso estabelece a garantia 

e prioridade de atendimento preferencial em qualquer estabeleci-

mento público ou privado prestadores de serviços à população, in-

cluindo diversos dispositivos como:  

	▶ Prioridade na formulação e aplicação de políticas públicas, bem 

como recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção 

ao idoso; 

	▶ Meios alternativos para participação, ocupação e convívio do 

idoso com as demais gerações; 

	▶ Capacitação dos profissionais nas áreas de geriatria e geronto-

logia e na prestação de serviços aos idosos; 

	▶ Divulgação e publicidade de informações de caráter educativo 

sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

	▶ Garantia e prioridade de acesso a toda rede de serviços ligados à 

saúde e de assistência social.

O estatuto, além de garantir a aplicação obrigatória desses dis-

positivos estabelecidos em seu art. 3º, também determina no pará-

grafo segundo do mesmo dispositivo a prioridade especial aos ido-
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sos acima dos 80 anos em detrimento dos demais. Outro ponto de 

importância no estatuto é que ele determina a prioridade no aten-

dimento de direitos aos idosos, repudia a negligência, discrimina-

ção, violência, crueldade ou opressão contra qualquer idoso. Sendo 

assim, é de suma importância o entendimento de todos enquanto 

sociedade, uma vez que, quando um direito é violado, deve-se in-

vocar as autoridades competentes, como o Ministério Público ou 

delegacias especializadas, para denunciar qualquer ato atentatório 

ou práticas ilícitas que descumpram os dispositivos legais proteti-

vos estabelecidos no Estatuto do Idoso.

Ser uma sociedade melhor depende de nossas ações e da co-

brança aos órgãos públicos no cumprimento de direitos e garantias 

fundamentais e o dever de cumprir seus princípios constitucionais.
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Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 

estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, 

seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 

natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qual-

quer outra condição

(ONU, 1948, [S/N]).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Or-

ganização das Nações Unidas (ONU) em 1948, tem compromisso 

humanista e ao longo dos seus 73 anos de existência sustenta a 

afirmação de que “todos os seres humanos nascem livres e iguais 

em dignidade e direitos” (ONU, 1948, [s/n]), excluindo toda espécie 

de discriminação.

O referido documento, tem ao longo desse tempo, inspirado leis, 

tratados, convenções e pactos, além de ter promovido a implanta-

ção da justiça social e a eliminação de preconceitos e discrimina-

ções.

No Brasil não foi diferente; nossa lei maior, a Constituição Fe-

deral de 1988, usou a declaração da ONU como norte para a elabo-

ração do seu texto. O artigo 5º da Carta Magna, abaixo transcrito, 

atesta essa inspiração:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer na-

tureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-

dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade (BRASIL, 1988, [s/n]).

Diante do exposto, entendemos que importantes docu-

mentos garantem a manutenção dos direitos humanos e pressu-

põem a não transgressão de suas normativas. No entanto, não é 

o que ocorre; a história confirma as violações desses direitos, as 

injustiças, as discriminações que acarretam sofrimento, miséria, 

desigualdade e revolta na população brasileira.
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A maior conquista do século passado, sem dúvida nenhuma, 

foi a longevidade. Por outro lado, o desafio atual, decorrente dessa 

conquista, é garantir melhores condições de vida aos anos que vi-

rão. A busca por um envelhecimento digno e saudável tem como di-

retriz afiançar direitos à população idosa, garantindo participação 

social e diálogo transversal entre os vários atores, sociedade civil e 

Estado, porque são medidas que fortalecem a democracia partici-

pativa de modo a acolher as demandas e necessidades do segmen-

to para incorporá-las às políticas públicas. É condição sine qua non 

para a eficácia desse exercício democrático a representatividade da 

diversidade da velhice, com a presença de seus respectivos repre-

sentantes nos Conselhos de Direitos, em Conferências, em Fóruns 

e nas arenas democráticas.

Falemos agora um pouco sobre a diversidade da velhice que tem 

marcadores sociais tais como: raça, gênero, classe social, identi-

dade sexual, etnicidade, nível educacional, entre outros. Além dis-

so, é importante considerar a heterogeneidade do envelhecimento, 

porque as pessoas não envelhecem de maneira igual; cada uma tem 

a sua história de vida, suas características, suas dificuldades e suas 

memórias. Portanto, compreender e valorizar a diversidade da ve-

lhice é o caminho para a garantia da equidade e do respeito.

A garantia do respeito à livre orientação sexual e identidade 

de gênero é o objetivo estratégico do Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH-3) de 2009. O documento propõe aperfeiçoar a in-

terlocução entre o Estado e a sociedade civil na elaboração de polí-

ticas públicas, por meio de diálogo e de ações efetivas. Com ênfase 

na garantia da igualdade na diversidade LGBTI+, são oito as ações 

programáticas (PNDH-3, 2009, p.120-122).

a)	 Desenvolver políticas afirmativas e de promoção de uma 

cultura de respeito à livre orientação sexual e identidade 

de gênero, favorecendo a visibilidade e o reconhecimento 

social.
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b)	 Apoiar projeto de lei que disponha sobre a união civil entre 

pessoas do mesmo sexo.

c)	 Promover ações voltadas para a garantia do direito de ado-

ção por casais homoafetivos.

d)	 Reconhecer e incluir nos sistemas de informação do serviço 

público todas as configurações familiares constituídas por 

lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, com base 

na desconstrução da heteronormatividade.

e)	 Desenvolver meios para garantir o uso do nome social de 

travestis e transexuais.

f)	 Acrescentar campo para informação sobre a identidade de 

gênero dos pacientes nos prontuários do sistema de saúde.

g)	 Fomentar a criação de redes de proteção dos Direitos Hu-

manos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, 

principalmente a partir do apoio à implementação de Cen-

tros de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e 

Combate à Homofobia e de núcleos de pesquisa e promoção 

da cidadania daquele segmento em universidades públicas.

h)	 Realizar relatório periódico de acompanhamento das polí-

ticas contra discriminação à população LGBT, que contenha, 

entre outras, informações sobre inclusão no mercado de 

trabalho, assistência à saúde integral, número de violações 

registradas e apuradas, recorrências de violações, dados 

populacionais de renda e conjugais. 

Para otimizar essas medidas e consolidar a democracia parti-

cipativa, é fundamental que a população idosa LGBTI+ se aproprie 

dos seus direitos para se fortalecer diante de dois grandes precon-

ceitos que irá enfrentar: etarismo1 e homofobia.

Pensando na construção de uma sociedade igualitária, que in-

tegre a população idosa LGBTI+, é necessário realizar campanhas e 

1  Veja o capítulo 5: “O Etarismo e a Diversidade Sexual e de Gênero”.
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ações educativas para a desconstrução de estereótipos relaciona-

dos à identidade e orientação sexual, garantindo, inclusive, a par-

ticipação dos profissionais de saúde, com o objetivo de proporcio-

nar a esse segmento o acesso digno aos serviços da rede.

Além disso, é fundamental reconhecer a importância da popu-

lação LGBTI+ ter assento nos Conselhos de Direitos, visto que os 

conselhos atuam como instrumentos de controle social indispen-

sável à defesa e à promoção dos direitos à cidadania, buscando a 

melhoria da qualidade das políticas públicas e a universalização da 

prestação de serviços à população.
Os Conselhos de Direitos da População LGBT estão constituídos 

em todos os âmbitos da Federação – municipal, estadual e nacional 

– e são órgãos criados por lei, permanentes, deliberativos e paritá-

rios, sem caráter clientelístico, partidário e político.

O debate democrático realizado pelos conselhos sobre as polí-

ticas públicas para a população LGBTI+ serão levados às suas res-

pectivas conferências – municipal, estadual e nacional –, resul-

tando em deliberações e reivindicações com essa temática. Diante 

disso, fica evidente o imenso potencial de engajamento dos conse-

lhos em todas as dimensões dos direitos do segmento, mobilizan-

do tanto os poderes públicos quanto a sociedade civil organizada.

Conferência é conferir os resultados do que foi pedido pela po-

pulação LGBTI+, avaliar se as políticas públicas foram implementa-

das e exercer, dessa forma, o controle social. Portanto, a represen-

tatividade da população LGBTI+ nos conselhos e nas conferências 

é sem dúvida um grande avanço consagrado pela Constituição Fe-

deral de 1988, justamente por garantir a inclusão da pauta do seg-

mento na agenda pública do país.

Para finalizar, segue um trecho para reflexão:

Não haverá paz no Brasil e no mundo enquanto persistirem in-

justiças, exclusões, preconceitos e opressões de qualquer tipo. 

A equidade e o respeito à diversidade são elementos basilares 
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para que se alcance uma convivência social solidária e para que 

os Direitos Humanos não sejam letra morta da Lei (PNDH-3, 

2009, p.14).
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A noção de que vivemos em uma sociedade plural, caracterizada 

pela diversidade, tornou-se lugar (quase) comum entre pessoas 

que primam por condições mínimas de sobrevivência, que prezam 

pelo cultivo de um ambiente de respeito e paz. Muito se discutiu, 

nas duas últimas décadas, sobre os direitos inerentes à natureza 

humana e sobre a promoção de uma vida livre, autônoma e digna. 

Desde a formulação do Programa Nacional de Direitos Humanos 

(PNDH) no Brasil – primeiras diretrizes nacionais que formaliza-

ram a atuação do poder público no âmbito dos direitos humanos 

–, até a instituição da Política Nacional de Saúde Integral de LGBT 

pelo Ministério da Saúde brasileiro, discursos sobre a diversidade 

sexual e de gênero se tornaram cada vez mais frequentes nos es-

paços públicos.

Foram inegáveis os avanços conquistados pelas organizações 

LGBTI+, que há décadas ensejam debates públicos envolvendo a 

sociedade civil organizada e nossos poderes republicanos, para o 

reconhecimento e visibilidade da população LGBTI+. Esses deba-

tes tornaram possível compreender os dilemas da igualdade e da 

equidade, na busca por superar os desafios de garantir o acesso 

universal, concedendo mais ofertas a quem mais precisa. Tam-

bém conferem matizes mais variados para a discussão do respeito 

às diferenças. Numa perspectiva prática, tais debates permitem a 

consolidação pelo Estado brasileiro de uma agenda de promoção 

da saúde e proteção dos direitos humanos, além de uma agenda de 

promoção da equidade em saúde, cedendo espaço para a criação de 

programas e políticas voltados para o enfrentamento de todas as 

formas de discriminação, opressão e violência. 

A necessidade de políticas sociais mais humanas e inclusivas 

são hoje demandas abertamente discutidas pela sociedade, que a 

cada dia se torna mais comprometida com o combate à violência 

e discriminação em razão de raça (racismo), gênero (sexismo) e 

orientação sexual (homofobia). Porém ainda se faz necessário rea-

lizar um exercício fundamental e valorizado pelas ciências sociais 
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e humanas, que consiste em desnaturalizar nossas certezas. Nu-

blado pelas nossas convicções, há uma espécie de silêncio sobre 

uma forma de discriminação bastante comum em nossa sociedade: 

o etarismo. Mas o que é o etarismo e qual seria a sua relação com a 

população LGBTI+?

Etarismos podem ser definidos como o preconceito e a discri-

minação em razão de faixa etária/idade. É tido como preconcei-

to, porque habita nossos valores mais profundos, interiorizados 

e transmitidos de geração para geração. E é tido também como 

forma de discriminação, porque pode se traduzir em atitudes vio-

lentas, exteriorizadas no meio social em que vivemos. A distinção 

entre preconceito e discriminação costuma ser muito útil para a 

compreensão das situações de violências tão comuns para os seg-

mentos populacionais vulneráveis. No entanto, mais do que enten-

der a diferença entre esses termos, se faz importante abordar os 

etarismos no contexto da população LGBTI+.

Antes de tocar as especificidades relacionadas à população 

LGBTI+, vale lembrar que vivemos uma transição demográfica, isto 

é, testemunhamos o envelhecimento populacional, determina-

do pela paulatina redução das taxas de fecundidade, natalidade e 

mortalidade. Esse fato nos ajuda a entender a magnitude que o eta-

rismo enquanto um problema pode alcançar, caso nos recusemos a 

olhar para a velhice de modo positivo. Para um melhor retrato de 

realidade, interessa destacar que cerca de 13% da população bra-

sileira hoje tem mais de 60 anos, segundo dados do Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE) publicados em 2010.

Diante da tendência de mudança substancial na distribuição 

etária da população brasileira, não é difícil compreender que o eta-

rismo de uns pode se tornar o problema de todos. Isto é, tende a 

se tornar uma questão social mais ampla, pois a discriminação se 

materializa em atos de violência levando à agressão física, psicoló-

gica, sexual, patrimonial ou moral. E como essa dinâmica negativa 

afetaria a população LGBTI+? 
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A relação entre etarismos e a população LGBTI+ reside no ca-

ráter universal do fenômeno do envelhecimento. Tornar-se idoso 

é fato que intersecciona outras diferenças, tais como as diversas 

orientações sexuais e identidades de gênero, também na população 

LGBTI+. E o envelhecimento provoca efeitos variados dentro e fora 

deste segmento populacional. 

Como resposta negativa ao envelhecimento, o etarismo afeta 

de maneira indistinta boa parte das pessoas que habitam o te-

cido social. Provoca a reprodução de estereótipos relacionados à 

pessoa idosa e pode ter, como resultado, dinâmicas de segregação, 

violência e apagamento destes sujeitos. No contexto da popula-

ção idosa LGBTI+, a lógica da discriminação baseada na ideia de 

que pessoas LGBTI+ constituem “minorias” pode ser diluída pe-

los estereótipos negativos da generalização implícita na expres-

são de “uma velhice qualquer”. Isso pode levar ao entendimento 

de que não há diferenças entre uma população idosa “no geral” e 

uma população idosa LGBTI+, relegando ao esquecimento impor-

tantes aspectos relacionados à diversidade sexual e de gênero.

Assim, convicções rotineiras sobre a sexualidade “inexisten-

te” ou “invisível” de pessoas idosas no geral, ou seja, uma “velhice 

assexual”, podem solapar o reconhecimento da própria população 

LGBTI+, uma vez que o senso comum leva a crer que pessoas ido-

sas, que partilham de uma “velhice convencional”, não exercem 

ativamente sua sexualidade. Acontece um duplo apagamento da 

população idosa LGBTI+, que guarda relação com representações 

sociais negativas em virtude do preconceito contra a pessoa idosa 

já enraizado na sociedade. 

Ao refletirmos, ainda de que forma breve, sobre a interação 

entre etarismos e a população idosa LGBTI+, iniciamos o difí-

cil exercício de desnaturalizar nossas certezas. Ativamos cer-

tas noções como preconceito e discriminação em razão de idade, 

estereótipos relacionados à pessoa idosa, e diversidade sexual e 

de gênero, para buscarmos uma postura inclusiva. Assumimos a 
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possibilidade da vivência heterogênea, ativa e positiva da sexua-

lidade durante a vida e especialmente na velhice, não necessaria-

mente associada à heterossexualidade ou cisgeneridade. Afinal, a 

promoção à saúde no âmbito da velhice LGBTI+ está diretamente 

relacionada à formação de ambientes e profissionais inclusivos, 

que não sejam discriminatórios dos cuidadores e das famílias dos 

idosos.

Para todos aqueles cujas visões estão comprometidas com a 

determinação social da saúde, que entendem que o processo saú-

de-doença é biológico e social, as reflexões aqui ensejadas podem 

parecer pertinentes, porém insuficientes para apontar direções 

que transformem realidades. Mesmo considerando como avanços 

as iniciativas em prol dos direitos humanos e o desenvolvimento 

de políticas públicas voltadas para a população LGBTI+ no contexto 

brasileiro, seguimos no desafio de promover a saúde e a equida-

de entre todos os sujeitos que compõem o conjunto englobado pela 

“velhice LGBTI+”.

Aliado ao nosso desejo de seguir caminhando rumo ao alcance 

de políticas sociais mais humanas e inclusivas, é preciso desen-

volver continuamente o exercício de desnaturalizar certezas, de 

problematizar asserções. Ao resgatar do silêncio e considerar a 

existência de uma velhice LGBTI+, tornaremos possível a ativação 

de mudanças no nosso cotidiano e a promoção à saúde do idoso. 

Afinal, toda mudança social depende da disposição humana para 

refletir sobre suas convicções mais profundas, no horizonte de 

construção de uma sociedade mais plural e equânime.
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Recentemente, em um canal da rede aberta de televisão, pudemos 

assistir a uma reportagem sobre a formação de filas em frente a 

uma instituição bancária para recebimento do auxílio emergencial 

concedido pelo governo federal em face da pandemia da COVID-19. 

Na matéria, um repórter entrevistou um senhor idoso que dizia es-

tar na fila desde as primeiras horas da madrugada. Indagado das 

razões de estar ali, uma vez que o banco havia comunicado am-

plamente que todas as solicitações deveriam ser feitas apenas por 

meio de um aplicativo de celular, o senhor respondeu: “Meu filho, 

não sei mexer com essas coisas não. É por isso que estou aqui...”.

Essa resposta nos fez pensar sobre como pessoas idosas (e em 

particular pessoas idosas LGBTI+, nossas interlocutoras de pesqui-

sa) estariam lidando com os desafios da sociabilidade e da inclusão 

digital nos tempos atuais. Numa sociedade já profundamente de-

sigual e hierárquica como a brasileira, de quais formas o direito à 

sociabilidade digital se materializa em usos e acessos de pessoas 

idosas a aplicativos, plataformas, sites, redes sociais, aparelhos e 

dispositivos tecnológicos?  

Já há um bom tempo praticamente tudo é mediado por esses ti-

pos de tecnologia, mas tal situação foi aprofundada radicalmente 

com o impacto da pandemia da COVID-19. Muito além do tradicio-

nal pagamento de contas, com a pandemia e a exigência do isola-

mento social, uma infinidade de interações, práticas, demandas, e 

ações – como compras de mantimentos, refeições e medicamentos 

– passaram quase compulsoriamente a ser feitas via telefone, apli-

cativos e mediadas pelo acesso à internet. 

Esse extraordinário “afunilamento do social” em função da 

intermediação do universo digital é algo sem igual na história. O 

isolamento, a solidão, formas variadas de solitude (nem sempre 

concebidas como um sofrimento) e um empobrecimento das al-

ternativas de sociabilidade têm sido narrados por muitas pessoas 

idosas LGBTI+ que fazem parte de nossas investigações. Por outro 

lado, concomitante a esse afunilamento das sociabilidades, ocor-
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re uma expansão sem igual das interações sociais mediadas pelo 

acesso à internet por meio da troca de mensagens, de fotos, tex-

tos, das chamadas de vídeo, meios vistos como mais seguros de se 

interagir com parentes, amigos/as, parceiros/as e entes queridos. 

Pessoas tornadas mais próximas, embora contraditoriamente ain-

da tão distantes.

Sabemos que o acesso, em si, à internet, aos pacotes de dados, 

smartphones, computadores e demais dispositivos digitais não es-

tão disponíveis a uma grande parcela de nossa população. E além 

da desigualdade no acesso em si, também conhecemos inúmeros 

exemplos de pessoas idosas (LGBTI+ ou não, e até mesmo mais jo-

vens) que resistem, se recusam ou simplesmente não conseguem 

navegar tão bem os mares revoltosos da incessante inovação tec-

nológica. 

Estariam as pessoas idosas – em particular as LGBTI+ – conde-

nadas a um deficit de conectividade digital frente ao progresso tec-

nológico? Qual é a relevância e o impacto de programas, iniciativas e 

atividades de sociabilidade mediadas pelo acesso à internet voltadas 

para pessoas idosas LGBTI+ ao longo da pandemia? Como organiza-

ções da sociedade civil e o Estado podem dar resposta a tais desafios?

GERONTOLOGIA LGBTI+, ORGULHO GRISALHO E NOVAS FORMAS DE 
POLITIZAÇÃO DAS VELHICES

Analisando o movimento de aposentados/as e pensionistas e o modo 

como estes/as se tornaram importantes atores políticos, Júlio Assis 

Simões (1998, p. 14) discorre sobre como tais sujeitos passam a ser 

vistos como “uma espécie de corporação, com interesses específi-

cos, demandas próprias e formas de atuação no espaço público”. De 

acordo com o autor, o surgimento dessa categoria teria tomado im-

pulso no Brasil no início da década de 1990, contribuindo para uma 

politização específica da velhice na sociedade brasileira da época. 
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Portanto, em oposição à ideia estereotipada de que pessoas ido-

sas seriam um estorvo, um peso inerte para a sociedade, surgiram 

novos discursos e uma visão mais positiva da pessoa idosa social-

mente ativa, desempenhando um papel de grande relevância. Um 

dos efeitos dessas mudanças nas últimas décadas foi a expansão 

de instituições, programas, iniciativas e um mercado consumidor 

voltado para a chamada “terceira idade”. Tal conjuntura contri-

buiu para a criação de novos significados sobre a velhice, para uma 

arena mais propícia à crítica ao etarismo1, às reivindicações de di-

reitos sociais e à ampliação da participação mais ativa e visível da 

pessoa idosa na sociedade.

Esse processo de politização do envelhecimento, entretanto, se 

mantinha alheio às discussões sobre erotismo e sexualidade na ve-

lhice. Nesse sentido, na busca por questionar o “mito da velhice as-

sexual”, autores/as da gerontologia e da sexologia têm promovido 

nas últimas décadas um “processo de erotização do envelhecimen-

to”. Processo este que passa a defender a sexualidade ativa como 

parte importante de um envelhecimento e velhice bem-sucedidos. 

Esse processo de erotização de que falam tais autores/as, por 

outro lado, tende a se voltar somente para o envelhecimento de 

homens e mulheres cisgêneros e heterossexuais, ignorando qua-

se inteiramente experiências relacionadas às velhices de pessoas 

LGBTI+. Portanto, há ainda um panorama cisnormativo e hetero-

normativo sobre a velhice que por meio de fortes moralismos 

tende a apagar deliberadamente do horizonte de preocupa-

ções analíticas e políticas as práticas erótico-sexuais, assim 

com as identidades sexuais e de gênero, de velhos e velhas que 

dissidam de certas referências normativas quanto a gênero e 

sexualidade (HENNING, 2017, p. 284).

1  Veja o capítulo 5: “Etarismos e a diversidade sexual e de gênero”.
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Em oposição a esse panorama e questionando a ideia monolí-

tica de velhice como meramente heterossexual e cisgênero, têm 

surgido nas últimas décadas o que Carlos Eduardo Henning (2020b, 

p.150) denomina de um “orgulho grisalho”, uma maneira específi-

ca de conectar e mobilizar as pautas, necessidades e demandas das 

pessoas idosas àquelas das pessoas LGBTI+. Esse processo especí-

fico e inovador de politização do envelhecimento, de subjetivação e 

de produção de novos atores sociais tem se desenvolvido de varia-

das formas por meio de pesquisas acadêmicas, movimentos sociais 

e organizações não governamentais desde fins dos anos 1960.

Temos presenciado recentemente, portanto, uma ampliação na 

visibilidade das pessoas que alcançam a velhice se identificando 

como LGBTI+. São pessoas que, em termos gerais, testemunharam 

e participaram de intensas transformações sociais desde suas ju-

ventudes: a Revolta de Stonewall, as lutas pelos Direitos Civis, os 

Movimentos de Liberação Homossexual, os Movimentos Femi-

nistas e os Movimentos Negros a partir dos anos 1960, a despa-

tologização da homossexualidade, a eclosão da epidemia do HIV/

Aids, assim como – no caso sul-americano – os regimes ditato-

riais, e mais recentemente os novos movimentos ultraconserva-

dores, fundamentalistas e neoliberais da última década; e, por fim, 

o atual desafio da pandemia da COVID-19.

Tendo em mente as particularidades do envelhecimento de 

pessoas LGBTI+, a literatura sobre o tema aponta uma probabili-

dade maior de redes de apoio social frágeis, assim como um risco 

superior da solidão na velhice, quando comparados à população 

abrangente. Isso ocorreria, entre outras razões, pois: 

a)	 no passado muitas pessoas LGBTI+ não se casaram ou não 

tiveram filhos e isso diminuiria as suas redes de apoio social 

e cuidado na velhice; 

b)	 muitas também possuíram relações conflituosas ou rom-

pidas com suas famílias de origem, após expulsões e vio-
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lências baseadas em homofobia, lesbofobia ou transfobia, 

e essa falta de apoio, desde cedo, diminuiria a eventual aju-

da de parentes mais tarde na vida; 

c)	 muitas também perderam um grande número de amigos 

e apoiadores durante a eclosão da crise epidêmica do HIV/

Aids, e isso teria afetado suas redes de apoio social basea-

das nas “famílias de escolha” e amizades; 

d)	 uma parcela significativa estaria imersa no contexto das 

comunidades LGBTI+, as quais seriam apontadas na litera-

tura, em termos gerais, como valorizando a juventude em 

detrimento do envelhecimento e da velhice;

e)	 a literatura também tende a afirmar que ao acessarem as 

redes públicas e privadas de saúde muitos LGBTI+ na velhi-

ce se defrontariam com preconceitos e violências institu-

cionais que os fariam “voltar ao armário”,  no caso de gays e 

lésbicas, ou mesmo “desfazerem” ou “ocultarem” as suas 

identidades de gênero no caso de pessoas travestis, tran-

sexuais ou transgêneros. 

Essas questões, é claro, ganham contornos ainda mais comple-

xos quando analisamos essas velhices em termos interseccionais 

e – para além de gênero, sexualidade e idade/geração – levamos 

em conta também cenários nos quais classe social, raça2, regio-

nalidade, nacionalidade, corporalidades, entre outros marcadores 

sociais da diferença, são considerados.

De maneira a enfrentar os desafios extras que a literatura apon-

ta diante das velhices LGBTI+, um conjunto de instituições voltadas 

a atuar prioritariamente com esse público tem surgido nas últimas 

décadas em vários países. No caso pioneiro dos Estados Unidos, em 

1978, foi inaugurada na cidade de Nova Iorque a SAGE (Services and 

2 Veja o capítulo 13: Pessoas idosas negras LGBTI+: uma Interseccionalidade de raça, gêne-
ro e idade marcada por inequidades e discriminações
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Advocacy for LGBT Elders). E no caso brasileiro, no ano de 2017, na ci-

dade de São Paulo, foi criada a EternamenteSOU3, uma importante 

organização não governamental cuja atuação é em prol de garan-

tir uma oferta de serviços e programas especializados para lidar 

respeitosamente com a diversidade sexual e de gênero na velhice, 

tendo como plano a abertura do primeiro Centro de Convivência 

para Pessoas Idosas LGBTI+ do país. 

Nesse sentido, retomando a discussão sobre sociabilidade me-

diada pela internet das pessoas idosas LGBTI+, a EternamenteSOU 

também possui uma forte preocupação em criar e fortalecer redes 

de apoio social para o cuidado na velhice, envolvendo socialização 

intergeracional e o estabelecimento de um ambiente de convivên-

cia amigável, digno e respeitoso. Tais questões já eram desenvol-

vidas antes da pandemia da COVID-19, mas foram adaptadas para o 

universo digital/online.

Desde o primeiro semestre de 2020 todas as atividades da ins-

tituição passaram a se dar de forma online, com exceção da assis-

tência social direta (fornecimento de cestas básicas e alimentação 

a pessoas LGBTI+ em situação de vulnerabilidade social), exigindo, 

assim, de seus assistidos e associados uma adesão às facilidades 

tecnológicas, fomentando ações de sociabilidade mediadas pelo 

acesso à internet. A instituição, ademais, oferece aos seus assistidos, 

de forma gratuita, além serviços de atendimento psicológico, jurídi-

co, e de assistência social, cursos e palestras nas mais diversas áreas, 

tais como saúde, finanças, curso de línguas, cinema, entre outros. 

Além de toda a comunicação ocorrer via aplicativos de mensa-

gens, cursos e aulas são ministrados por intermédio de platafor-

mas de comunicação para vários participantes, tais como cursos 

de inglês, informática e cinema, além de assistência jurídica e psi-

cológica, salas de bate-papo temáticas (como “vida lésbica”, saú-

de, psicologia, lazer e entretenimento etc.). Destaca-se aqui, neste 

3 Veja o capítulo 1: “Precisamos falar de velhices LGBTI+”
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último item, a recente realização, pela EternamenteSOU, de uma 

audionovela, nos moldes das antigas novelas de rádio das décadas 

de 1940 a 1960, com toda a produção e elenco oriundos das pessoas 

assistidas pela organização. A iniciativa foi um sucesso no uso das 

novas roupagens tecnológicas propiciadas por aparelhos celulares.

Por fim, um dos encontros mais significativos da instituição, o 

Café & Memórias, também passou ser realizado de forma virtual. 

Trata-se de encontros mensais onde todo o pessoal ligado à organi-

zação – assistidos, corpo administrativo, colaboradores, voluntá-

rios etc. – se encontram para uma confraternização. Anteriormente 

realizados na sede da organização, quando eram ministradas tam-

bém palestras temáticas de interesse das pessoas LGBTI+, seguidas 

de apresentações artísticas e uma confraternização gastronômica, 

o Café & Memórias atualmente se dá de forma virtual, mantendo-se, 

porém, seu escopo original, qual seja a informação, o entretenimen-

to e a sociabilidade dos associados, sempre tendo como linha mestra 

um tema específico que propicia a reflexão e a discussão de assun-

tos ligados à população LGBTI+. Permanece, assim, o caráter lúdico 

e divertido e ao mesmo tempo informativo e cultural dos encontros, 

desafiando a pandemia e casos extremos de solidão, além de garan-

tir alternativas de sociabilidade aos seus participantes.

Com essas questões em mente, apesar de tantos desafios em 

termos de governos ultraconservadores, a pandemia, crises eco-

nômicas, políticas e morais, o cenário atual está marcado também 

por alguns avanços quanto a novas formas de politização do en-

velhecimento a partir de debates recentes sobre gênero e sexua-

lidade na velhice, entre eles: a) ampliação da visibilidade de pes-

soas LGBTI+ na velhice; b) alguns avanços políticos, institucionais 

e acadêmicos da gerontologia LGBTI+; c) criação de instituições e 

organizações não-governamentais específicas para pessoas LGBTI+ 

na velhice, como o caso da EternamenteSOU; e, sobretudo d) nas-

cimento e expansão de um orgulho grisalho que associa os movi-

mentos LGBTI+ às pautas do envelhecimento. 
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As iniciativas de sociabilidade digital da EternamenteSOU, em 

tempos pandêmicos, demonstram que muito mais do que um faci-

litador para o pagamento de boletos, as interações mediadas pela 

internet, nesses novos tempos, se tornam cada vez mais presentes 

e imperiosas na vida também de idosos e idosas LGBTI+. Para tanto, 

é preciso ações que garantam formas de educação e inclusão digi-

tais de pessoas idosas de maneira a contribuir para o acesso e atua-

lização quanto aos avanços da tecnologia. Iniciativas como as dos 

programas da EternamenteSOU, por fim, contribuem sobremanei-

ra para garantir formas de sociabilidades e interações sociais de-

sejáveis em termos intergeracionais e entre pessoas idosas LGBTI+, 

sobretudo nos casos em que o isolamento e a solidão se davam com 

intensidade mesmo antes do surgimento da pandemia, tendo sido 

agravados por ela. 
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A vivência do processo de envelhecimento e da velhice ocorre de 

forma singular e heterogênea, e sofre influência de fatores socio-

culturais, oportunidades de acesso à saúde, segurança, educação e 

participação social ao longo da vida. Nesse contexto, com o intuito 

de atender as demandas individuais e coletivas e os direitos da po-

pulação idosa, não basta compreender o envelhecimento atrelado 

apenas às capacidades físicas e mentais de um indivíduo, deve-se 

ampliar para uma construção que considera também o seu contex-

to de vida e a capacidade funcional.

A capacidade funcional tem sido cada vez mais valorizada em 

gerontologia. A Organização Mundial de Saúde (OMS) define enve-

lhecimento saudável como o processo de desenvolvimento e ma-

nutenção da funcionalidade, que possibilita o bem-estar na velhice. 

Por sua vez, a capacidade funcional reflete a habilidade de realizar 

atividades diárias de forma autônoma e independente. Sendo as-

sim, o objetivo deste capítulo é apresentar reflexões sobre as bar-

reiras enfrentadas pela pessoa idosa LGBTI+ no exercício de sua 

autonomia e independência. 

A autonomia é entendida como a liberdade e capacidade de to-

mar decisões, e implementar escolhas individuais, sem coerção ou 

restrição externa, de acordo com os próprios valores e preferên-

cias. A independência é a capacidade de fazer algo com os próprios 

meios, atrelada, geralmente, à capacidade de realizar, sem assis-

tência, atividades de vida diária (tais como tomar banho, alimen-

tar-se, trocar de roupa) e atividades instrumentais de vida diária 

(tais como fazer compras, usar transporte, limpar a casa, cozinhar). 

A autonomia e a independência não são conceitos interdependen-

tes: uma pessoa pode ser independente para realizar alguma ativi-

dade de vida diária sem ser autônoma e vice-versa. 

A manutenção e promoção da autonomia é apontada como um 

direito, no Estatuto do Idoso, e condição necessária para a pre-

servação da saúde e da qualidade de vida na velhice, pela Política 

Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. Apesar disso, a autonomia da 
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pessoa idosa é frequentemente ameaçada, sobretudo em ambien-

tes de saúde.

Os profissionais de saúde, muitas vezes, enfrentam dificulda-

des para equilibrar entre os direitos e as necessidades de cuidados 

da pessoa idosa, especialmente dos mais vulneráveis, mantendo 

o seu desejo (ou não) de receber informações e de tomar decisões. 

Para minimizar a privação da autonomia, ressalta-se a importân-

cia de reconhecer a considerável heterogeneidade entre a popu-

lação idosa; oferecer escuta sensível e qualificada e informações 

precisas; dialogar de forma respeitosa para a compreensão da real 

condição de saúde e seus estados relacionados; e propiciar oportu-

nidades para que as pessoas façam escolhas informadas sobre seus 

cuidados.

A autonomia pode sofrer influência de alguns fatores, que tam-

bém devem ser considerados por todos que trabalham com esse 

grupo etário, como: discriminação; crença do próprio idoso e de 

outrem de que a pessoa idosa não é capaz de tomar decisões; atitu-

des paternalistas por parte de familiares e cuidadores que cerceiam 

a liberdade da pessoa idosa; baixa escolaridade e suporte social; 

privação econômica; baixa autoestima e senso de identidade; baixa 

percepção de seus reais desejos e intenções; presença de doenças, 

de comprometimento cognitivo e/ou de sintomatologia depressiva; 

morar em um ambiente potencialmente hostil; e limitação nas ati-

vidades de vida diária (AVD).

Preservar a independência funcional, assim como a autonomia, 

deve ser uma meta em todos os níveis de atenção em saúde. A perda 

da capacidade de cuidar de si não pode ser atribuída, especifica-

mente, ao processo de envelhecimento, apesar de ter associação 

significativa com a idade. Além da idade, a dependência em ativi-

dades de vida diária envolve aspectos, como: presença de doenças; 

uso de medicamentos; deficits sensoriais, sobretudo de visão e au-

dição; alterações físicas e cognitivas; presença de depressão; baixo 

acesso à serviços e tecnologias; insuficiente suporte social, prática 
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irregular de atividades físicas e percepção negativa do estado de 

saúde.

A dependência funcional, por vezes mais temida do que a pró-

pria morte, envolve, em certas situações, fatores pessoais e am-

bientais modificáveis mediante ações de saúde e de assistência 

social no continuum da vida. Para tal, identifica-se a importância 

de treinamento institucional e profissional para a responsabili-

zação do cuidado integral, compartilhada com a pessoa idosa e a 

sistematização de serviços e de ações preventivas/promocionais, 

curativas/paliativas e reabilitadoras, com foco na pessoa e em seu 

contexto de vida.

A privação da autonomia e do exercício pleno da independência 

funcional da população idosa é um desafio presente em nossa so-

ciedade, devido, sobretudo, à falta de oportunidades e pelo próprio 

preconceito contra a pessoa idosa, conhecido como etarismo1. Essa 

situação tende a se intensificar em grupos de pessoas pertencentes 

a minorias sexuais e de gênero, que, de forma adicional, têm que 

lidar com a discriminação por gênero e orientação sexual, a into-

lerância e diversos outros tipos de violência, resultante de uma so-

ciedade heteronormativa.

A pessoa idosa LGBTI+, infelizmente, ainda apresenta restri-

ções em sua participação social2 e baixo acesso aos serviços de 

saúde3 ao longo da vida, aspectos que influenciam no exercício da 

autonomia e da independência. Ainda envolvidos em uma socie-

dade que se estabelece em um status de conceitos pré-formados a 

inúmeros aspectos da vida, a pessoa LBGTI+ enfrenta, nesse con-

texto, grande sofrimento e barreiras para a expressão de sua iden-

tidade. Como consequência, no âmbito da saúde, sente-se menos 

acolhida nos serviços, recebe menor número de medicações e faz 

1 Veja o capítulo 5: “Etarismos e a diversidade sexual e de gênero”
2 Veja o capítulo 4: “Participação social e representatividade”
3 Veja o capítulo 8: “Acesso à saúde”
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menos exames preventivos. Além disso, está exposta a maiores fa-

tores de risco e de visitas às unidades de emergência, por cuidado 

inadequado das condições crônicas, proposições terapêuticas e de 

mudanças de estilo de vida4 que não levam em conta as vivências e 

o contexto de vida desse grupo. 

Pelo estigma e discriminação, podem também apresentar me-

nor rede de apoio social, taxas mais altas de pobreza, de deficiên-

cia e de sofrimento mental, aspectos que também influenciam na 

autonomia e independência. A criação e o apoio de comunidades e 

serviços específicos ou acessíveis às pessoas idosas LGBTI+ é ur-

gente. Esses espaços devem contribuir para a segurança e parti-

cipação social, em especial daqueles que moram sozinhos ou que 

tenham incapacidades, para a otimização da autonomia e da in-

dependência e, de forma mais ampla, do envelhecimento saudável.

 Oferecer opções de moradia flexíveis e acessíveis física e eco-

nomicamente, serviços de transporte e cuidados na comunida-

de, pode contribuir para a quebra de barreiras. A partilha justa de 

oportunidades é, talvez, o grande desafio em uma sociedade ain-

da mergulhada em conceitos pré-formados, frutos de uma cultura 

enraizada no conservadorismo e fundamentalismo religioso, in-

clusive em espaços democráticos, que retira a legitimação de pau-

tas da população LGBTI+.

Mudanças de atitudes em relação ao velho e à pessoa LGBTI+ 

por parte de gerações mais jovens, a partir da convivência interge-

racional, podem ser uma oportunidade para a quebra de preconcei-

tos e de revisão de falsas crenças. O processo de mudança de atitu-

des, a longo prazo, também pode retroalimentar positivamente a 

aceitação, o exercício da autonomia, manutenção da dignidade, da 

independência e participação social dessa população.

Apesar do reconhecimento legal, tanto a assistência da pessoa 

idosa LGBTI+ realizada, prioritariamente, no território pela Aten-

4 Veja o capítulo 9: “Barreiras para implantação de mudanças no estilo de vida”
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ção Básica, quanto o investimento em formação profissional inter-

disciplinar e capacitação permanente da equipe de cuidado, con-

tinuam sendo um desafio a ser enfrentado na garantia de atenção 

a esse público. A distância entre o preconizado pelas políticas e a 

realidade prática reflete ainda a perpetuação da falta de articulação 

setorial e intersetorial do cuidado às pessoas que mais precisam, 

bem como a falta de preparo dos recursos humanos e o preconceito. 

Diante do exposto, a necessidade de mudança de paradigma é 

urgente. A valorização e o respeito à individualidade é fator es-

sencial para a convivência em sociedade. O acatamento aos prin-

cípios da equidade e beneficência a todos é parte imprescindível à 

criação de uma sociedade igualitária, na busca do exercício pleno 

dos direitos de manutenção e promoção da autonomia e da inde-

pendência.
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BRASIL. Ministro de Estado da Saúde. Portaria no 2.528 de 19 de outu-
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Pensar na promoção da saúde de lésbicas, gays, bissexuais, traves-

tis, transexuais e pessoas intersexuais (LGBTI+) também é refletir 

sobre desigualdades e possíveis barreiras de acesso aos serviços 

de saúde. Algumas questões potencialmente relacionadas com a 

falta de confiança nos serviços de saúde e com o medo de sofrer 

discriminação nesses locais fazem com que essas pessoas deixem 

de procurá-los ou os procurem somente em emergências, e dessa 

forma descuidem de sua saúde. 

São diversos os exemplos que podem ilustrar essas situações, 

como o mau controle de algumas doenças crônicas como o diabetes 

e a depressão, a menos frequente realização de exames preventi-

vos, como mamografia e Papanicolau, por mulheres lésbicas ou até 

mesmo a maior prevalência de exposição a alguns fatores de risco 

para comorbidades, como álcool, tabaco e sedentarismo.

Nesse sentido, acessar as unidades de saúde vai muito além de 

entrar pela sua porta de entrada, passando por questões como ren-

da, transporte, localidade, acessibilidade, organização, respeito, 

confiança e condições socioculturais em que indivíduos estão in-

seridos. Algumas questões como pobreza, opressão sexual, racis-

mo e exclusão social precisam ser levadas em consideração como 

aspectos relacionados a uma maior vulnerabilidade social.

A heteronormatividade relacionada com a organização do ser-

viço, com a relação entre profissionais de saúde e usuários e o con-

texto em que estão inseridos, pode ser geradora de sofrimento e 

limitadora do acesso da população LGBTI+ aos cuidados de saúde. 

Por isso, a orientação sexual e a identidade de gênero já são reco-

nhecidas pelo Ministério da Saúde como determinantes da saúde e, 

inclusive, constam na Política Nacional de Saúde Integral de Lés-

bicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, lançada em 2011.

Tal iniciativa foi um divisor de águas como iniciativa nacional 

sobre a temática e é uma referência para as discussões sobre acesso 

e qualidade da assistência à saúde dessas populações, com propos-

tas como a expansão do acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
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a garantia ao processo transexualizador gratuito, o respeito ao 

nome social por pessoas trans em serviços de saúde e a prevenção 

de algumas neoplasias.

Dessa forma, o objetivo deste capítulo é discutir sobre as bar-

reiras de acesso aos cuidados de saúde de pessoas idosas LGBTI+ e 

refletir sobre possíveis maneiras de enfrentar tais desafios para a 

implantação de políticas de promoção à saúde.

PRINCIPAIS BARREIRAS DE ACESSO À SAÚDE

As possíveis barreiras podem ser agrupadas em três dimensões com-

plexas e interrelacionadas: organizacional, relacional e contextual.

As barreiras organizacionais agrupam os modos heteronorma-

tivos no qual os serviços e processos são efetivados no âmbito da 

saúde. Assim, muitos serviços não reconhecem ou pouco reconhe-

cem o nome social de pessoas trans nas comunicações, apresentam 

obstáculos para acessar locais como banheiros, demonstram au-

sência de materiais educativos em salas de espera que contemplem 

as pessoas LGBTI+ e, por vezes, expõem pessoas LGBTI+ a situa-

ções vexatórias ou à quebra de sua privacidade.

Já as barreiras relacionais dizem respeito à relação entre os 

usuários e os profissionais de saúde. Nesse contexto, o acolhimen-

to e a escuta respeitosa, digna e com qualidade são essenciais para 

uma boa qualidade de assistência e podem colaborar com a reve-

lação da orientação e/ou identidade de gênero por pessoas LGBTI+ 

em serviços de saúde. Por outro lado, a falta de qualificação e o pre-

conceito dos profissionais podem agir como uma barreira de aces-

so. Essa condição pode ser ilustrada com os resultados de uma pes-

quisa realizada com mulheres lésbicas em São Paulo que mostrou a 

dificuldade dessas mulheres em revelar sua sexualidade devido ao 

receio antecipado de sofrer discriminação.

Nesse sentido, muitos questionam se seria relevante saber a 

identidade de gênero e a orientação sexual de quem é assistido. A 
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literatura aponta que sim – é relevante, visto que pessoas que se 

abrem para seus médicos mostram maiores níveis de satisfação, 

maior acesso aos serviços de saúde, melhor controle das doenças 

crônicas e maior adesão às medidas de promoção da saúde. 

Por fim, as barreiras contextuais são os determinantes sociais 

do processo saúde-adoecimento como pobreza, violência, dis-

criminação e estigmatização, que ampliam a vulnerabilidade das 

pessoas e comunidades. A homofobia é um desses principais de-

terminantes, em especial quando associada ao racismo. Cabe lem-

brar que a maioria dos médicos brasileiros são brancos, enquanto 

a maior parte dos pacientes do sistema público são pretos e pardos. 

ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO

Tornar visível uma realidade invisível não é uma tarefa fácil. Mas o 

simples fato do debate sobre essas e outras questões estar presente 

em um material sobre velhices já é um grande avanço.

Instrumentos legais e normativos foram conquistas do mo-

vimento LGBTI+ e são importantes para a garantia de direitos de 

populações vulneráveis, mas não são suficientes para mudanças 

reais. É fundamental que esse debate ocupe o Poder Executivo, in-

clusive com financiamento e equipe técnica qualificada, em nível 

federal, estadual e municipal e na micropolítica dos corredores dos 

serviços e do interior dos consultórios para que se tornem ações 

concretas de cuidado.

Em outras palavras, o desafio vai muito além da superação de 

preconceitos e discriminações contra a população LGBTI+. Envolve, 

inicialmente, o reconhecimento deles como seres humanos, de-

tentores de direitos e com demandas de saúde específicas.

Além de refletir sobre as barreiras organizacionais dos serviços 

de saúde, as escolas de formação dessa área devem reconhecer essa 

matéria e promover o treinamento de trabalhadores capacitados e 
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inclusivos. Assim, finalizo este capítulo parafraseando Paulo Freire: 

“Se nada ficar destas páginas, algo, pelo menos, esperamos que per-

maneça: nossa confiança no povo. Nossa fé nos homens e na criação 

de um mundo em que seja menos difícil amar” (FREIRE, p.115 2005).
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O envelhecimento é algo notório em nossa sociedade. Adquirir 

anos de vida é meta almejada ao longo da história da humanidade. 

A expectativa de vida de 40 anos, realidade há menos de um século 

atrás, atinge atualmente, no Brasil, quase o seu dobro em um in-

tervalo de tempo extremamente curto. Infelizmente, nas últimas 

décadas, apesar da conquista desses anos de vida, ocorre um perfil 

de adoecimento e morte de nossa população baseado no aumento 

substancial das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).

Doenças cardiovasculares, câncer, diabetes, depressão, doenças 

respiratórias e renais crônicas, entre outras, estão entre as condi-

ções que são responsáveis por 76% das causas de óbito em todo o 

país. Apesar dessa observação, alguns grupos tornam-se mais de-

safiadores no manejo e intervenções precoces em sua saúde. 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar reflexões sobre 

as possíveis barreiras para a implementação de mudanças do estilo 

de vida de pessoas idosas LGBTI+, a partir da compreensão do papel 

das políticas públicas como um conjunto de ações para a garan-

tia de direito à saúde, dos problemas de saúde já sabidamente mais 

frequentes nessa população e na busca por elementos que propor-

cionem melhores condições de saúde e bem-estar dessa população.

EPIDEMIOLOGIA

A ciência traz evidências bastante claras a respeito das medidas 

preventivas como critério precípuo para redução da carga de doen-

ças e promoção de saúde. Dados apontam que atuar sobre fatores 

modificáveis como tabagismo, alimentação inadequada, inativi-

dade física e o consumo nocivo de bebidas alcoólicas podem elimi-

nar pelo menos 80% do risco das doenças cardiovasculares e dia-

betes tipo II, além de 40% dos vários tipos de câncer.

Porém, estudos observacionais denotam maiores taxas de ex-

posição a fatores de risco modificáveis como álcool, tabagismo, se-
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dentarismo, estresse e depressão na população LGBTI+ em relação 

às pessoas heterossexuais e cisgênero. Por exemplo, um inquérito 

para avaliar a exposição a fatores de risco para doenças crônicas 

nos Estados Unidos (EUA), o Behavioral Risk Factor Surveillance Sys-

tem (BRFSS), tem produzido informações nesse sentido. Conside-

rando como hábitos saudáveis “nunca fumar”, “beber moderada-

mente”, “índice normal de massa corpórea”, “envolvimento com 

atividade física para lazer” e “dormir mais que 7h diárias”, um 

artigo baseado nesse levantamento demonstrou que mulheres cis 

lésbicas e mulheres trans tinham menores chances de adotarem 

os cinco hábitos quando comparadas com mulheres cis heterosse-

xuais e homens trans. 

Outros estudos de abrangência nacional no mesmo país verifi-

caram que homens cis gays, lésbicas e homens e mulheres bisse-

xuais têm uma frequência maior de tabagismo que seus pares cis 

heterossexuais. Em relação ao excesso de peso, há dados mostran-

do que mulheres cis lésbicas apresentam prevalências maiores de 

sobrepeso e obesidade em relação aos homens e mulheres heteros-

sexuais. Porém, vemos a menor proporção de sobrepeso e obesida-

de nos homens cis gays, possivelmente devido à pressão social por 

apresentarem um corpo atlético e musculoso, mas tal fato também 

poderia explicar as maiores taxas de ortorexia e anorexia nesse 

grupo. 

Estudiosos vêm tentando decifrar o porquê desses dados, os 

quais podem influenciar negativamente o processo de envelheci-

mento desses indivíduos. Uma hipótese aventada seriam as pos-

síveis barreiras para acesso à saúde1. Além disso, o fato do usuá-

rio “sair do armário” para seu profissional de saúde também pode 

ter relação com essa temática, visto que pessoas que assumem sua 

orientação sexual para seus médicos mostram maiores níveis de 

satisfação, melhor acesso aos serviços de saúde, melhor controle 

1  Veja o capítulo 8: “Acesso à saúde”
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das doenças crônicas e maior adesão às medidas de promoção da 

saúde.

Outra possibilidade se refere às taxas de solidão e de isolamen-

to social a que pessoas idosas LGBTI+ estão expostas. Informações 

norte-americanas mostram que 80% desses indivíduos são soltei-

ros, 90% não têm filhos e 75% vivem sozinhos. Na população geral 

esses números chegam a 40%, 20% e 33%, respectivamente. 

Por fim, há também a discussão sobre o estresse de minorias, 

modelo que demonstrou que pessoas LGBTI+ têm maior prevalên-

cia de problemas relacionados à saúde mental, como depressão e 

pensamentos suicidas, sendo o estigma, o preconceito e a discri-

minação os possíveis estressores responsáveis ​​por essas doenças. 

Reconhecer que esta população denota maiores limitações e pre-

valência de limitações crônicas é o primeiro passo para que possa-

mos compreender a complexidade das intervenções que serão ne-

cessárias à sua proteção. Intervir sobre comportamento é algo plural.

A PROMOÇÃO À SAÚDE DA COMUNIDADE LGBTI+ COMO POLÍTICA 
PÚBLICA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES

As políticas públicas representam o pontapé inicial para a constru-

ção de práticas para a melhoria da qualidade de vida da população, 

de forma que não podemos atribuir somente aos indivíduos e suas 

escolhas a responsabilidade por seu estilo de vida e saúde. Dessa 

forma, a compreensão da determinação social no processo saúde-

-doença das pessoas e coletividades requer admitir que a exclusão 

social decorrente do desemprego, da falta de acesso à moradia e à 

alimentação digna, bem como da dificuldade de acesso à educação, 

saúde, lazer e cultura, interferem diretamente na qualidade de vida 

e saúde dos indivíduos.

Para o desenvolvimento de ações de promoção da saúde, é im-

portante reconhecer a subjetividade das pessoas e dos coletivos no 
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processo de atenção e cuidado em defesa da vida; considerar a soli-

dariedade, a felicidade, a ética, o respeito às diversidades, a huma-

nização, a corresponsabilidade, a justiça e a inclusão social como 

valores fundantes no processo de sua concretização e adotar como 

princípios a equidade, a participação social, a autonomia, o empo-

deramento, a intersetorialidade, a intrassetorialidade, a sustenta-

bilidade, a integralidade e a territorialidade.

Uma política de enfrentamento das inequidades da população 

LGBTI+ requer iniciativas estratégicas vigorosas, dentre as quais 

pode-se destacar a capacitação dos profissionais de saúde sobre as 

práticas sexuais e sociais LGBTI+, combatendo o estigma, os pro-

cessos discriminatórios e a exclusão social que violam seus direi-

tos humanos – o direito à saúde, à dignidade, à não discriminação, 

à autonomia e ao livre desenvolvimento. O desafio da promoção da 

equidade para a população LGBTI+ deve ser compreendido a partir 

da perspectiva das suas vulnerabilidades específicas, demandando 

desde o início iniciativas políticas e operacionais que visem à pro-

teção dos direitos humanos e sociais dessas populações, frequen-

temente agredidos.

No que diz respeito às necessidades da população LGBTI+ li-

gadas ao campo da alimentação e nutrição, ainda não há ações 

específicas que lhes garantam o direito à Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) – entendida como um conceito complexo e mul-

tidimensional –, que abrange desde a produção e acesso aos ali-

mentos de qualidade, práticas alimentares saudáveis e sustentá-

veis, cidadania e direitos humanos. Determinadas populações ou 

situações específicas demandam um olhar bastante atento e am-

pliado no que diz respeito à garantia da SAN e do Direito Humano à 

Alimentação Adequada (DHAA), como é o caso da população LGBTI+. 

Entretanto, a inexistência de um olhar singular direcionado a esse 

grupo dificulta a criação de ações direcionadas. 
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Quadro 1. Propostas de ações para a promoção da saúde integral LGBTI+

Participação em espaços técnico-
-científicos

Ampliar o debate com a sociedade 
sobre as questões sociais e de saúde 
LGBTI+

Articulação com outras políticas 
públicas (instituições governamen-
tais e não governamentais)

Melhoria das condições de vida da 
população LGBTI+

Fomento à realização de estudos e 
pesquisas voltados para a popu-
lação LGBTI+, incluindo recortes 
étnico-raciais

Realizar e apoiar ações e estratégias 
que estabeleçam a educação per-
manente em saúde para gestores(as) 
e profissionais de saúde sobre os 
temas

Apoio aos movimentos sociais 
LGBTI+

Atuação e a conscientização sobre o 
seu direito à saúde e a importância 
da defesa do SUS.

Fonte: Adaptado pelos autores com base em SESAB (2021)

Além disso, a aplicação pelo Ministério da Saúde da Política Na-

cional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (2011) ainda se constitui como um desafio para o Bra-

sil. Nesse contexto, o conservadorismo, somado a recentes avan-

ços do fundamentalismo religioso em espaços democráticos, que 

deslegitimam as pautas da população LGBTI+, colocam em risco o 

princípio da laicidade do Estado. 

Ainda sobre a referida política, no capítulo 4, artigo 2º, inciso 

X, destaca-se como um dos objetivos específicos “oferecer aten-

ção e cuidado à saúde de adolescentes e idosos que façam parte da 

população LGBTI+”, trazendo a importância da assistência des-

ses grupos etários, considerando aspectos próprios nessas po-

pulações.
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FATORES INTERNOS PARA MUDANÇA DE ESTILO DE VIDA

Além da dificuldade e manejo específico do indivíduo portador de 

doenças crônicas e sua mudança para hábitos saudáveis, a popu-

lação LGBTI+ possui peculiaridades que demandam do terapeuta 

conhecimento e compreensão da complexidade dessa abordagem. 

Mudar um hábito é algo que envolve fatores internos e externos. 

Ambiente que frequentamos, pessoas que vivem próximas, exem-

plos sociais, metas, desejos, cultura, condição financeira, entre ou-

tros, estão entre os elementos que influenciam hábitos e atitudes.

É papel do terapeuta reconhecer as potencialidades do indiví-

duo na tomada de decisão para mudança de atitudes perante uma 

doença crônica ou fatores de risco. Saber conduzir e direcionar o 

paciente para a evidência científica sobre o tema é elemento cen-

tral na prevenção dos possíveis agravos. Algumas técnicas podem 

ser utilizadas. Uma delas é o Modelo Transteórico de Mudança. 

Esse modelo, inicialmente estudado para o hábito do tabagismo na 

década de 1980, tornou-se efetivo para o manejo de grande parte 

das doenças e condições crônicas que requerem aspectos não so-

mente biológicos na sua conduta. Nessa abordagem, a proposta é 

classificar em que fase da tomada de atitude se encontra o indiví-

duo: pré-contempla, contempla, toma a ação ou faz a manutenção 

da mudança de atitude. Para cada uma dessas fases, intervenções 

específicas são tomadas tendo como objetivo permitir que o indi-

víduo as reconheça e fomente a adesão à mudança de seu compor-

tamento. 

Pesquisadores do campo de estudos sobre promoção da saúde 

e prevenção de doenças crônicas já demonstraram que não pode-

mos inferir “culpa” ao indivíduo pela realização de um hábito não 

saudável. É preciso ir além, compreendendo questões relacionadas 

aos determinantes sociais do processo saúde-doença e como tais 

fatores podem auxiliar ou impedir um indivíduo de adotar um há-

bito de vida.
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Nesse sentido, também é fundamental entender a dinâmica 

complexa de discriminações que uma pessoa pode sofrer (ser ido-

so(a), ser LGBTI+, ter cor da pele preta, entre outras), cada uma adi-

cionando uma camada a mais de barreiras para uma vida saudável. 

Dessa forma, políticas públicas devem ser baseadas no princí-

pio da equidade, levando em conta os diversos contextos sociocul-

turais e possíveis barreiras de acesso à saúde que as pessoas idosas 

LGBTI+ possam enfrentar. Outro caminho é a disputa para a imple-

mentação das políticas públicas já existentes. Para isso, não basta 

ocupar a macropolítica como os espaços de poder, mas também a 

micropolítica, com ações que aumentem a representatividade de 

pessoas LGBTI+ nas salas de espera e dentro dos consultórios.

Atenção especial deve ser dada aos problemas de saúde e sociais 

sabidamente de elevada frequência nessa população, como etilis-

mo, tabagismo, sedentarismo, estresse, depressão, alterações de 

peso corporal, solidão e isolamento social, cujos profissionais de 

saúde devem abordar no contexto individual dos atendimentos.

Por fim, o combate ao preconceito e a capacitação de profissio-

nais de saúde a fim de garantir cenários de atuação acolhedores 

também é uma medida necessária. Não se trata apenas de uma ten-

tativa para “tirar as pessoas idosas LGBTI+ do armário”, mas sim 

de reconhecer o que os dados científicos já nos mostraram: com-

bater o preconceito é promover a saúde. Promover a saúde significa 

salvar vidas. 
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O envelhecimento é parte integrante do curso da vida, é um pro-

cesso que acomete indiscriminadamente todo ser humano, e inde-

pende dede orientação sexual e identidade de gênero. Para as pes-

soas LGBTI+, o envelhecimento pode exigir o confronto da própria 

aceitação, tabus, estereótipos negativos, violências e barreiras so-

ciais enfrentadas ao longo de uma vida inteira. 

A compreensão dessa realidade é o ponto de partida para o co-

nhecimento das vivências cotidianas de pessoas idosas LGBTI+ e 

da vasta diversidade desse universo cercado pela discriminação e 

preconceito. A escuta é um dos pontos de partida para o desenvol-

vimento de políticas que atendam às necessidades e direitos dessa 

população.

Sendo assim, o objetivo deste capítulo é apresentar as princi-

pais barreiras de acesso aos serviços de saúde para pessoas idosas 

LGBTI+, com ênfase em aspectos relativos à saúde mental, e refletir 

sobre possíveis maneiras de enfrentar tais desafios para a implan-

tação de políticas de promoção de saúde.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) somente em 1990 re-

tirou a homossexualidade do rol de doenças mentais na décima 

revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), e mais 

recentemente a transexualidade saiu da categoria de transtornos 

mentais, para a categoria de “incongruência de gênero”, integra-

da no capítulo de saúde sexual. No Brasil, o Conselho Federal de 

Psicologia (CFP) publicou a Resolução nº 001/99, que estabelece 

normas de atuação para os psicólogos em relação à orientação se-

xual. A partir de então, os psicólogos ficaram proibidos de exercer 

qualquer ação profissional que favoreça a patologização de com-

portamentos ou práticas, assim como orientações que induzam 

pessoas LGBTI+ a realizar tratamentos não solicitados. Este foi 

um importante marco para a psicologia brasileira, ao se posicio-

nar contra práticas que compactuavam com o discurso patológico 

e disseminador de tratamentos de “cura gay” e “reversão sexual”, 

por exemplo.
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No ano de 2011 foi sancionada a Portaria nº 2.837, em consonân-

cia com a Política Nacional de Saúde Integral de LGBT, cujo objetivo 

era preparar um plano de ação para reparar os efeitos das violên-

cias e da exclusão relativa à saúde nessa população, bem como pro-

mover saúde integral, equidade e ações de acordo com suas neces-

sidades específicas.  

O reconhecimento de que a orientação sexual não é doença e a 

implantação da Política Nacional de Saúde Integral de LGBT têm 

possibilitado a elaboração de ações e o diálogo entre profissionais 

da saúde e sociedade civil. Entretanto, tal avanço, por si só, não 

garante a transformação do pensamento e da prática do cuidado 

profissional em ações concretas que reduzam a discriminação e o 

preconceito em aspectos próprios da saúde mental e física. 

O comportamento homofóbico e o julgamento institucional ba-

seado na heteronormatividade, evidentes em consultas e atendi-

mentos, podem ser consideradas as principais causas da exclusão 

da população LGBTI+ nos espaços de saúde. Além disso, a perspec-

tiva da heterossexualidade compulsória sustenta a supremacia do 

sexo biológico sob as diversidades sexuais e influencia fortemente 

as estruturas sociais. 

Sabe-se pouco sobre a população idosa LGBTI+. A carência de 

estudos e produções acadêmicas na área, bem como de dados de-

mográficos, além de outros fatores sociais e culturais, colaboram 

com atitudes homofóbicas e desencoraja muitas pessoas LGBTI+ a 

“sair do armário” e, consequentemente, reforçam a não inclusão de 

orientação sexual e identidade de gênero em estudos epidemioló-

gicos.

No último relatório divulgado pelo Grupo Gay da Bahia (GGB), 

329 pessoas LGBTI+ foram vítimas de morte violenta no Brasil, em 

2019: 297 homicídios (90,3%) e 32 suicídios (9,8%). No mesmo ano, 

ocorreram 175 assassinatos de pessoas transexuais e travestis, se-

gundo dados de dossiê da Associação Nacional de Travestis e Tran-

sexuais.
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Esses dados alarmantes ressaltam que, quanto à saúde men-

tal dos idosos LGBTI+, os contextos de exclusão, discriminação e 

violência1 devem ser considerados como indicativos de maior vul-

nerabilidade social e níveis de estresse. Também são relevantes 

as transformações físicas e o enfrentamento de tabus sociais, a 

exemplo de sexualidade e expressão da orientação sexual, geral-

mente marcadas pelo silenciamento, seja por medo, por constran-

gimento ou por falta de acolhimento e empatia por parte dos pro-

fissionais e rede de saúde. 

A prevalência de transtornos mentais, como depressão maior, 

transtorno de ansiedade generalizada, risco de suicídio, transtor-

no distímico, agorafobia e transtorno obsessivo-compulsivo, na 

população idosa LGBTI+ é alta. É importante considerar também 

a maior incidência de declínio cognitivo moderado a severo e de 

comportamentos de risco (como uso de álcool) desse grupo em 

comparação à população em geral. Por um lado, sabe-se que a di-

ficuldade de se revelar socialmente causa sofrimento psíquico. Por 

outro lado, assumir a orientação sexual traz uma percepção mais 

nítida de bem-estar psicossocial.

Esse contexto apresenta grandes desafios, a começar por par-

ticipação social e representatividade em instâncias que possam 

garantir a efetivação de políticas públicas que alinhem os estudos 

acadêmicos com o reconhecimento da existência desta população 

duplamente discriminada e estigmatizada: além de idosas, são 

pessoas LGBTI+. 

Existe um longo percurso até a construção da saúde integral 

para a população idosa LGBTI+, que carece ainda de serviços espe-

cializados nos quais os usuários sejam reconhecidos como pessoas 

constituídas de saberes, memórias, vivências e experiências que 

vão além da procura por cuidados em relação à saúde sexual. 

1 Veja o capítulo 12: “As várias faces da violência”
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Quanto maior a prevalência de sofrimento psíquico, piores se-

rão as estratégias de enfrentamento e os desfechos em saúde. As-

sim, deve-se considerar essa questão para conduzir as estratégias 

de prevenção e práticas profissionais de melhoria da saúde mental 

da população idosa LGBTI+. Reforça-se a importância do cuidado 

e do acolhimento dessa população, assim como o respeito às suas 

identidades diversas, por meio de uma escuta atenta aos fatores 

de risco e vulnerabilidades, mas também de resiliência, como um 

caminho para promover uma rede de apoio mais sólida, o engaja-

mento em grupos e organizações de direitos, o orgulho e a aceita-

ção da identidade.  
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O advento do envelhecimento populacional, fenômeno mundial 

em curso desde as primeiras décadas do século XX transformou 

em desafio a assistência às pessoas idosas no âmbito dos sistemas 

de seguridade social de todos os países. Essa assistência se refere à 

manutenção do cuidado quando o idoso apresenta algum compro-

metimento em sua autonomia ou independência1. Nesse contexto, 

se faz importante a compreensão do cuidar como a promoção da 

assistência física, psíquica e emocional, além de supervisão para 

atividades de vida diária.

A figura do cuidador, nesse cenário, é um elemento-chave para 

pensar o cuidado. Em relação ao indivíduo que cuida, as atividades 

de assistência podem ser desempenhadas por pessoas da família 

biológica, muitas vezes mulheres, como filha ou sobrinha, consi-

derando que o ato de cuidar também é uma condição sociocultural 

do papel de gênero. Entretanto, pesquisas recentes têm demons-

trado que o número de pessoas idosas cuidando de outras pessoas 

idosas só vem aumentando nas últimas décadas, fator que tam-

bém está relacionado com sobrecargas e estresse ocupacional em 

função do cuidado, com consequências deletérias como depressão, 

ansiedade, isolamento e vulnerabilidade financeira. Em termos de 

duração, o cuidado pode acontecer em níveis variados de atenção, 

podendo perdurar por algumas horas do dia ou por 24 horas, em 

alguns casos de demência avançada, por exemplo.

A discussão sobre quem desempenha e o tempo investido no 

cuidado é fundamental no campo de saberes gerontológicos. Mas 

já paramos para debater quem são os cuidadores das pessoas ido-

sas LGBTI+ e quais desafios enfrentam diariamente? Quais seriam 

as características que posicionam as pessoas idosas LGBTI+ em um 

complexo contexto de provimento de cuidados?

Como mencionado em capítulos anteriores, pesquisas observa-

cionais mostram que pessoas idosas LGBTI+ apresentam maiores 

1 Veja o capítulo 7: “Autonomia e independência”
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taxas de solidão e de isolamento social2. Constituem-se em indi-

víduos solteiros e comumente sem filhos ou outros parentes bioló-

gicos para chamar em emergências, em relação aos seus contem-

porâneos heterossexuais e cisgêneros. A velhice de pessoas LGBTI+ 

tem contornos distintos de uma “velhice convencional”, justa-

mente pelas características psicossociais e sociorrelacionais des-

ses idosos, e podem ser consideradas muitas vezes como “velhices 

dissidentes de gêneros e sexualidades”.

Além disso, também pesam elementos de suas trajetórias afeti-

vo-sexuais, que implicam experiência de estigma quando do com-

partilhamento social de suas identidades sexuais. O momento de 

“sair do armário” pode ser gerador de angústias, violências3 e rup-

turas com seus núcleos familiares originários ou família biológica. 

Embora não possa ser tomada sem uma perspectiva crítica a partir 

de cada situação ou cada sujeito, há efeitos deletérios relacionados 

à experiência articulada do estigma da velhice e dos estigmas da 

“homossexualidade” e da “transgeneridade” largamente discuti-

dos no campo da “gerontologia LGBT”.

Assim, surgem, em muitos casos, as “famílias de escolha” ou 

“famílias de coração”. Uma análise de parentesco feita com gru-

pos de gays e de lésbicas em São Francisco (EUA) na década de 1980 

mostrou que jovens que eram expulsos de casa ao assumirem sua 

sexualidade ou que rompiam relações com suas famílias biológicas 

construíam laços profundos e duradouros com outros amigos ho-

mossexuais ou com pessoas que aceitassem sua identidade sexual.

Considerando que os cuidadores de idosos LGBTI+ se configu-

ram muitas vezes como amigos ou pessoas que aceitam suas iden-

tidades sexuais, é importante que qualquer profissional incumbido 

de lidar com os arranjos de cuidado desses idosos possa reconhe-

cer e respeitar tais relações, incluindo as “famílias de escolha” nas 

2 Veja o capítulo 10: “Saúde Mental: sofrimento psíquico e fatores contextuais” 
3 Veja o capítulo 12: “As várias faces da violência”



Desafios para o cuidado das pessoas idosas LGBTI+ com dependência	 97

discussões e nos planos de cuidado. A vivência reiterada do estigma 

e de discriminações homofóbicas expõe as pessoas idosas LGBTI+ 

ao isolamento e às redes sociais limitadas, o que já seria um outro 

fator de risco para a ocorrência de estresse de cuidadores. O estig-

ma e o isolamento social vivenciados culminam em particulari-

dades de saúde de idosos LGBTI+, como predisposição à algumas 

doenças crônicas e questões de saúde mental devido ao frequente 

histórico de discriminação.

Em cenários nos quais a assistência é voltada para uma pessoa 

idosa LGBTI+ com algum nível de deficiência, fragilidade e inca-

pacidade, os desafios na identificação e sustentação dos arranjos 

de cuidado são ainda maiores visto que há muitas sensibilidades 

envolvidas no contato corporal e estabelecimento de vínculos de 

confiança que podem desestabilizar a implementação do cuidado.

Como forma de incentivar uma postura acolhedora e com-

preensiva por parte de profissionais de saúde, é importante que a 

comunicação terapêutica voltada aos idosos LGBTI+ inclua ques-

tões como: como o idoso prefere se identificar? Quem o idoso con-

sidera como família? Quem é família para ele/ela? Com quem conta 

como suporte? Possui parceiro/a?” (BARRETT; WHOLIHAN, 2016, p. 

505-506). Especificamente sobre idosos LGBTI+ com altos níveis de 

dependência, se faz importante uma comunicação que demonstre 

abertura e horizontalidade no cuidado, valorizando as dimensões 

cognitiva, física e psíquica em conformidade à realidade de cada 

pessoa a ser cuidada.

É preciso que os profissionais reforcem ações de convivência e 

abordagens acolhedoras para que esse indivíduo tenha canais de 

auxílio no cuidado, e assim estabeleça fatores de proteção contra 

o estresse do cuidador. Cabe a todos os profissionais envolvidos no 

cuidado, desde aqueles que atuam na linha de frente até os adminis-

tradores do serviço, o respeito e a inclusão da pessoa idosa LGBTI+, 

para que ela possa expressar sua sexualidade e que não viva no os-

tracismo.
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Outro ponto importante deve ser resgatado do conhecimento 

aprendido com especialistas em cuidados paliativos, que nos en-

sinam que o cuidado não é finalizado com o falecimento do indi-

víduo. Equipes de saúde devem incorporar discussões sobre o luto 

dos cuidadores, visto que cuidadores LGBTI+ podem apresentar 

maiores dificuldades em expressar seus sentimentos, tendo em 

vista nossa realidade heteronormativa.

A mensagem principal deste capítulo, por fim, é a de que cui-

dar em isolamento só aumenta os riscos e vulnerabilidades. Tanto 

para quem cuida, quanto para quem é cuidado. Lançar mão de es-

tratégias para reduzir a solidão e o isolamento social, bem como 

promover a equidade pelo respeito às diferenças é sempre um 

caminho fértil para estimular a busca pela saúde física e mental 

de todos os envolvidos nos arranjos de cuidado às pessoas idosas 

LGBTI+.
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O crescimento da população idosa avança mais rápido do que a 

desconstrução de alguns mitos e estereótipos dessa fase da vida. O 

direito de envelhecer com a garantia de preservar sua identidade 

de gênero e gozar de sua sexualidade com liberdade, dignidade e 

respeito ainda é um tabu. O objetivo deste capítulo será apresen-

tar os desafios próprios do envelhecimento em uma sociedade que 

prioriza a performance e fetichiza a jovialidade, mas que não afe-

tam a todos na mesma dimensão. Para a população LGBTI+, esses 

desafios se tornam verdadeiras barreiras que silenciam as dores, 

excluem do convívio social e do acesso a serviços essenciais, apa-

gam preciosos bens memoriais e, não raro, produzem a necessida-

de de recusa da identidade e da sexualidade. A negação da velhice e 

as questões que envolvem a identidade de gênero e orientação se-

xual são bastante comuns na vida das pessoas idosas LGBTI+.

Compreender o perfil desses indivíduos requer pensar no enve-

lhecimento a partir de diferentes experiências, costumes, identi-

dades e saberes, frente a dificuldades e conflitos. Por isso, é de suma 

importância refletir sobre a velhice LGBTI+, tirando-a da invisibi-

lidade que lhe é socialmente imposta, para que haja a elaboração de 

políticas públicas que viabilizem, não apenas a melhora da quali-

dade de vida dessa população, mas o acesso aos serviços mais bá-

sicos para se viver de forma digna. Há estudos que demonstram o 

quanto o preconceito perpetua a invisibilidade das pessoas idosas 

LGBTI+ em diferentes esferas da sociedade, inclusive nos serviços 

de saúde, o que pode provocar a redução da longevidade e da quali-

dade de vida. Podem se sentir constrangidos ou discriminados, por 

exemplo, nos serviços de saúde1. 

No Brasil, a despeito de poucas iniciativas governamentais de 

mapeamento desta população, é possível notar que as segregações 

se aprofundam ainda mais quando agregados outros marcadores 

1  Veja o capítulo 8: “Acesso à saúde”
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sociais2, como a cor da pele, a não-conformidade com o gênero/

sexo biológico, a classe e o HIV3. Não há dados específicos sobre a 

violência contra pessoas LGBTI+ na terceira idade, mas, de acordo 

com dados do Disque 100 (serviço especializado em denúncias so-

bre violações dos direitos humanos), em 2018 houve um aumento 

de 13% no número de denúncias de violência contra idosos no Bra-

sil em relação ao ano anterior. Soma-se a isso o fato de que o Atlas 

da Violência 2020, produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), reforça a convicção de que violência sofrida pela 

comunidade LGBTI+ é, de fato, um fenômeno social do nosso tem-

po. Considerados apenas os dados do Disque 100, as denúncias de 

homicídios contra esse grupo cresceram em média 61% ao ano en-

tre 2011 e 2018, sendo importante destacar a alta possibilidade de 

subnotificações, já que há uma grande lacuna de informações so-

bre esses grupos minoritários, problema crônico que impossibilita 

traçar um panorama real em âmbito nacional.

De acordo com um levantamento chamado “Homofobia do Es-

tado” realizado pela Associação Internacional de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Trans e Intersexuais, 46% dos homens gays acima de 

45 anos vivem sozinhos e, entre as lésbicas, o percentual alcança 

36%. A solidão tem um enorme impacto negativo no bem-estar, e 

quanto mais vulnerável o círculo de relacionamentos de uma pes-

soa, pior. Na falta de cônjuges e filhos, essa rede de proteção dimi-

nui e mesmo o número de potenciais cuidadores é afetado, ainda 

mais se o indivíduo se afastou do seu núcleo familiar. A mesma 

pesquisa mostra que os adultos LGBTI+ se preocupam de não ter 

apoio de amigos e familiares ao envelhecer. Um outro estudo, do 

Williams Institute, ligado à Universidade da Califórnia, relatou que 

quase 60% de idosos homossexuais se ressentem da falta de com-

2  Veja o capítulo 13: “Pessoas idosas negras LGBTI+: uma interseccionalidade de raça, gê-
nero e idade marcada por inequidades e discriminações”
3  Veja o capítulo 19: “Sorofobia e estigma”
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panhia e 50% se sentem isolados.  Ainda não há um amplo levan-

tamento de dados sobre o assunto no Brasil, mas pelo alto índice de 

violência contra a população LGBTI+ registrado no país é possível 

perceber a vulnerabilidade social dessa comunidade.

A solidão originada a partir da ausência dos laços de sangue é 

potencializada em momentos de maior fragilidade, necessidade e 

dependência4. Como muitos desses indivíduos viveram contextos 

de violência estrutural, cerceados pela heteronormatividade ao 

longo da vida, não é incomum que o apoio social deles seja feito por 

pessoas com quem não apresentam relações consanguíneas. Essas 

famílias podem ser representadas por um amigo, um companheiro, 

um vizinho ou até mesmo por um líder religioso ou comunitário.

Mesmo os que possuem algum tipo de vínculo com a família 

não estão livres da violência doméstica. As novas regras de con-

vívio e isolamento estabelecidas pela pandemia de COVID-19 re-

velaram que estar em casa com a família nem sempre é sinônimo 

de segurança para o público LGBTI+. O preconceito é reproduzido 

entre os próprios familiares, o que cria um ambiente hostil e de 

rejeição. De acordo com o levantamento de casos de violência em 

pessoas LGBTI+ atendidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 61% 

das notificações foram relacionadas a agressões sofridas dentro da 

própria casa entre 2015 e 2017.

O relatório Stonewall, Lesbian, Gay & Bisexual People In Later Life 

descobriu que, na ausência de parceiros e apoio familiar, pessoas 

idosas LGBTI+ têm quase duas vezes mais probabilidade do que 

heterossexuais de necessitar de serviços de assistência médica, 

habitação, assistência e ajuda domiciliar. No entanto, três em cada 

cinco também acham que os provedores desses serviços não são 

capazes de entender e atender às suas demandas. Assim como al-

guns se assumem ao entrar na velhice, outros se obrigam a “voltar 

para o armário” para poderem frequentar alguma instituição de 

4  Veja o capítulo 11: “Desafios para o cuidado às pessoas LGBTI+ com dependência”
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longa permanência, locais onde a questão da sexualidade pode ser 

“apagada” ou discriminada. Essas situações, muitas vezes, acon-

tecem porque a maioria desses indivíduos não declara sua identi-

dade de gênero e/ou orientação sexual, e as instituições raramente 

fazem um esforço para descobrir quem eles são a fim de preparar 

funcionários e residentes para um convívio harmonioso. 

A velhice LGBTI+ é uma conquista de anos de luta, em que a mi-

litância foi fundamental para a redução da homofobia e na reivin-

dicação por direitos. Grande parte das pessoas LGBTI+ mais velhas 

viveram sua juventude sob a tensão de uma perseguição. Alguns 

sofreram prisões, ataques violentos ou assédios por parte de vi-

zinhos. Outros experimentaram o trauma de serem rejeitados por 

suas famílias, tratamento psiquiátrico para “curar” sua sexuali-

dade e a angústia de parceiros ou amigos sendo espancados ou, até 

mesmo, cometendo suicídio. Alguns perderam o emprego ou foram 

despejados de suas acomodações na época em que a discriminação 

contra eles era o padrão e tinha respaldo legal. 

Os múltiplos estresses vividos por esse grupo deixam marcas 

físicas e emocionais. Ainda no relatório Stonewall, Lesbian, Gay & 

Bisexual People In Later Life foi apontado que LGBTI+ mais velhos 

são mais propensos à ansiedade e à depressão do que heterosse-

xuais5. No Brasil a situação da população trans é ainda mais delica-

da, já que o levantamento anual feito pela Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais (ANTRA) revelou que a expectativa de vida 

dessas pessoas é estimada em apenas 35 anos (metade da média 

nacional), o que compromete o próprio direito fundamental à vida. 

Nesse contexto, o documento Cadernos de Atenção Básica produ-

zido pelo Ministério da Saúde aponta que 

a violência contra idosos se manifesta nas formas: estrutu-

ral, que ocorre pela desigualdade social e é naturalizada nas 

5 Veja o capítulo 10: “Saúde Mental: sofrimento psíquico e atores contextuais”
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expressões da pobreza, da miséria e da discriminação; inter-

pessoal que se refere nas relações cotidianas; e institucional, 

que se reflete na aplicação ou omissão da gestão das políticas 

sociais e pelas instituições de assistência (BRASIL, 2006, p.44).

O documento alerta para os diferentes tipos de violência, que 

vão de física, sexual e psicológica à institucional, abandono/negli-

gência e autonegligência. A invisibilidade das questões que envol-

vem gênero, sexualidade e outros aspectos tornam a comunidade 

LGBTI+ mais vulnerável e exposta ao preconceito, discriminação e 

a muitas dessas manifestações de violência. 

A violência física já é uma realidade antiga para os LGBTI+ bra-

sileiros, visto que há 12 anos nosso país lidera o ranking de mais 

violento para LGBTI+. O relatório divulgado pelo Grupo Gay da 

Bahia (GGB) em 2020 informou que 329 LGBT+ (lésbicas, gays, bis-

sexuais, travestis e transexuais) tiveram morte violenta no Brasil, 

vítimas da homofobia em 2019. Foram 297 homicídios e 32 suicí-

dios, sendo 1 morte a cada 26 horas. 

A violência psicológica também é comumente aplicada à co-

munidade LGBTI+. Ela se refere a toda ação ou omissão (agressões 

verbais ou gestuais) que causa ou visa a causar dano à autoestima, 

à identidade ou ao desenvolvimento da pessoa idosa. Os exemplos 

desse tipo de violência dirigidos à população LGBTI+ podem ser 

observados em diferentes esferas da sociedade, que inclui 

insultos constantes, terror, humilhação, desvalorização, chan-

tagem, isolamento de amigos e familiares, ridicularização, re-

chaço, manipulação afetiva, exploração, ameaças, privação 

arbitrária da liberdade (impedimento de trabalhar, cuidar da 

aparência pessoal) (BRASIL, 2006, p.45).

Por fim, vale reforçar a violência institucional que é exercida 

pelos próprios serviços públicos, por ação ou omissão, muitas ve-
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zes, causadas por etarismo6 ou despreparo dos profissionais para 

lidar com esse público. Por isso, o material do Ministério da Saúde 

alerta para o papel fundamental dos profissionais de saúde na in-

terrupção desse ciclo, tornando-se mais alertas à detecção de si-

nais e sintomas que possam denunciar tais situações.

O estado atual do envelhecimento LGBTI+ demonstra que a so-

ciedade está crescendo, mesmo diante da precariedade de ações em 

saúde voltadas para esse público e da presença de um senso-co-

mum com valores conservadores.

É importante que esses indivíduos tenham, ao seu dispor, polí-

ticas assistenciais e de saúde voltadas às suas especificidades, pois 

mesmo que o envelhecimento seja comum a todas as pessoas, a sub-

jetividade diferencia cada sujeito. Estado, instituições e sociedade 

devem assumir a responsabilidade pelo conhecimento sobre esses 

fenômenos para que políticas públicas sejam implementadas e que a 

comunidade LGBTI+ tenha direito a uma velhice digna e humanizada.
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No nosso cotidiano a presença de pessoas idosas negras LGBTI+ 

ainda gera um estranhamento que reflete as acumuladas discri-

minações sofridas por esse grupo social ao longo da vida. Trata-

-se do racismo que vem desde a infância gerando adoecimentos 

físicos, mentais e emocionais. Ocorre também o etarismo1 e, ainda 

que idosos e idosas constituam o segmento populacional que mais 

cresce no país, nota-se o aumento das barreiras para o envelheci-

mento ativo de todas as pessoas de 60 anos ou mais. Existe ainda 

a discriminação por não seguirem um comportamento heteronor-

mativo. Sua velhice é considerada dissidente por “transgredir” va-

lores sociais que aumentam as inequidades sociais e repercutem 

limitando as condições de vida para alcançar uma boa saúde e par-

ticipação social.

Há muitas crenças, práticas e saberes discriminatórios, seja 

pelo tipo de ocupação profissional e consequente baixa remunera-

ção, pelo nível educacional insuficiente alcançado ao longo da vida, 

por ser da comunidade LGBTI+, por residir em áreas pobres ou por 

ser negra ou indígena. As intersecções desses indicadores presen-

tes em uma mesma pessoa ou grupo podem demarcar situações de 

vida ainda piores. Essa interseccionalidade serve para construir 

trajetórias desiguais e injustas e barreiras de acesso aos serviços 

de saúde2.

 Na formação da sociedade brasileira há um extenso capítulo 

marcado pelas violências ocorridas desde o tempo da invasão do 

território brasileiro pelos europeus, da vinda forçada de pessoas 

africanas para o Brasil e das agressões sofridas pelos indígenas. 

Esses três grupos formaram nossa sociedade e poderiam também 

ter constituído uma cultura rica de diversidades culturais, com a 

incorporação de valores dos diversos países africanos, das diversas 

etnias indígenas e dos diversos países europeus. Mas o que se viu 

1  Veja o capítulo 5: “Etarismos e a diversidade sexual e de gênero”
2  Veja o capítulo 8: “Acesso à saúde”
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foi a imposição de uma única cultura, atualmente aliada a um mo-

delo econômico causador e propagador de desigualdades sociais, 

que preteriu muitos saberes e práticas indígenas e afro-brasileiras, 

e a não assunção dos valores presentes na cultura dos povos africa-

nos e indígenas que enaltecem o papel da mulher, a importância da 

pessoa mais velha (ancião ou anciã) e do convívio em grupo. 

Ser negra e travesti, por exemplo, se contrapõe a um modelo 

de sociedade na qual o racismo ainda é muito forte e valores pa-

triarcais e machistas são ainda causadores das desigualdades so-

ciais, das violências e, ainda sem sucesso, da tentativa de controle 

de práticas sexuais. Nessa situação, há uma tendência reiterada 

de tratar como patológico o que é normal, mas que não é branco, 

heterossexual, cisgênero e jovem. Segundo o pesquisador Rafael 

Domingos Oliveira, desde o tempo da colonização já se observa a 

marginalização da população negra LGBTI+. E isso pode ser retra-

tado na obra O Bom Crioulo, de Adolfo Caminha, de 1895, que mostra 

o romance entre um homem negro e um homem branco. Segun-

do especialistas em literatura, esse personagem negro é retratado 

como um degenerado nato, um irresponsável capaz de matar outra 

pessoa por não ter sido correspondido afetivamente da forma que 

gostaria.

É sabido que há subnotificação dos dados da violência contra 

as pessoas idosas negras LGBTI+ e, na maioria dos bancos de da-

dos nacionais, não existem as variáveis para identidade de gênero 

e orientação sexual, ainda que nos últimos anos se observe o au-

mento na produção desses registros, como é demonstrado na ta-

bela a seguir.
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Tabela 1: Distribuição dos casos de violência interpessoal/autoprovocada em 
pessoas idosas de 60 anos ou mais de acordo com a identidade de gênero e 
cor da pele, entre 2016 e 2020 em São Paulo

Identidade de 
Gênero

Raça/cor da pele

Preta Parda Branca Ignorado/ 
Branco Total

Travesti - 1 2 - 3

Mulher Transexual 1 4 7 2 14

Homem Transexual - 1 2 - 3

Total 1 6 11 2 20

Fonte: SINAN NET

Ainda com a escassez de dados, observa-se que na maior capi-

tal do país, o percentual de violência interpessoal ou autoprovoca-

da foi proporcionalmente maior nas pessoas idosas negras (isto é, 

pretas e pardas) homossexuais e nas pessoas idosas brancas bisse-

xuais, colocando a discriminação racial como uma hipótese expli-

cativa dessa distribuição.

Tabela 2: Distribuição dos casos de violência interpessoal/autoprovocada 
em pessoas idosas de 60 anos ou mais de acordo com a orientação sexual e 
cor da pele entre 2016 a 2021 no município de São Paulo

 
Orientação 
Sexual

Raça/Cor da pele

Preta         
n (%)

Parda        
n (%)

Branca      
n (%)

Ignorado/ 
Branco      

n (%)

Total
n (%)

Homossexual 
(gay/lésbica)

10 (90,91) 25 (92,59) 36 (85,71) 5 (100) 76 (89,41)

Bissexual 1 (9,09) 2 (7,41) 6 (14,29) - 9 (10,59)

Total 11 (100) 27 (100) 42 (100) 5 (100) 85 (100)

Fonte: SINAN NET.
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A intersecção de discriminações decorrente da cor da pele, et-

nia, local onde reside, classe social e gênero constituem barreiras e 

injustiças que dificultam o bem viver de pessoas idosas. É o acesso 

tardio, insuficiente e interrompido nos serviços de saúde, gerando 

maior adoecimento, ainda que essas doenças tenham bons proto-

colos de tratamento, como diabetes mellitus, hipertensão arterial, 

e os problemas de saúde específicos como distúrbios da próstata, 

útero e mamas. 

Na aprendizagem ao longo da vida, a carga dupla ou tripla de 

discriminação (idade, gênero e cor da pele) e que pode começar 

desde a infância, resulta em maior evasão escolar ou anos a mais 

para a conclusão de um ciclo de ensino, refletindo em  oportuni-

dades de emprego menos frequentes, aumento da informalidade, 

baixas remunerações ao longo da vida e aceitação de atividades 

laborais que causam muito adoecimento e um estresse fisiológi-

co maior, acelerando o envelhecimento do organismo, a ponto de 

comprometer a obtenção e usufruto de aposentadorias e pensões 

por anos durante a velhice, incluindo também a dificuldade legal 

para a obtenção da mesma. Há também, de acordo com a cor da 

pele autodeclarada, uma taxa de mortalidade maior de pessoas 

idosas negras antes dos 80 anos se comparadas às pessoas idosas 

brancas.

Para um bom envelhecimento, há que se considerar a presença 

de redes de apoio na vida de todas as pessoas, mas a solidão pode 

ser uma situação mais presente nas pessoas idosas negras LGBTI+. 

Segundo um estudo realizado no município de São Paulo, o Saúde 

e Bem-Estar e Envelhecimento (SABE), e outro estudo de caráter 

nacional intitulado “Idosos no Brasil”, é alto o número de pessoas 

idosas negras que vivem sozinhas em razão de mortes precoces de 

familiares e amigos por doenças ou transtornos evitáveis, como 

também pela baixa conjugalidade, ou seja, pessoas idosas negras, 

principalmente as pretas, casam ou têm menos relações estáveis 

ou ficam mais solteiros ou solteiras durante a vida. É provável que 
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a condição de viver sozinha seja maior para pessoas idosas negras 

LGBTI+, aumentando suas vulnerabilidades e chances de adoeci-

mentos. Além disso, as pessoas negras LGBTI+ são as que mais so-

frem violência, de acordo com um estudo divulgado em 2020 a par-

tir de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN). Nesse estudo brasileiro, as pessoas idosas negras lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais somaram 47,6% das vio-

lências ocorridas e notificadas entre todas as pessoas idosas cujos 

dados foram registrados nesse sistema.  

Outra constatação é que o envelhecimento da população ne-

gra LGBTI+ necessita urgentemente de mais estudos. Isso é um dos 

meios para diminuir sua invisibilidade acadêmica e contribuir para 

que em outras áreas esse protagonismo tenha seu espaço merecido, 

como na política, na economia, na educação e no lazer, por exemplo.

A desconstrução dessas discriminações passa pela inclusão 

da diversidade nos espaços públicos e privados, bem como nas 

instituições. Saberes e práticas de profissionais precisam ser re-

pensados ou modificados para incorporar as especificidades dos 

cuidados existentes para a população idosa negra LGBTI+, já que 

as mortes precoces ainda prevalecem nesses grupos, o que faz do 

envelhecer uma oportunidade ainda pouco frequente. A discussão 

precisa ser intergeracional e pautada sem preconceitos, já que essa 

educação com foco na sensibilização e conscientização poderá tra-

zer bons resultados. 

No campo da saúde, a busca de pessoas idosas negras LGBTI+ 

contribuirá para o melhor manejo das condições crônicas ou outras 

doenças em andamento e isso passa por melhores ações de aco-

lhimento nos serviços de saúde. Profissionais da educação preci-

sam buscar a execução de práticas pedagógicas eficientes para esse 

grupo social e, sempre que possível, em parceria com a assistência 

social e outros atores a fim de garantir um trabalho digno que res-

peite essas pessoas idosas e proporcione condições salutares para 

a atividade laboral escolhida por elas. 
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Ainda há muito o que fazer e iniciativas como esta, de cons-

truir um material sobre pessoas idosas LGBTI+, são importantes 

para aumentar o protagonismo desse grupo social entre os pro-

fissionais que atuam no campo da gerontologia. E, mais uma vez, 

comprovar a diversidade e heterogeneidade do envelhecimento da 

população brasileira. 
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Gêneros, sexos e sexualidades são categorias que estão presentes 
no cotidiano da população idosa LGBTI+ urbana, pois compreendem 
identidades, modos de vida, subjetividades e culturas que moldam a 
experiência de envolvimento ocupacional nos espaços públicos.

O envolvimento ocupacional é o agir das pessoas em um de-
terminado ambiente, responsável por oferecer estrutura à vida 
cotidiana e a participação social. A manifestação do envolvimento 
ocupacional se dá pela sua materialização no autocuidado, no lazer, 
no trabalho, no brincar, nos estudos, na convivência, na participa-
ção social e comunitária. Assim, todas as pessoas ao longo de suas 
vidas se envolvem em ocupações para se constituírem como seres 
humanos, realizar a vida e dela participar socialmente. As ocupa-
ções nas quais os seres humanos se envolvem são preenchidas de 
significados socioculturais que são compartilhados com uma de-
terminada comunidade, assim como dialogam com valores globais, 
como os sistemas políticos e econômicos.

As cidades são espaços sociais privilegiados do envolvimento 
ocupacional uma vez que as ocupações se manifestam formando 
um tecido social que oferece sustentação cotidiana às pessoas. A 
cidade se constrói a partir do momento em que as pessoas impri-
mem vida ao ambiente. Essa vida significa um agir contínuo dos 
seres humanos, como o transitar, trabalhar, relacionar-se, cuidar 
de si e do outro, entre uma série de outras práticas sociais que con-
figuram o caráter ocupacional das cidades. Dessa forma, as ocupa-
ções são unidades de análise importantes para considerar as for-
mas de pertencimento das pessoas nas cidades.

No entanto, historicamente foi dada às pessoas LGBTI+ a con-
dição de viver o seu envolvimento ocupacional na dimensão pri-
vada, íntima do cotidiano – “o que você faz entre quatro paredes 
é problema seu, mas ‘aqui fora’, não!”. Na certa você já ouviu essa 
expressão. E talvez seja ela a que traduza muito bem o projeto de 
cidade, de espaço público e social heteronormativo, que destina as 
pessoas LGBTI+ à marginalidade, ao isolamento, ou ao amplamen-
te conhecido “retorno ao armário”.
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Assim, compreendendo que a cidade é um espaço público, so-

cial, de criação e convivência e que na contemporaneidade coloca-

-se como um direito social e humano fundamental; este capítulo 

tem como objetivo discutir o direito à cidade da população idosa 

LGBTI+ por meio de suas demandas de envolvimento ocupacional.

O DIREITO À CIDADE A PARTIR DA GARANTIA 
DO ENVOLVIMENTO OCUPACIONAL 

A expressão “direito à cidade” foi cunhada nos anos 1960 pelo fi-

lósofo francês Henri Lefebvre para defender a criação e o perten-

cimento das pessoas no espaço social das cidades. Para Lefebvre, 

o avanço do capitalismo liberal fez com que as pessoas mais vul-

neráveis fossem expulsas das cidades, devido ao alto custo de se 

manter nelas. Pois, como afirma o geógrafo David Harvey, só se 

pode viver bem na cidade quem pode pagar por ela!

Dessa forma, observa-se que dia a dia a vida na cidade se tor-

na mais difícil. Morar, trabalhar, se divertir, transitar, se alimen-

tar, entre outras ocupações passam a ter um custo muito elevado 

e quem não puder pagar o seu preço é forçosamente expulso para 

as “franjas” da cidade, ou seja, para as regiões periféricas com bai-

xa ou nenhuma estrutura urbana, o que reforça a precarização dos 

modos de vida na cidade.

A população LGBTI+ é historicamente compreendida como um 

grupo vulnerável, apartada das políticas da cidade, sobretudo pela 

impossibilidade do acesso e participação na relação trabalho-mo-

radia. Segundo a urbanista Raquel Rolnik, a vida das pessoas na 

cidade se estrutura a partir das trajetórias entre moradia e traba-

lho. Como nem sempre as pessoas possuem a liberdade de escolher 

onde e como querem morar, gastam grande parte do seu tempo se 

deslocando entre trabalho e moradia, ou, como acontece cada vez 

mais, habitando áreas de riscos, como encostas, mangues e fave-
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las nos próprios centros urbanos, para estarem mais próximas das 

oportunidades de trabalho, e assim passam a administrar o mí-

nimo de renda possível para cumprir com outras necessidades da 

vida pessoal e social. É sabido que pessoas LGBTI+ possuem mais 

dificuldades em conseguir se manter em um emprego quando 

comparadas à população cisgênero, em especial atenção às pessoas 

trans e travestis. 

As pessoas transgêneras e travestis, ao longo de suas vidas, 

são impedidas de desfrutarem da vida pública social, devido à 

imposição violenta da heteronormatividade. Isso compreende 

dizer que desde as relações familiares, quando crianças, as pes-

soas trans e travestis sofrem violências1 de todos os tipos, e quan-

do chegam à escola a continuidade da violência é reforçada pela 

institucionalidade do sistema escolar, figurada nos professores 

e estudantes, que acabam por promover a expulsão compulsória 

das pessoas trans e travestis, e consequentemente estreitando as 

suas possibilidades de ascensão e mobilidade econômico-social. 

Assim, ao longo da vida essas pessoas submetem-se a trabalhos 

de risco ou contra os seus desejos, em especial a prostituição. Ao 

longo do processo de envelhecimento, enquanto um curso de vida 

esperado para todas as pessoas, as formas de experimentação do 

envelhecimento não serão da mesma forma para pessoas LGBTI+, 

em especial as trans e travestis, que experimentam o envelheci-

mento mais precocemente. 

Alguns movimentos sociais e organizações não governamen-

tais chegam a mencionar os 50 anos de idade como o marco do 

“ser idoso/velha” das pessoas trans e travestis, considerando que 

há uma especulação da expectativa de vida dessa população que 

gira em torno dos 35 anos de idade. Ainda, reconhece-se que são 

as pessoas trans e travestis que por conta do histórico de abjeção 

e privação de oportunidades ocupacionais não terão condições de 

1  Veja o capítulo 12: “As várias faces da violência”
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trabalhar, adquirir aposentaria, uma moradia, constituir família, 

lazer, convivência, entre outras formas de envolvimento ocupacio-

nal que estariam acolhendo-as no escopo da cidadania, enquanto 

dever do Estado. Dessa forma, é esse grupo populacional, princi-

palmente em seu período de velhice, que hoje se encontra nas zo-

nas de maior risco e vulnerabilidade social.

Contudo, nos últimos anos se observa uma mudança significa-

tiva nessa narrativa trágica, e isso precisa ser reconhecido, sobre-

tudo pelo advento dos direitos humanos se tornando pauta coti-

diana, seja no âmbito individual ou na luta dos movimentos sociais. 

A forte presença da internet e das mídias sociais, que ampliaram 

a noção de espaço social para além do face a face. Com isso, vimos 

cada vez mais a presença de pessoas LGBTI+ no cenário da produ-

ção de conteúdos que, sem sombra de dúvidas, envolvem questões 

e pautas sobre as formas de pertencer à cidade.

De qualquer forma, ainda é importante reconhecer que se o di-

reito à cidade ainda não é uma prerrogativa para milhões de pessoas 

no Brasil, tampouco o é para pessoas LGBTI+ idosas. E nesse sentido, 

faz-se urgente centralizar essa população como prioridade na pauta 

do planejamento urbano. Como defende o geógrafo Thiago Trinda-

de, é necessário tornar a expressão filosófica “direito à cidade” em 

direito social. Para isso, é necessário recorrer às políticas públicas 

como instrumentos de cidadania e participação social.

Para pertencer efetivamente à cidade e dela fazer parte toman-

do decisões, primeiramente é preciso erradicar o analfabetismo 

urbanístico, ou seja, criar e sistematizar dados sobre os modos de 

vida das pessoas na cidade e sobre a estrutura e o potencial de de-

senvolvimento e expansão dos espaços urbanos. Atualmente, ao 

menos no Brasil, carecemos de dados sobre a realidade da popu-

lação idosa LGBTI+. Com isso, haveria, então, um processo peda-

gógico em relação à cidade, ou seja, tornar a cidade um conteúdo 

de conhecimento acessível para todas as pessoas a fim de que elas 

se tornem os principais agentes de transformação das cidades. E, 
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concomitantemente, esse processo conseguiria assegurar que 

grupos historicamente apartados da criação e dos processos de 

disputa pela cidade, como as pessoas LGBTI+ idosas, tenham prio-

ridade nas respostas de suas demandas.

Nesse contexto, é importante considerar o Estatuto da Cidade, 

Lei 10.257, enquanto uma política pública que deve ser utilizada a 

favor da cidadania e dos direitos sociais da população idosa LGBTI+. 

O Estatuto da Cidade é a lei brasileira que regulamenta uma série 

de dispositivos sobre ordenamento, expansão e desenvolvimento 

das cidades, a fim de garantir o bem-estar e a cidadania da popu-

lação, assim como a defesa do meio ambiente. O grande avanço 

dessa política pública, diferentemente de outras, é ter assegurada 

a obrigatoriedade da participação social em todas as etapas do pla-

nejamento urbano. Ou seja, a prefeitura de uma cidade é obrigada 

a levar em conta as percepções, desejos, demandas e participação 

ativa da população no momento de planejar a cidade, correndo o 

risco, quando isso não acontecer, de sofrer improbidade adminis-

trativa, ou melhor dizendo, a perda do mandato do prefeito ou pre-

feita.

A participação social no planejamento da cidade se dá através 

de quatro instrumentos: a escuta pública, as audiências públicas, 

os fóruns e capacitações, e, por fim, a proposição de um projeto de 

lei por qualquer pessoa civil. Esses instrumentos são reforçados 

também por outros, como o conselho e comitê gestor. O primeiro 

compreende a organização da população, junto a gestores e repre-

sentantes de entidades de interesse na cidade, como empresas e ca-

tegorias profissionais; já o segundo, compreende a mesma divisão 

de sujeitos, mas que irão se responsabilizar pela condução do pla-

nejamento urbano da cidade, a fim de que todas as suas prerroga-

tivas técnicas, comunitárias e democráticas sejam bem executadas.

Esses instrumentos, como outros, estão reunidos no instru-

mento básico e obrigatório chamado Plano Diretor Participativo 

(PDP). Trata-se de um conjunto de mecanismos que se divide, de 
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forma geral, em leitura técnica e leitura comunitária. A primeira 

é o diagnóstico da cidade, a partir de suas demandas estruturais 

e funcionais, como economia, transporte, meio ambiente, sanea-

mento, equipamentos públicos, entre outros. E o segundo, a leitura 

comunitária, é o diagnóstico da cidade a partir da visão e engaja-

mento de seus moradores. É na leitura comunitária que a presença 

dos diversos segmentos populacionais precisa ganhar voz, a fim 

de reivindicar as suas demandas específicas. Por isso, é importan-

te que a população idosa LGBTI+ esteja no protagonismo dos es-

paços de articulação e decisão política. Isso pode ser feito desde a 

participação nos conselhos gestores de habitação, urbanismo, bem 

como os de saúde, de assistência social, cultura, segurança pública, 

educação, entre outros, que atuem no reforço da pauta do envelhe-

cimento LGBTI+.

No entanto, para que a pauta do envelhecimento LGBTI+ seja 

central e forte na política de planejamento urbano, é necessário 

que interlocutores e interlocutoras sejam sensíveis o suficiente 

para compreender como emergentes as realidades cotidianas des-

sa população. Isso quer dizer que, por exemplo, profissionais de 

serviços de saúde, como os de programas de atenção domiciliar à 

pessoa idosa, ou profissionais de Centros de Referência em Assis-

tência Social (CRAS), de Instituições de Longa Permanência para 

Idosos (ILPI), albergues para pessoas em situação de rua, centros 

de convivência, entre outros, sejam alianças e promotoras dessa 

pauta, em especial fomentando o engajamento das próprias pes-

soas LGBTI+ idosas nessa arena de discussões. 

Seria extensa a lista de demandas sobre o direito à cidade da 

população idosa LGBTI+, que deveria estar nas pautas dos conse-

lhos gestores locais, no cotidiano dos serviços assistenciais, nos 

movimentos sociais, entre outros. No entanto, algumas delas me-

recem destaque, como: 

	▶ Moradia digna e acessível em espaços urbanizados da cidade 

por meio de aluguéis sociais;



O direito à cidade e o envolvimento ocupacional	 123

	▶ Garantia de profissionais cuidadores altamente capacitados na 

atenção das demandas de vida diária da população idosa LGBTI+;

	▶ Acessibilidade arquitetônica dos espaços urbanos, como calça-

mento, rampas, sinalizações;

	▶ Acessibilidade metodológica, programática, instrumental e, 

principalmente, atitudinal, a fim de superar os estigmas, pre-

conceitos e outras formas de violência que operam restringindo 

a participação de pessoas idosas LGBTI+ nos espaços da cidade;

	▶ Mobilidade ampliada com modais acessíveis em preço, estru-

tura e funcionamento às diversidades de gênero e sexualidade;

	▶ Serviços de saúde territorializados e sensíveis para o atendi-

mento, do nível primário ao terciário, de pessoas idosas trans 

e travestis que necessitem de processos de terapia hormonal, 

cirúrgica e/ou de (re)habilitação;

	▶ Serviços de assistência social de acolhimento para pessoas ido-

sas LGBTI+ em situação de rua, sensíveis e capazes de acolher 

as suas demandas e adequar os espaços conforme as suas per-

formances de gênero e sexualidade;

	▶ Serviços de alimentação a preço justo, a fim de compreender o 

direito à alimentação saudável, uma vez que há uma forte re-

lação entre envelhecimento LGBTI+, pobreza e baixa ingestão 

nutricional;

	▶ Aposentadoria e/ou benefícios socioassistenciais específicos 

à realidade e noção de envelhecimento da população LGBTI+, 

com ênfase para pessoas trans e travestis.

Ainda, destaca-se um elemento que é um aspecto extrema-

mente relevante no cotidiano da cidade: a memória LGBTI+. 

A cidade é planejada, muitas vezes, sob valores externos à rea-

lidade local de sua população. Isso corrobora para o esquecimento 

daquelas pessoas que a construíram e a modificaram, que deixa-

ram as marcas de suas experiências pela cidade. É necessário que, 

especialmente as novas gerações sejam a salvaguarda da memória 
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sobre as histórias de envolvimento ocupacional daquelas pessoas 

LGBTI+ que nos antecederam e que imprimiram, com seus corpos, 

seus modos de vida, seus valores e crenças sobre uma sociedade 

mais livre e acolhedora para todas as expressões gêneros, sexos 

e sexualidades, na qual hoje podemos vivenciar essas expressões 

com um pouco mais de liberdade.  

A cidade é um patrimônio, um espaço de criação na qual de-

senhamos nossas trajetórias de pertencimento. Portanto, a cida-

de, ao ser elevada a essa categoria, também é institucionalizada, 

condicionada e encerrada aos valores heteronormativos, racistas, 

cristãos, capitalistas, capacitistas e etaristas2. Com isso, há muitos 

fatores que interditam os corpos velhos LGBTI+, que ameaçam as 

suas vidas, destinando-as a qualquer sorte, à vida privada e mar-

ginal, e quando não, as assassinam, seja em corpo ou na destrui-

ção de edifícios, passeios, praças e ruas na qual houve uma forte 

presença de formas de envolvimento ocupacional nas cenas cultu-

rais LGBTI+ da cidade. Trata-se da morte da memória das pessoas 

LGBTI+ nos espaços públicos da cidade. 

Por fim, o direito à cidade precisa ser pauta central dos espa-

ços de articulação política, cuidado, educação, cultura e memória, 

enquanto um direito humano e social fundamental para a defesa 

e garantia da e promoção da cidadania e bem-estar da população 

idosa LGBTI+. 
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PESSOAS IDOSAS LGBTI+ EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE

O Brasil é um dos países com a maior população prisional do mun-

do: pelo menos 773.151 pessoas, segundo o Levantamento Nacional 

de Informações Penitenciárias (Infopen) de 2019, divulgado pelo 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN). O levantamento 

trazido pela nota técnica n.9/2020 do DEPEN aponta o total de 10.161 

presos LGBTI+,  dado que decerto está subestimado. 

O documento técnico LGBT nas prisões do Brasil: diagnóstico dos 

procedimentos institucionais e experiências de encarceramento, lan-

çado em 2020 pelo DEPEN, apresenta o levantamento realizado en-

tre menos da metade dos estabelecimentos prisionais, pois apenas 

508 unidades prisionais (de um total brasileiro de 1.499) respon-

deram às informações solicitadas. Destas, apenas 106 unidades, 

todas masculinas, dispõem de espaços destinados para pessoas 

LGBTI+, como celas ou alas. 

O levantamento colore o perfil das pessoas LGBTI+ no sistema 

prisional ao revelar a distribuição por faixa etária: apenas 7,9% 

têm mais de 45 anos de idade e a maioria das pessoas LGBTI+ se 

autodeclara negra. Todavia, o documento não faz qualquer análise 

específica sobre pessoas idosas LGBTI+, o que reafirma que ainda 

existe um deficit em pesquisas sobre tais velhices.  

Em linhas gerais, o levantamento evidencia que o maior gru-

po populacional LGBTI+ em privação de liberdade compreende 

pessoas entre 18 e 29 anos, e pontua que entre as pessoas LGBTI+ 

existe um maior número de travestis nessa faixa etária, sendo “um 

indicativo que reitera, não apenas o alto grau de vulnerabilidade 

vivenciado por essa população, mas também como o sistema pri-

sional é especificamente seletivo para esse público” (DEPEN, 2020, 

p. 24).

Importante destacar que, no Brasil, a expectativa de vida das 

pessoas trans é de apenas 35 anos, o que impossibilita o envelheci-

mento dessa população. 
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Pessoas idosas LGBTI+ vivenciam com intensidade a violência 

punitiva da restrição de liberdade, assim como a solidão, por uma 

série de motivos: vínculo rompido com suas famílias de origem, 

redes de apoio limitadas, preconceito de idade (etarismo1), homo-

fobia e racismo.

A maioria das mulheres trans e travestis encarceradas estão 

nas prisões masculinas – reflexo de uma sociedade transfóbica 

que ainda inviabiliza a identidade dessas mulheres e resultado de 

um sistema que aproveita para punir os corpos que desobedecem 

aos padrões vigentes.  

Apesar da Resolução Conjunta nº 1/2014, do Conselho Nacional 

de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e do Conselho Nacio-

nal de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT 

(CNCD/LGBT), que apresenta diretrizes para o uso do nome social, 

nem sempre ocorre o tratamento nominal adequado por parte dos 

agentes de segurança pública.

Após o encarceramento, é comum que não haja continuidade ou 

acesso à hormonioterapia para a população trans, que também vi-

vencia “redução [e/ou perda] dos acessos a uma série de materiais 

que contribuem para a manutenção da expressão da identidade de 

gênero das travestis e das mulheres trans” (DEPEN, 2020, p.111). 

Outro problema grave dentro do sistema prisional é a alta in-

cidência de doenças infectocontagiosas, como a tuberculose, por 

superlotação e instalações em péssimas condições. Ademais, a 

carência de distribuição de preservativos para as pessoas LGB-

TI+ expõe-nas às Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST). 

Cabe lembrar que idosos LGBTI+ também mantêm vida sexual 

ativa.  Dessa forma, as pessoas LGBTI+ em privação de liberdade 

sofrem diversas violências, como física, psíquica e sexual, que as 

obrigam a “voltar para o armário” nas prisões. 

1  Veja o capítulo 5: “Etarismos e a diversidade sexual e de gênero”
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PESSOAS IDOSAS LGBTI+ EM SITUAÇÃO DE RUA

De acordo com a Política Nacional para a População de Rua:

[...] considera-se população em situação de rua o grupo po-

pulacional heterogêneo que possui em comum a pobreza ex-

trema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a 

inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os 

logradouros públicos [...] como espaço de moradia e de susten-

to, de forma temporária ou permanente, bem como as unida-

des de acolhimento para pernoite temporário ou como mora-

dia provisória (BRASIL, 2009).

Estima-se que, até março de 2020, o Brasil contava aproxima-

damente 222 mil pessoas em situação de rua, de acordo com a Es-

timativa da População em Situação de Rua no Brasil (setembro de 

2012 a março de 2020), realizada pelo Instituto de Pesquisa Econô-

mica Aplicada (IPEA). O estudo, porém, não especifica dados sobre 

as pessoas LGBTI+. 

No caso da população em situação de rua, as informações são 

ainda mais escassas do que aquelas pertinentes à população em 

privação de liberdade. A Pesquisa Censitária da População em Si-

tuação de Rua da cidade de São Paulo, realizada em 2019, apresenta 

apenas dados sobre a identidade de gênero: a população trans idosa 

totaliza 9 pessoas – todos homens trans, em sua maioria, negros. 

Na pesquisa de 2015, a estimativa foi que “entre 5,3% e 8,9% da 

população em situação de rua pertença à comunidade LGBT; nos 

centros de acolhida estima-se entre 4,5% e 10,1% e, nas ruas, en-

tre 5,4% e 9,0%”, com tendência a serem majoritariamente jovens 

(PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2015, p. 34).

Diversos motivos fazem com que pessoas idosas LGBTI+ este-

jam em situação de rua, com destaque para as violências ao longo 

da vida, ora pela quebra de vínculos familiares, ora pela expulsão 
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do lar pela não aceitação da orientação sexual e/ou identidade de 

gênero dissidente. Homofobia e etarismo2 também dificultam em-

pregabilidade e acesso aos direitos básicos, por vezes em imbrica-

ção com o racismo.

Viver em situação de rua, espaço esquecido pelo Estado e pe-

las políticas públicas, apresenta dificuldades adicionais, como as 

condições deterioradas de calçadas, limitando a locomoção e apre-

sentando risco de queda para pessoas idosas. O cuidado necessá-

rio para pessoas com doenças crônicas é mais um desafio, “pois 

a longitudinalidade é atravessada pelo nomadismo circunstancial 

ou imposto” (AMORIM; SANTOS, 2021, p. 278). 

Há, ainda, uma elevada prevalência de pessoas idosas LGBTI+ 

em situação de rua com doenças infectocontagiosas, como tuber-

culose e ISTs. Outros aspectos merecem destaque, como queixas 

de saúde mental e reprodutiva. De acordo com o Mapeamento das 

Pessoas Trans no Município de São Paulo, de 2020, os principais 

problemas de saúde dessas pessoas decorrem de intervenções de 

afirmação, a exemplo de inflamações e infecções pelo uso de sili-

cone industrial ou pela prótese de silicone. O uso de hormônios sem 

prescrição ou acompanhamento médico também aumenta o risco 

de problemas de saúde para essa população.

Historicamente, pessoas idosas LGBTI+ vivenciam diversas 

violências oriundas da homofobia. Quanto maior a vulnerabilida-

de (como pessoas em situação de rua ou em privação de liberdade), 

maiores são as barreiras de acesso aos serviços de saúde. É urgente 

a produção de dados sobre as pessoas idosas LGBTI+ para auxiliar 

na criação de políticas públicas específicas. Os profissionais da saú-

de e, em última análise, também os demais membros da socieda-

de, precisam estar atentos às demandas multidimensionais de tais 

populações e suas especificidades, bem como ao reconhecimento da 

homofobia e do racismo como determinantes sociais da saúde.

2  Veja o capítulo 5: “Etarismos e a diversidade sexual e de gênero”
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O Brasil experimenta um dos maiores envelhecimentos demográ-

ficos mundiais, com uma transição que ocorre em um contexto de 

poucos recursos e grandes desigualdades sociais. Além disso, é o 

país que mundialmente mais mata a população LGBTI+.  E quando 

a pessoa idosa LGBTI+ apresenta a necessidade de ir viver em uma 

moradia assistida? No contexto em que essa população já sofre com 

os estigmas da própria velhice, quais desafios encontramos ao adi-

cionar à discussão questões da sexualidade e identidade de gênero?

O objetivo deste capítulo é discutir sobre o cenário de moradia 

em Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) e as cau-

sas de institucionalização, assim como o impacto e as dificuldades 

enfrentadas por pessoas idosas LGBTI+ nessas residências e refletir 

sobre as possíveis maneiras de garantir um convívio com segurança, 

cuidado, respeito e autonomia ao idoso nessas instituições.

Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) as 

ILPIs são residências coletivas que atendem idosos em situações 

de vulnerabilidade social, com necessidade de cuidados prolonga-

dos, sendo instituições de caráter residencial, governamental ou 

não governamental, destinadas ao domicílio coletivo de pessoas 

com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte fami-

liar, em condição de liberdade, dignidade e cidadania.

Observa-se como causas de institucionalização:

	▶ Idade (principalmente avançada);

	▶ Diagnósticos de transtornos cognitivos como demência e dis-

túrbios psiquiátricos;

	▶ Limitação/dependência para a realização de atividades de vida 

diária que abrangem a independência (como administrar as 

próprias medicações, realizar tarefas domésticas, compras e o 

preparo de refeições) e o autocuidado (como tomar banho, ves-

tir-se, alimentar-se sozinho);

	▶ Incontinência urinária e/ou fecal;

	▶ Múltiplas doenças crônicas;

	▶ Imobilidade;
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	▶ Internação e alta hospitalar recente;

	▶ Morar sozinho;

	▶ Ser do sexo feminino;

	▶ Estado civil (solteiro, viuvez), não possuir filhos;

	▶ Ausência de suporte social;

	▶ Pobreza;

	▶ Etnia.

 

Cabe ressaltar que, para abordar essas questões complexas, é 

recomendada às instituições uma equipe multidisciplinar contan-

do preferencialmente com médico, enfermeiro, técnico de enfer-

magem, psicólogo, assistente social, nutricionista, fisioterapeuta, 

fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e musicoterapeuta.

Somando a esse cenário complexo a temática da sexualidade e 

identidade de gênero, nota-se a invisibilidade em que a população 

LGBTI+ ainda se encontra. A literatura mundial no assunto ainda é 

bastante escassa, porém já aponta claros desafios. Pesquisas mos-

tram que o medo da discriminação, de receber menos cuidados, da 

perda de sua identidade, além das violências física e verbal, figu-

ram entre as questões que mais preocupam esses grupos minori-

tários ao serem admitidos nas instituições. 

Contribuem para isso as falhas na formação acadêmica dos 

profissionais de saúde na abordagem de questões relacionadas à 

identidade de gênero e sexualidade, além da falta de treinamento 

adequado para um cuidado mais inclusivo à população LGBTI+. 

Exemplos desse retrato de discriminação e despreparo profis-

sional são evidenciados em trabalhos acadêmicos que trazem re-

latos de membros das equipes de saúde expressando desconforto 

ao realizar os atendimentos desses grupos minoritários, além de 

atitudes mais negativas voltadas para estes mesmos grupos. Dados 

de um estudo espanhol numa ILPI mostram que 20% dos profis-

sionais de saúde acreditam que seus colegas de trabalho prestam 

atendimentos piores aos residentes LGBTI+.
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Como forma de modificar esses sentimentos e reverter esse 

cenário, cabe ao responsável técnico da ILPI a elaboração de uma 

política de capacitação dos profissionais para conviver e prestar 

assistência aos idosos respeitando a diversidade de gênero, sexua-

lidade, orientação sexual, identidade e expressão de gênero, possi-

bilitando dessa forma, um ambiente seguro e acolhedor.

Exemplos de ações que enfoquem mudanças e melhorias de 

convivência e enfrentamento das dificuldades de uma ILPIs são:

	▶ Conhecer e respeitar a biografia da pessoa idosa, com sua iden-

tidade de gênero, sexualidade e orientação sexual; 

	▶ Perguntar de que forma ela gostaria de ser chamada (nome de 

batismo, nome social ou outra denominação pela qual se sinta 

melhor representada);

	▶ Possibilitar atividades que possibilitem diálogo e escuta entre 

as pessoas idosas, garantindo que possam manifestar suas opi-

niões, desejos e sugestões para um melhor convívio dentro da 

instituição;

	▶ Respeitar a sua privacidade e liberdade. Há instituições onde 

a estrutura física com quartos compartilhados e a ausência de 

banheiros individuais pode comprometer esse direito. Caso 

isso ocorra, buscar maneiras onde a pessoa idosa possa ter mo-

mentos de maior privacidade, por exemplo, com a substituição 

de atividades coletivas por atividades mais individualizadas.

	▶ Enfatizar a importância da espiritualidade e religiosidade de 

cada um, independente de qual seja;

	▶ Estimular o debate entre os residentes, profissionais da equipe 

e familiares sobre temas de conscientização em relação à se-

xualidade, autonomia e direitos da pessoa idosa;

	▶ Oferecer suporte psicológico;

	▶ Disponibilizar assistência social e jurídica para legitimar direi-

tos sociais como pensão e benefícios;  

	▶ Garantir à pessoa idosa o respeito à sua autonomia e à tomada 

de decisões;
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	▶ Estimular a visita e o convívio da família e de pessoas que ele 

possua como referência de segurança, muitas das vezes amigos, 

companheiros (a), parceiros (a);

	▶ Capacitar e conscientizar a equipe com programas de treina-

mento para um cuidado e atendimento mais atento e especiali-

zado às necessidades dessa população.

 

Num cenário de fragilidades física, emocional e social, o olhar e 

a atuação cuidadosa do profissional de saúde quanto à diversidade 

do público do qual ele cuida é fundamental para reduzir disparida-

des e garantir uma assistência segura e acolhedora. 

Dessa forma, conseguiremos propiciar a criação e a manuten-

ção de Instituições de Longa Permanência para Idosos que estimu-

lem o convívio e o respeito às diversidades, eliminando incertezas 

e medos e garantindo o reconhecimento de um novo lar.
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Falar de sexualidade não é falar de moralidade, embora, para a 

maioria das pessoas, as duas coisas sejam uma mesma e única coi-

sa. Sexualidade diz respeito à organização física e afetiva de cada 

indivíduo em torno do seu sexo de nascimento, da sua identidade 

de gênero e da sua orientação sexual. Moralidade diz respeito às 

normas de conduta impostas aos indivíduos na sua conduta do dia 

a dia. Na maior parte do tempo, a sexualidade humana entra em 

choque com a moralidade sociocultural imposta aos indivíduos. 

Sexualidade não tem idade e, infelizmente, moralidade tam-

pouco. Na verdade, a moralidade tende a ser ainda mais restritiva e 

castradora à medida que as pessoas envelhecem. 

Questões relacionadas à orientação sexual e identidade de gê-

nero de pessoas idosas continuam sendo tratadas com muito con-

servadorismo, preconceito, discriminação e até desrespeito, espe-

cialmente quando as pessoas em questão são LGBTI+. São tantos os 

bloqueios e interdições estabelecidos pela sociedade para a vivên-

cia plena da sexualidade, a partir de uma certa idade, que é como 

se tais aspectos – e seus questionamentos – desaparecessem por 

completo da vida das pessoas LGBTI+ que envelhecem.

Pessoas LGBTI+ idosas que, sem inibição, manifestam inte-

resse na atividade sexual são vistas com um misto de suspeição e 

descrédito, como se estivessem “furando” um bloqueio de idade, 

preestabelecido pela natureza, a partir do qual os indivíduos, es-

pecialmente os indivíduos LGBTI+, devem necessariamente deixar 

de se interessar por sexo. Esse preconceito etário vigora não ape-

nas na sociedade em geral, onde corresponde a uma das múltiplas 

faces do etarismo1, mas, sobretudo, dentro da própria comunidade 

LGBTI+.

As barreiras e interdições que impedem pessoas idosas de vi-

verem sua sexualidade são, antes de tudo, limitações estabelecidas 

pela sociedade. Não fazem parte do repertório da natureza, nem 

1  Veja o capítulo 5: “Etarismos e a diversidade sexual e de gênero”
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estão escritas no código genético das pessoas. A sociedade, aliás, 

sempre foi a grande responsável por todas as normas que regem o 

sexo, o gênero e a orientação sexual das pessoas, ao pregar que se 

trata de inexoráveis determinismos da natureza. 

Assim como a identidade de gênero transcende o binômio ho-

mem-mulher, também a orientação sexual das pessoas se mani-

festa de variadas formas. A atividade sexual, por exemplo, está 

longe de se resumir a penetração e gozo, eventos aos quais parece 

estar irremediavelmente associada graças à força de convenci-

mento, adestramento e dissuasão da sociedade patriarcal, domi-

nada pela visão e pelos desejos e fantasias do homem heterosse-

xual e cisgênero, e que solenemente despreza a visão, os desejos e 

as fantasias de qualquer outra forma de experimentação.

Da mesma forma, é perfeitamente possível – além de viável – 

que, mesmo com sessenta anos ou mais, a pessoa passe a se identi-

ficar com outra identidade de gênero, uma vez que o gênero é fluido 

e pode mudar, sim, ao longo da existência de cada indivíduo. Ou 

seja, nem gênero diz respeito a ser homem e mulher em função ex-

clusivamente do órgão sexual de cada pessoa, nem atividade se-

xual se restringe a penetração e gozo. 

Numa época em que falar de sexo voltou a ser tabu e que falar de 

gênero é quase um atentado à onda de conservadorismo retrógrado 

que invadiu a praia da humanidade, é fundamental que as pessoas 

idosas compreendam gênero e orientação sexual da maneira mais 

ampla possível, como parte fundamental do processo humano de 

estar no mundo, de se expressar como indivíduo e de dar e receber 

afetos.  

Devemos rejeitar a crença, ainda comum, de que as mudanças 

físicas e psíquicas próprias do processo de envelhecimento redu-

zem ou até mesmo impedem as possibilidades de manifestação da 

sexualidade e da identidade de gênero. Tudo depende de como a 

pessoa idosa percebe e as manifesta, ao buscar modos mais espon-

tâneos e menos ortodoxos de satisfação e prazer.
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Para exemplificar a forma ortodoxa que as pessoas tendem a 

encarar questões relacionadas à identidade de gênero e orientação 

sexual, relato aqui a história de uma conhecida travesti de minha 

cidade, a qual atuou toda a vida como acompanhante de alto nível, 

mas que em determinado momento de seu envelhecimento resol-

veu suspender as atividades e retornar à cidade natal para viver 

com a mãe, retomando, inclusive, sua antiga identidade masculina 

e seu culto religioso. 

Com isso, esperava “penitenciar-se” da vida que tinha leva-

do até então, de maneira que pudesse obter o perdão de Deus e da 

família pela sua “transgressão” de gênero. Não consegui saber 

se ela concretizou ou não seu projeto de voltar a viver como ho-

mem. Entretanto, essa narrativa me chocou, por mostrar como a 

livre manifestação da identidade de gênero é encarada de maneira 

tão restritiva pela própria comunidade LGBTI+, quando se trata de 

pessoas idosas. 

Essa não foi a primeira vez que ouvi uma pessoa LGBTI+ decla-

rar, paradoxalmente, seu repúdio à orientação sexual e/ou à iden-

tidade de gênero que carregou vida afora. Eu já conhecia narrativas 

de gays que se tornaram monges na velhice, fazendo votos de obe-

diência, pobreza e castidade, como forma de “expiação” das suas 

vidas, por eles mesmos consideradas como “devassas”. 

O que chama atenção nessas narrativas é exatamente o fato de 

pessoas LGBTI+ capitularem, na velhice, aos discursos de trans-

gressão, anormalidade e pecado que ouviram ao longo de toda a 

sua jornada, e aos quais resistiram, em nome de ter uma existência 

confortável, digna e feliz.     

O que existe no Brasil em termos de repúdio, marginalização 

e exclusão da população LGBTI+ não está mais atrelado nem à lei, 

nem à medicina, mas aos costumes opressivos e retrógrados de 

uma sociedade tradicionalmente dominada por patriarcalismo e 

machismo exacerbados, que faz questão de não reconhecer a le-

gitimidade de qualquer expressão de sexualidade e de identidade 
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de gênero fora da heterossexualidade e da cisgeneridade, isto é, do 

estrito binarismo de gênero homem-mulher, baseado no órgão ge-

nital de nascimento. 

Uma vida plena é aquela que possibilita à pessoa expressar li-

vremente, sem bloqueios ou culpa, todas as dimensões de seu ser e 

de sua sexualidade. Porém, a sociedade continua a negar às pessoas 

mais velhas as mesmas oportunidades que os jovens têm de se ex-

pressar nessas áreas. 

Se colocar pessoas idosas num processo forçado de abandono, 

esquecimento e invisibilização já é um procedimento consagrado 

pela sociedade contemporânea, movida pelo ideal neoliberal da 

juventude eterna, isso se torna uma realidade ainda mais contun-

dente no caso de pessoas idosas LGBTI+.   

O preconceito e o repúdio existentes contra pessoas LGBTI+ 

jovens atinge graus ainda mais elevados na situação das velhices 

LGBTI+, sobre as quais recai invariavelmente pesadíssimo julga-

mento moral. Nos ouvidos da sociedade, a expressão “velho viado” 

é muito mais pejorativa e degradante do que a expressão “jovem 

viado”. Além disso, um homem que sai do armário como travesti 

numa idade mais avançada é humilhante e desonrosamente cha-

mado de “velho vestido de mulher”. 

Desejo não tem idade. Como propôs Lacan (2008, p. 370), “a úni-

ca coisa da qual se pode ser culpado é de ter cedido sobre seu dese-

jo”. É preciso que as pessoas idosas LGBTI+, vivendo plenamente 

suas identidades sexuais e/ou de gênero ou ainda “no armário”, 

não se submetam aos limites preconceituosos de idade que lhes 

são impostos. Em qualquer faixa etária, é indispensável garantir às 

pessoas LGBTI+ total direito de expressão, sem prazo de validade. 

Quatro importantes fatores que influenciam a sexualidade e o 

bem-estar de pessoas LGBTI+ na velhice, são apresentados a se-

guir: fobia de envelhecer, a solidão, a falta de dinheiro e a saúde.
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FOBIA DE ENVELHECER 

Envelhecer é uma contingência natural de quem está vivo. A alter-

nativa a envelhecer não é outra senão morrer. Contudo, por mais 

natural e objetivo que isso pareça, há quem tema envelhecer e que 

faça tudo o que está ao alcance para “parecer” que não está en-

velhecendo, numa espécie de complexo de “Peter Pan”. As pessoas 

LGBTI+ são, em geral, bastante mais afetadas por essa fobia do que 

as pessoas em geral. Elas temem não apenas perder a liberdade e as 

regalias da juventude, mas ficarem com o corpo flácido, o rosto en-

rugado, os cabelos rarefeitos, enfim, sem atrativos, o que significa 

não poder mais oferecer nenhuma atração pessoal na concorridís-

sima corrida pelo sexo. 

Conforme as pessoas LGBTI+ envelhecem, começam a ficar li-

mitadas suas chances de participar ativamente dessa comunidade. 

De um lado, por culpa do próprio universo que privilegia aberta-

mente o fulgor da juventude. De outro, pelas pessoas LGBTI+, que 

se afastam desse ambiente, recolhendo-se algumas vezes a uma 

vida mais pacata. É perfeitamente compreensível quando uma 

pessoa LGBTI+ idosa toma a decisão de se afastar, sem amargura 

nem ressentimento, do mundo febril da coletividade. O problema 

é quando se trata de um afastamento forçado, que tem mais sabor 

de expulsão, de exclusão e marginalização por parte das pessoas 

LGBTI+ mais jovens. Nesse caso, a amargura toma conta e a vida 

se torna cheia de tristeza e raiva por se sentir cruelmente alijada 

do meio. 

Sexualidade e afetividade não se alimentam tão somente do 

vigor e da ousadia da juventude, mas também da experiência, da 

sensibilidade e da paciência das pessoas mais velhas. Quando cul-

tivadas desde cedo, a vivência e a sabedoria acumuladas da velhice 

serão sempre páreos respeitáveis para o frescor – e a inexperiência 

– da juventude.
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SOLIDÃO

Nada é mais devastador na vida de alguém do que a solidão. Infe-

lizmente, a vida solitária ainda é uma das marcas registradas da 

vida de pessoas LGBTI+, especialmente de travestis e transexuais. 

O resultado disso é que grande parte das pessoas LGBTI+ reco-

nhece, quase como fato trágico e definitivo, que estarão sozinhas 

ao final da vida. Muitas ainda têm a sorte de contar com a pre-

sença e a assistência de parentes próximos, como irmãs, irmãos, 

sobrinhas e sobrinhos. Mas outras não têm a quem recorrer na 

velhice e precisam acionar antigas amizades, nem sempre dispo-

níveis.

Tais constatações também podem interferir negativamente 

nas possibilidades de experimentação e de expressão de sexuali-

dade de uma pessoa idosa LGBTI+, daí a importância de formar e 

cultivar todas as “redes de proteção” possíveis.

FALTA DE DINHEIRO

Dinheiro é uma questão relevante na velhice, em especial quando 

se trata de uma pessoa idosa LGBTI+ e sem recursos. Parte da po-

pulação LGBTI+ enfrenta a indigência financeira na velhice. Embo-

ra seja comum entre todas as identidades sexuais e de gênero, ela 

chega a ser crônica entre pessoas transgêneras. Travestis e tran-

sexuais que atuaram como profissionais do sexo em sua juventude, 

e que não emigraram para países da Europa e/ou casaram-se com 

homens ricos, acabam na penúria financeira. Vivem do que con-

seguem “fazendo pista”2. Já é uma vitória quando ultrapassam os 

35 anos, tendo em vista estimativas a respeito do assassinato de 

pessoas trans no nosso país.

2  “Fazer pista” significa prostituir-se nas ruas e avenidas das cidades
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O que acontece com transexuais e travestis que atuam na in-

dústria do sexo e passam dos 35 anos? Quando o corpo não é mais 

capaz de oferecer um produto atraente para os clientes, elas aca-

bam esquecidas e relegadas, em processo de invisibilização social. 

Não tendo mais como obter proventos, e sem a necessária forma-

ção profissional para disputar vagas no mercado, passam a viver de 

serviços de limpeza doméstica e da caridade pública. 

A situação econômica na velhice tampouco favorece homens 

e mulheres homossexuais que pertencem às camadas de mais 

baixa renda da população. Nesse quadro de miséria e abandono, é 

imperativa a criação de redes de proteção e apoio a pessoas ido-

sas LGBTI+ sem recursos, providência que começa a despontar no 

Brasil de forma ainda modesta.

SAÚDE

A população LGBTI+ necessita de atenção do poder público por meio 

de definição e implementação de políticas consistentes de apoio e 

inclusão, desenvolvidas de acordo com seus recortes raciais, eco-

nômicos e educacionais. Entretanto, é na velhice que tal atenção se 

torna indispensável, sobretudo na área da saúde. 

Gays e lésbicas, assim como transexuais e travestis, alegam 

dificuldades em obter tratamento adequado às suas condições no 

Sistema Único de Saúde e em ambientes de saúde privada3. Na ve-

lhice, as pessoas LGBTI+ podem se sentir constrangidas de repor-

tar suas condições de saúde diante da expectativa de receberem 

uma assistência moralista e discriminatória. 

Os corpos modificados de transexuais e de travestis idosas po-

dem causar ansiedade em profissionais da saúde, que não foram 

sequer informados de que tais corpos existem e requerem cuidados. 

3   Veja o Capítulo 8: “Acesso à saúde”
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Pode ser também delicado para um homem homossexual idoso re-

latar distúrbios que requeiram a intervenção de um proctologista, 

fazendo com que possíveis dificuldades encontradas na expressão 

da sexualidade não sejam relatadas ao profissional de saúde, e des-

sa forma, medidas para vencê-las não sejam tomadas.

Por fim, os estudos sobre sexualidade e gênero têm nos mostra-

do que as possibilidades de expressão sexual das pessoas não es-

tão inexoravelmente submetidas a uma heterossexualidade com-

pulsória, assim como as identidades de gênero vão muito além do 

binômio homem-mulher. Ao incorporar e representar no dia a dia 

essas inúmeras outras possibilidades de ser, a população LGB-

TI+ é a demonstração viva dessas inúmeras outras existências. Por 

essa razão mesma, a população LGBTI+ é também objeto de forte 

preconceito, discriminação, exclusão e violência por parte de gru-

pos conservadores e negacionistas da sociedade.       

Porém, o envelhecimento de pessoas LGBTI+ adiciona mais 

uma camada às tremendas barreiras e dificuldades impostas pela 

sociedade à vivência plena dessas existências, que ficam assim 

condenadas a um padecimento ainda maior do que aquele vivido 

em sua juventude. Questões que normalmente já causam enormes 

transtornos para as pessoas idosas em geral, como o próprio pro-

cesso de envelhecimento, a solidão, a falta de dinheiro ou a saúde, 

atravessam de maneira desproporcional e injusta, as angústias, os 

medos, os afetos e as alterações corporais de pessoas idosas LGBTI+, 

diante das desigualdades de acesso à saúde, da falta de oportuni-

dades de formarem e consolidarem círculos familiares e sociais de 

proteção e da falta de recursos financeiros para levarem uma vida 

digna e segura.	
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As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) estão entre os pro-

blemas de saúde pública mais comuns em todo o mundo. O termo 

Infecções Sexualmente Transmissíveis passou a ser adotado em 

substituição à expressão Doenças Sexualmente Transmissível 

(DST), para destacar a possibilidade de uma pessoa sem sinais e 

sintomas ter uma infecção e transmitir. Dentre as IST, as mais co-

muns são: sífilis, gonorreia, HPV (papilomavírus humano), herpes 

simples, tricomoníase, candidíase, gardnerella, hepatite B e C, e 

HIV/Aids (Vírus da Imunodeficiência Humana/síndrome da imu-

nodeficiência adquirida). Ainda, outras infecções como hepatite A 

e amebíase são importantes entre LGBTI+ por terem transmissão 

por meio da prática de sexo oral-anal. 

A população idosa está particularmente vulnerável às IST de-

vido ao tabu relacionado à sua sexualidade. Além disso, a escassez 

de políticas públicas visando as estratégias de prevenção para esse 

grupo populacional adiciona mais uma camada às vulnerabilida-

des que enfrentam.

Nesse sentido, percebe-se um aumento gradual no número de 

casos de IST, incluindo o HIV, em ambos os sexos, de indivíduos 

acima de 50 anos. Esse fato reforça não só falhas nas campanhas 

educativas que promovem a prevenção e o uso do preservativo, 

mas também aponta para a negligência quanto ao reconhecimen-

to da evidente prática sexual na terceira idade. Isso porque muitos 

profissionais de saúde não se sentem capacitados para ofertar as-

sistência em relação à saúde sexual das pessoas idosas em geral 

e das pessoas LGBTI+ idosas em particular, que são muitas vezes 

negligenciadas durante as consultas, de modo que dificilmente são 

realizadas orientações ou exames diagnósticos.  

Por isso, faz-se urgente a abordagem desse tema com foco nes-

se grupo da população. No decorrer deste capítulo, será possível 

encontrar informações importantes sobre as principais ISTs, de-

tecção precoce e sua prevenção.
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SÍFILIS

A sífilis é uma doença exclusiva do ser humano, causada pela bacté-

ria Treponema pallidum. Sua transmissão pode ocorrer por contato 

sexual, transmissão vertical (da mãe para o feto) ou por transfusão 

sanguínea. É dividida em diferentes estágios: primária, secundá-

ria, latente e terciária; os sintomas de cada estágio, são:

	▶ Primária: uma ferida, geralmente única, no pênis, vulva, vagi-

na, colo uterino, ânus, boca, ou outros locais da pele, aparecen-

do entre 10 a 90 dias após o contágio. Normalmente é indolor e 

não coça. 

	▶ Secundária: podem ocorrer manchas no corpo, abrangendo 

palmas das mãos e plantas dos pés. Aparecendo entre seis se-

manas e seis meses após a cicatrização da ferida inicial. 

	▶ Latente: neste período não se apresenta nenhum sinal ou sintoma.

	▶ Terciária: pode surgir entre um a 40 anos depois do início da 

infecção. Costuma apresentar lesões cutâneas, ósseas, cardio-

vasculares e neurológicas, podendo levar à morte.

Para não ocorrer a progressão da doença, o tratamento deve ser 

iniciado no início da doença, após o diagnóstico, o qual é realizado 

pelo teste rápido de sífilis, ofertado pelo Sistema Único de Saúde, 

caso este seja positivo, uma amostra de sangue deverá ser anali-

sada para confirmar o diagnóstico. O tratamento é realizado com 

penicilina benzatina (benzetacil) e deve ser realizada em ambos os 

membros do casal.

GONORREIA E CLAMÍDIA

A gonorreia e a clamídia são umas das mais comuns IST, com sin-

tomatologia semelhante. Entretanto, geralmente, a clamídia causa 

sintomas mais brandos que a gonorreia.
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De seis a oito dias após o contágio, a pessoa começa a sentir 

ardência e dificuldade ao urinar e apresentar corrimento amare-

lo ou esverdeado ou até mesmo com um pouco de sangue, que sai 

do pênis ou da vagina. Praticantes de sexo anal receptivo podem 

apresentar quadro de retite ou proctite, com dor para evacuar e 

sensação de evacuação incompleta (tenesmo), além de secreção 

purulenta e sangue. Caso a contaminação seja pelo sexo oral, sin-

tomas de faringite podem ocorrer (com dor de garganta e secreção). 

Na mulher cisgênero e nos homens trans é mais difícil de iden-

tificar os sintomas, por isso devem sempre procurar o serviço de 

saúde quando sentirem coisas diferentes em seus corpos. Pode 

ocorrer sangramento entre as menstruações, dor durante a relação 

sexual, dor na parte baixa da barriga e dor ao urinar. As principais 

complicações, quando não tratada, incluem: dor pélvica, gravidez 

ectópica e infertilidade. 

O diagnóstico é feito por meio da pesquisa direta do gonococo 

ou clamídia nos fluidos, com exame por microscópio ou detecção 

do Ácido Desoxirribonucleico (DNA) por técnica de Reação em Ca-

deia de Polimerase (PCR). O tratamento de ambas é realizado com a 

prescrição de antibióticos (ceftriaxone e azitromicina). Importante 

ressaltar que todos os parceiros e parceiras nos últimos 60 dias de-

vem ser também testados.

TRICOMONÍASE

É causada por um protozoário chamado Trichomonas vaginalis, que 

é encontrado com mais frequência na vagina. Na maioria dos casos 

não há complicações sérias, mas pode facilitar a transmissão de 

outras infecções sexualmente transmissíveis. 

Os sintomas consistem em corrimento vaginal intenso de cor 

amarelo-esverdeado, podendo ser cinza, bolhoso e espumoso, 

acompanhado de mau cheiro (lembrando peixe). Pode ocorrer co-



156	 INTRODUÇÃO ÀS VELHICES LGBTI+

ceira, sangramento e/ou dor após a relação sexual e dor ao urinar. O 

tratamento é realizado com antibióticos e a parceria também deve 

ser tratada.

HPV

O vírus do HPV pode causar desde infecção assintomática até le-

sões como verruga e câncer em cavidade oral, garganta, vagina, 

pênis e ânus. Atualmente, dispomos de diferentes tipos de vacina, 

eficazes para os subtipos mais comumente responsáveis por cân-

cer, algumas também com cobertura para as verrugas (bivalente, 

tetravalente e nonavalente). A vacina nonavalente e a vacina qua-

drivalente são recomendadas para todas as pessoas entre 9 e 26 

anos de idade que não foram vacinadas anteriormente. Adultos de 

27 a 45 anos de idade podem se beneficiar da vacina nonavalente e 

devem conversar com seu médico se devem ser vacinados. O SUS 

fornece atualmente a vacina, com população alvo: meninas e ado-

lescentes de nove a 14 anos e os meninos e adolescentes de 11 a 14 

anos de idade. Também estão contempladas pessoas de 9 a 26 anos 

de idade vivendo com HIV/Aids (PVHIV).

O HPV pode não ser totalmente prevenido pelo preservativo 

se houver contato com lesões em áreas expostas. A investigação 

diagnóstica da infecção latente pelo HPV, que ocorre na ausência 

de manifestações clínicas ou subclínicas, não é indicada, apenas 

quando há manifestações da doença.

As lesões subclínicas podem ser diagnosticadas por meio de 

exames laboratoriais (citopatológico, histopatológico e de biolo-

gia molecular) ou do uso de instrumentos com poder de aumentar 

sua visualização (lentes de aumento), após a aplicação de reagen-

tes químicos para contraste (colposcopia, peniscopia, anuscopia). 

O tratamento vai desde medicação tópica até eletrocauterização, 

congelamento ou cirurgia.
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HERPES SIMPLES

O vírus do herpes simples (herpes simplex 1 e 2) é muito comum na 

população e geralmente não causa sintomas. A primeira infecção 

genital por HSV (herpes genital) pode ser grave e prolongada, com 

inúmeras bolhas dolorosas na área genital e/ou anal. Em mulheres 

cisgênero e homens trans, podem surgir bolhas internas na vagina 

ou no colo do útero. As bolhas internas são menos dolorosas e não 

são visíveis. As bolhas surgem quatro a sete dias depois que as pes-

soas contraem a infecção. 

As reincidências de herpes genital muitas vezes têm início com 

sintomas (incluindo formigamento, desconforto, coceira ou dor na 

virilha) que precedem as bolhas em várias horas até dois a três dias. 

As bolhas dolorosas rodeadas por uma borda avermelhada surgem 

na pele ou nas membranas mucosas dos órgãos genitais. Depois, 

rompem-se rapidamente, dando lugar a ulcerações. As bolhas po-

dem aparecer nas coxas, nádegas ou em volta do ânus. Em mulhe-

res cisgênero e homens trans, as bolhas podem surgir na vulva (a 

área ao redor da abertura da vagina). Essas bolhas são geralmen-

te visíveis e muito dolorosas. Um episódio típico de recorrência de 

herpes genital dura uma semana.

O preservativo reduz a transmissão e medicamentos antivirais 

(aciclovir, valaciclovir ou fanciclovir) abreviam tanto a primoin-

fecção quanto as reincidências.

HEPATITES

As hepatites B e C são classicamente consideradas IST, podendo ser 

transmitidas por via sexual, durante a gestação/parto, transfusão 

de sangue e derivados ou por transplante. A hepatite A também 

pode ser transmitida pela prática de sexo oral-anal, especialmente 

entre homens cisgênero gays e bissexuais.
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Os sintomas da infecção pelos vírus das hepatites variam. Agu-

damente, pode haver sintomas gerais comuns a todas as infecções 

virais (como febre, cansaço, dor muscular e diarreia), porém casos 

mais graves apresentam inflamação do fígado, com aumento de 

suas enzimas e aparecimento de icterícia (amarelamento da pele 

e mucosas). As hepatites B e C podem também evoluir para formas 

crônicas silenciosas, com aparecimento tardio de cirrose.

Como podem causar infecção silenciosa, é recomendado ras-

treio de rotina da hepatite B e hepatite C por exame de sangue 

(sorologia). Atualmente, há vacinas eficazes para a prevenção das 

hepatites A e B (ainda não para a hepatite C). Tratamento medi-

camentoso para as hepatites B e C estão disponíveis atualmente 

no SUS.

HIV

A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids) é uma doença 

crônica, de caráter emergente e ocasionada pelo Vírus da Imuno-

deficiência Humana (HIV), o qual é capaz de atacar o sistema imu-

nológico do hospedeiro, deixando-o susceptível a novas infecções. 

Entretanto, ainda existe muito tabu quanto à sexualidade dos ido-

sos e muitos possuem certo ceticismo quanto ao risco de infecção 

pelo HIV, por acreditarem que só é possível infectar-se pelo vírus 

levando uma vida sexual ativa e frequente. Além disso, muitas pes-

soas idosas apresentam resistência ao uso de preservativo.

Por isso, é fundamental durante a consulta médica fazer com 

que as pessoas idosas entendam as diferentes vias de transmis-

são das doenças e as medidas preventivas adequadas. A principal 

forma de contaminação é por meio da relação sexual (esperma e 

secreção vaginal), mas o vírus pode ser transmitido também pelo 

sangue (gestação, parto, uso de drogas injetáveis, transfusões e 

transplantes) e pelo leite materno.
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O método eficaz para evitar a transmissão do HIV/Aids mais 

amplamente divulgado é a camisinha (interna ou externa1) em 

todas as relações sexuais (orais, anais e vaginais), a qual pode ser 

retirada gratuitamente nas unidades de saúde. A prevenção com-

binada pode associar o seu uso a outras ações de diagnóstico e tra-

tamento/orientação precoces. Por isso, é importante a testagem 

ampla e rotineira de todas as pessoas sexualmente ativas. 

A profilaxia pós-exposição (PEP), por meio do uso de medi-

camentos antirretrovirais, é disponível no SUS para pessoas que 

tenham tido um possível contato com o vírus HIV em situações 

como: violência sexual; relação sexual desprotegida, acidente ocu-

pacional (com instrumentos perfurocortantes ou em contato di-

reto com material biológico). Para sua eficácia é necessário o uso 

em até 72h após exposição e deve ser tomada por 28 dias. Já a pro-

filaxia pré-exposição (PrEP) é realizada com o uso preventivo de 

medicamento antirretroviral antes da exposição ao vírus do HIV, 

reduzindo a probabilidade da pessoa se infectar com vírus, de for-

ma combinada ao uso do preservativo. O público-alvo da PrEP são 

homens gays e bissexuais, pessoas transexuais, trabalhadores/as 

do sexo e pessoas com parceiro/a sorodiferente (quando uma pes-

soa está infectada pelo HIV e a outra não). Além disso, a PrEP é in-

dicada se há baixa adesão ao uso de preservativo, se há relações 

desprotegidas com pessoas vivendo com HIV sem tratamento, faz 

uso repetido de PEP ou apresenta episódios frequentes de IST. 

DIAGNÓSTICO PRECOCE E PREVENÇÃO

O uso de preservativos, acompanhado de lubrificantes à base de 

água, deve ser sempre encorajado. Outras barreiras de látex podem 

1 Camisinha interna e externa referem-se às popularmente conhecidas camisinhas “femi-
nina” e “masculina”, respectivamente. Porém, podem ser utilizadas por pessoas de qual-
quer gênero.



160	 INTRODUÇÃO ÀS VELHICES LGBTI+

ser usadas no sexo oral-vaginal e oral-anal. Luvas de látex tam-

bém podem ser utilizadas para dedilhado ou fisting. Vibradores e 

plugs anais e vaginais devem ser higienizados antes e após o uso, 

lembrando de cobri-los com preservativos em caso de comparti-

lhamento. 

O tratamento das pessoas com IST melhora a qualidade de vida 

e interrompe a cadeia de transmissão dessas infecções. Essas in-

fecções, quando não diagnosticadas e tratadas a tempo, podem 

evoluir para complicações graves, como infertilidades, câncer e 

até a morte. Por isso, a testagem rotineira de IST para pessoas se-

xualmente ativas é fundamental, especialmente para sífilis, HIV e 

hepatites, disponível nos centros de testagem anônima (CTA), pre-

sentes em todo o país. O teste de rotina é feito por teste rápido, com 

boa sensibilidade e resultado em poucos minutos. 

Pessoas que realizam sexo anal receptivo devem fazer acom-

panhamento regular com proctologista. Caso pratiquem sexo sem 

proteção de barreira, devem realizar também swab anal semestral 

para pesquisa de gonococo e clamídia. O estudo citológico de mate-

rial colhido do canal anal para prevenção de câncer anorretal (se-

melhante ao exame do Papanicolau em mulheres cisgênero) ainda 

tem sua realização debatida, mas pode ter importância em pessoas 

com prática sexual anal receptiva, especialmente naqueles que vi-

vem com HIV.

Além do acompanhamento regular preventivo, caso apresente 

qualquer sintoma sugestivo de IST, procure atendimento médico, 

se informe e fique seguro!
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SOROFOBIA,  
UM RELATO
Quando o estigma pode ser mais 
violento que o vírus
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Era 14 de agosto de 1987. Eu estava muito ansioso. Ia jantar com o 

David, um médico, rapaz bonito com lindos olhos azuis.  Nós nos 

conhecemos em meados de julho daquele mesmo ano.

Passava pela minha cabeça uma enorme quantidade de pensa-

mentos e inseguranças, mas eu havia resolvido que aquele seria o 

momento certo para nossa conversa.

O interfone tocou e o porteiro me avisou que o Sr. David me 

aguardava na porta.

Beijo de chegada, carinhos no carro, ele era muito carinhoso e 

doce. Já tínhamos uma certa intimidade, porém ele se queixava de 

não termos feito sexo ainda. Eu estava com vontade também, mas 

dessa vez tudo tinha que esperar.

Fomos ao restaurante que eu escolhi, comer a comida que eu 

adorava: macarrão cabelinho de anjo com molho de vinho tinto e 

ervilhas. Lembro como se fosse hoje. Chegamos, escolhemos uma 

mesa bem no canto, pedimos uma entrada com brusquetas de to-

mate com parmesão e vinho tinto. Conversamos amenidades, fi-

zemos muito charme enquanto devorávamos as brusquetas. Ele 

adorava falar sobre seu trabalho, enquanto eu não tinha muito so-

bre o que falar nesse campo, pois minha vida profissional estava 

destruída. 

O clima era de paixão e carinho, mas ele percebeu meu nervo-

sismo e perguntou o que estava acontecendo. Pensei: é a deixa. Já 

havíamos pedido a pasta, mas minha ansiedade não permitiu que 

eu esperasse pelo final do jantar e aí foi:

— David, há um ano e meio, perdi um namorado que eu amava 

muito.

Ele tirou os cotovelos da mesa, se encostou totalmente na ca-

deira e cruzou os braços.

— Como assim, Luís, perdeu?

— Ele morreu.

David abaixou a cabeça e, sem me olhar nos olhos, cravou:

— Morreu como, o que houve?
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— Ele morreu de Aids.

Ainda com a cabeça abaixada, ele perguntou: 

— E você, Luís? Você pegou Aids?

— Sim, fiz meu exame antes de ele morrer e deu positivo.

Foi o silêncio mais longo e profundo que eu já presenciei. Eu es-

tava em pânico.

Sem me olhar e após um tempo que pareceu horas, ele se levan-

tou e disse:

— Desculpe-me.

Saiu e nunca mais vi o azul dos seus olhos.

Pedi a conta sem terminar meu jantar e voltei para casa andan-

do. Depois de muito choro, mas muito mesmo, e de uma tristeza 

tão aguda que parecia uma lança atravessada em mim, a razão, que 

sempre me salvou e me acompanha até hoje, falou ao meu ouvido: 

“Prepare-se, que isso vai acontecer muitas e muitas vezes até você 

morrer”.

Demorou, mas entendi o David. Não sei como eu reagiria no lu-

gar dele, os tempos eram terríveis, o medo e a insegurança, uma 

constante.

Quando recebi o convite para escrever sobre sorofobia, acreditei 

que seria fácil e tranquilo; que engano o meu. Escrever sobre esse 

tema trouxe à tona muitas e muitas rejeições, insinuações sobre 

minha saúde física, mental e moral e as mais diversas formas de 

discriminação que as pessoas soropositivas ainda sofrem.

Entender a sorofobia é um trabalho que envolve camadas e ca-

madas de fobias e preconceitos.

Um dos substratos do preconceito é a ignorância e a falta ab-

soluta de empatia. Já a sorofobia caminha por um lugar mais com-

plexo, visto que nos dias de hoje a informação sobre o vírus da 

imunodeficiência humana (HIV) / Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida (Aids) existe de forma abundante. Os meios de prevenção 

e proteção estão disponíveis e atualmente já se sabe que uma pes-

soa HIV+ indetectável não transmite o vírus.
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Então por que, após quase 40 anos de infecção por HIV no Brasil, 

ainda temos que escrever sobre sorofobia? 

Comecei meu texto com uma história pessoal e verdadeira de 33 

anos atrás e que ainda insiste em acontecer: ser rejeitado por sua 

sorologia. Será que é a sorologia que conta, mesmo quando sabe-

mos como nos prevenir do contágio pelo HIV, das mais diversas 

formas que existem hoje?

Conceitos morais, sociais e éticos misturam-se no assunto da 

sorofobia, que já deveria estar morto e enterrado. Entram em jogo 

termos como promiscuidade, grupo de risco, vergonha, sexo anô-

nimo, moral, rigidez com a sexualidade alheia e, o pior para mim, 

o julgamento e o controle sobre o comportamento e as escolhas de 

como os corpos de outrem devem se comportar.

Tenho uma admiração enorme pela juventude no que diz res-

peito à forma como ela reivindica o comando sobre seus corpos. 

Corpos livres e divergentes são expressões pelas quais tenho um 

enorme apreço. O conhecimento médico científico que temos hoje 

quando a questão é HIV/Aids, aliado à compreensão de que os ou-

tros corpos devem ser respeitados incondicionalmente, já deveria 

ser suficiente para erradicar a sorofobia e outras fobias sem sen-

tido, mas ainda é comum o comportamento gerado por desinfor-

mação, descaso ou desinteresse, e o preconceito emerge primeiro.

Num país racista, misógino, homofóbico, heteronormativo e 

patriarcal, a liberdade dos corpos é uma atitude política e, como tal, 

está sob o jugo da opressão.

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) são vistas 

como erros graves e não como decorrentes de uma relação mútua 

dos corpos, cujos cuidados deveriam ser inclusivos. Os órgãos de 

saúde pública, nas pífias campanhas sobre ISTs e HIV/Aids, teimam 

em estigmatizar esses corpos.

Segundo a Agência Brasil, cerca de 920 mil pessoas vivem com 

HIV/Aids no Brasil. Entre elas, 89% foram diagnosticadas, 77% fa-

zem tratamento com antirretroviral e 94% das pessoas em trata-
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mento não transmitem o HIV, por terem atingido carga viral inde-

tectável. Em 2020, até outubro, cerca de 642 mil pessoas estavam 

em tratamento antirretroviral. A testagem e o início imediato do 

tratamento, em caso de diagnóstico positivo, são fundamentais 

para a redução do número de casos e óbitos por HIV/Aids. 

A sorofobia é responsável por um enorme número de pessoas 

que não procuram a testagem ou que, quando testadas, o são tar-

diamente ou entram em estado de negação da infecção por HIV/

Aids. Viver com HIV/Aids ainda hoje é uma carga enorme e a sorofo-

bia é sem dúvida responsável pela maior parte desse peso. Questões 

relacionadas à saúde mental das pessoas vivendo com HIV (PVHIV) 

são recorrentes e graves. A maioria da população infectada pelo 

HIV, assim como a população em geral, não tem acesso a um trata-

mento adequado para as demandas geradas pelas doenças mentais. 

São várias as formas de sorofobia, umas explícitas e outras 

mais sutis. Em muitas relações de sorodiscordantes, a parte “ne-

gativa”, às vezes, promove sua “bondade” pelo fato de estar numa 

relação com uma pessoa soropositiva. Há ainda o tratamento da 

pessoa “doentinha” e por aí vai. 

Não podemos nos enganar que, dentro do grupo LGBTI+, esse 

mal não ocorra, apesar de ser um grupo extremamente suscetível à 

pressão social, familiar e cultural. O grupo LGBTI+ é também for-

mado por altos valores opressores que colocam os corpos diver-

gentes numa berlinda cruel. Corpos pretos podem ser coisificados 

como em qualquer outro grupo social. As mulheres podem ser víti-

mas de machismo e misoginia. As pessoas idosas desse grupo são 

invariavelmente invisibilizadas, o que tem o nome técnico de eta-

rismo1 ou “idadismo”, mas eu chamaria de velhicefobia. 

Na minha lida com as pessoas idosas LGBTI+ vivendo com HIV, 

muitas vezes a questão sorológica é menos impactante que a pró-

pria condição de ser uma pessoa mais velha.

1  Veja o capítulo 5: “Etarismos e a diversidade sexual e de gênero”
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A infeliz sobrevivência da sorofobia é indicativa de formas ar-

caicas e comuns dos diversos preconceitos. Para nos livrarmos 

dela, é preciso revirar a fundo nossos mais arraigados conceitos 

sobre o que é ser quem somos e, principalmente, respeitar o outro 

como ele é – o que, aliás, é a única forma de existirmos em harmo-

nia com o próximo. Se eliminarmos a culpa e o julgamento sobre 

o outro, encontraremos uma forma mais ampla de cuidar, sem os 

males do “coitadismo”.

A sorofobia está implícita em atitudes que pensamos ser de aco-

lhimento: “olhe como eu sou bom com meu parceiro que tem HIV, 

eu o aceito ‘apesar disso’”; “como eu sou nobre, pois acolhi meu 

filho ‘apesar de ele ter HIV’”; “como eu trato bem o próximo, ‘ape-

sar de...’”. “Apesar de” é pura sorofobia. Não há grandeza se o aco-

lhimento se der no viés da autopromoção ou da “bondade” regada 

à culpa. 

Uma pessoa HIV+ é apenas alguém que se contaminou por um 

vírus e que precisará contar com seu próprio autocuidado e com 

os avanços da ciência para que sua vida flua até quando seu tempo 

findar. A forma como nos relacionamos com essa pessoa não deve 

dizer mais sobre nós mesmos do que o afeto que dedicamos a ela ou 

do que a forma justa e correta com que nos relacionamos com todas 

as pessoas. Não há grandeza alguma ao acolhermos uma pessoa 

com HIV+ com decência e amor. É como deve ser com qualquer ser 

humano. É a decência que deveria ser inerente a qualquer pessoa.  

Não deve haver vítima nem algoz. A sorofobia afasta as pessoas do 

diagnóstico precoce, da medicação correta e adequada, afasta as 

pessoas umas das outras, destrói a autoestima e as salvaguardas 

emocionais das PVHIV.

Como dizem os jovens: meu corpo, minhas regras. Mas não 

há como eximir nossos corpos da responsabilidade relacionada à 

condução das nossas práticas sexuais. 

Todos os corpos importam e a vida das pessoas vivendo com 

HIV pode acontecer como a de todas as outras pessoas. Vivi para ver 
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os avanços alcançados pela medicina e, também, para ver que essa 

doença chamada sorofobia teima em existir. 

Anseio por um mundo sem HIV. Enquanto isso não acontece, 

apenas espero um mundo mais justo e sem a velha e corrosiva so-

rofobia.
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Para a gigante Anyky Lima e para que a velhice não seja um privi-

légio de poucos/as.

Enquanto escrevo estas linhas – durante a mais dura pandemia 

deste começo de século – o Brasil se aproxima do revoltante nú-

mero de 450 mil vítimas fatais da COVID-19. A vida de pessoas 

idosas, nesta conjuntura crítica, tem estado profundamente vul-

nerável. Tendo em mente a heterogeneidade nas experiências de 

velhices, pessoas idosas que são pobres, periféricas, negras, indí-

genas, LGBTI+, com deficiências, com comorbidades e moradoras 

de regiões sem acesso regular a serviços de saúde têm sido atingi-

das com particular força. 

Nesse cenário de omissões e negligências inegáveis, somadas a 

explícitas vulnerabilidades populacionais, contamos nossos mor-

tos, lidamos com a dor do luto e fomentamos desejos candentes 

de superação das múltiplas crises que vivemos. Crises essas que 

aprofundam as desigualdades estruturais e interseccionais de raça, 

classe, gênero, sexualidade e idade/geração que caracterizam a 

sociedade brasileira. Se pessoas idosas, em termos amplos, se en-

contram em situação de evidente fragilidade social, pessoas idosas 

LGBTI+ poderiam ser vistas como especialmente vulneráveis se 

considerarmos a invisibilidade histórica, a conjunção de precon-

ceitos e a ausência de políticas públicas específicas. 

Esse processo de invisibilidade e vácuo de políticas públicas 

em grande medida é resultado de um panorama cisnormativo e 

heteronormativo sobre o envelhecimento, que procura controlar 

a imagética da velhice limitando-a, sobretudo, a pessoas idosas 

cisgênero, heterossexuais, casadas, monogâmicas, brancas, de 

classes médias e aposentadas. Ampliando a duras penas a imagé-

tica do envelhecimento, pessoas idosas LGBTI+ são testemunhas 

e partícipes de dramáticas transformações histórico-culturais no 

Brasil, desde a ditadura militar (1964-1985) até o atual desafio da 

pandemia da COVID-19.
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As primeiras gerações determinantes para a construção dos 
movimentos LGBTI+ no fim dos anos 1970, e para abrir alas para 
vidas mais viáveis em termos da diversidade sexual e de gênero, 
estão agora alcançando a velhice. Participando intensamente da 
vida social também nos dias atuais, essas gerações contribuem 
igualmente para transformar os significados contemporâneos 
atribuídos à velhice, exigindo uma nova maneira de concebê-la, 
administrá-la e vivê-la.

Embora o processo de tornar as pessoas idosas LGBTI+ uma 
“questão social” seja relativamente recente no Brasil, já existe há 
mais de cinquenta anos uma literatura significativa na América do 
Norte sobre envelhecimentos de lésbicas, gays, bissexuais, tran-
sexuais, transgêneros, travestis, intersexuais, queers, entre outros 
sujeitos. Esse conjunto de investigações de vários países se mate-
rializa em um campo multidisciplinar, complexo e multifacetado 
denominado “gerontologia LGBTI+”.

No caso brasileiro as primeiras pesquisas sobre envelhecimen-
tos de pessoas LGBTI+ surgiram com maior peso na antropologia 
social analisando o envelhecimento de homens homossexuais na 
meia idade e na velhice e o envelhecimento de travestis e mulheres 
trans. A partir dessas pesquisas pioneiras vimos um florescimento 
vigoroso do campo e, na última década, uma expansão multidis-
ciplinar impressionante do interesse acadêmico e científico sobre 
tais experiências de envelhecimentos e velhices. 

As características e necessidades dessa população, assim como 
a luta pela ampliação da visibilidade e dos direitos de pessoas LGB-
TI+ na velhice, além de abordadas e problematizadas pela litera-
tura científica e acadêmica, também vêm sendo encampadas por 
ativismos sociais, organizações e instituições específicas. Tais 
organizações e ativismos passam a associar as pautas do orgulho 
LGBTI+ àquelas dos movimentos de pessoas idosas e aposentadas/
os. Eu nomeio essa conjunção de pautas e lutas como um orgulho 
grisalho, ou seja, uma forma peculiar de politização do envelheci-
mento no contemporâneo que: 
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congrega o “orgulho LGBTI” – produzido a partir dos movi-

mentos de liberação homossexual da década de 1960 – ao 

“orgulho de ser velho/a” e, em ambos os casos, se percebe uma 

tentativa de ressignificar positivamente identidades antes 

vistas como estigmatizadas, atravessadas por estereótipos, 

preconceito e desvalorização social (HENNING, 2020a, p.118).

Essa conjunção e diálogo entre ativismos do orgulho grisalho e 

campos acadêmicos e científicos multidisciplinares se concretiza 

em organizações e instituições voltadas à administração específi-

ca das necessidades de pessoas idosas LGBTI+. No caso dos Estados 

Unidos, tais instituições existem desde fins da década de 1970 com 

a criação da SAGE – Advocacy and Services for LGBT Elders, a maior 

e mais antiga organização dedicada aos direitos e à melhoria na 

qualidade de vida de pessoas idosas LGBTI+. Desde então – e em 

particular nos últimos quinze anos – iniciativas similares come-

çam a se proliferar, com vigor, em vários pontos do globo em me-

trópoles como Londres, Paris, Madri, Cidade do México e Buenos 

Aires. 

No caso brasileiro, a fundação em 2017 da organização não go-

vernamental EternamenteSOU contribuiu fortemente para o de-

senvolvimento não apenas dos ativismos do orgulho grisalho, mas 

também para o despertar de uma gerontologia e geriatria LGBTI+ 

nestas bandas dos trópicos. Aliás, este material e os Simpósios de 

Envelhecimento LGBTI+ organizados pela Sociedade Brasileira de 

Geriatria e Gerontologia do Estado do Rio de Janeiro em 2020 e 2021 

são, a meu ver, marcos significativos desse despertar. 

Desde a fundação da EternamenteSOU, em 2017, sua equipe 

multidisciplinar de dezenas de voluntários/as tem também orga-

nizado periodicamente eventos, programas e cursos, além de fo-

mentar pesquisas e publicações acadêmicas, contribuindo também 

para a produção e veiculação de matérias televisivas, em jornais e 

na internet, sobre idosos/as LGBTI+. Nesse sentido, as ações, pro-
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gramas, eventos e dinâmicas produzidos nos últimos anos por esta 

ONG têm sido profundamente influentes para a visibilidade e para 

tornar a causa das pessoas idosas LGBTI+ um problema social pro-

gressivamente reconhecido e legitimado na esfera pública. Por-

tanto: 

a crítica ao apagamento da diversidade sexual e de gênero no 

envelhecimento promovido pela EternamenteSOU e pela ge-

rontologia LGBTI+ em termos mais amplos, põe em cheque, 

até certo ponto, as concepções da velhice como um sítio me-

ramente povoado por pessoas aposentadas, heterossexuais, 

brancas, cisgênero, próximas da imagem tradicional do “vovô 

e da vovó” desvinculados do processo de erotização da velhi-

ce de que falam Debert & Brigeiro (2012). Tal movimento em si, 

parece contribuir para uma ressignificação da velhice ou, pelo 

menos, das possibilidades de relacionar-se com o envelheci-

mento no contemporâneo (HENNING, 2020a, p.132).

Como abordado em vários dos capítulos deste valoroso mate-

rial técnico que a SBGG-RJ, a EternamenteSOU e o ILC-BR dispo-

nibilizam ao público interessado, as pessoas idosas LGBTI+ têm 

se tornado atores sociais cada vez mais visíveis e atuantes na luta 

pela afirmação de suas existências, histórias, e experiências de 

envelhecimento peculiares. Se há pouco tempo praticamente não 

existiam organizações, instituições, matérias jornalísticas, pro-

gramas televisivos e filmes sobre (ou voltados a) idosos/as LGBTI+, 

temos acompanhado recentemente uma espécie de explosão dis-

cursiva sobre o tema. 

Novelas, séries televisivas, filmes, livros no Brasil e no exterior 

agora têm progressivamente retratado envelhecimentos plurais 

também em termos de identidades de gênero e sexuais. Embora 

nem sempre com representações adequadas, essas obras têm con-

tribuído, em termos gerais, para apresentar e difundir o conheci-
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mento sobre alguns dos desafios da velhice associados às dissidên-

cias sexuais e de gênero. Sobretudo a dolorosa lida cotidiana com 

o preconceito e as violências homofóbicas no processo de envelhe-

cimento.

Tendo essas questões em mente, o presente material organi-

zado pela SBGG-RJ em parceria com a ONG EternamenteSOU e o 

ILC-BR se configura como uma contribuição louvável e valiosíssi-

ma para a consulta de interessados/as e profissionais de múltiplos 

campos que lidem diretamente com o envelhecimento e com pes-

soas idosas. Ao longo de seus dezenove capítulos somos tocados/

as pelas temáticas variadas, complexas e cruciais para a sensibi-

lização cultural e o entendimento das realidades, desafios e desi-

gualdades que atravessam as experiências de envelhecimento de 

pessoas LGBTI+.

Apresentando e problematizando questões centrais relaciona-

das às pessoas idosas LGBTI+, esta obra aborda com competência e 

sensibilidade didática aspectos teórico-conceituais e práticos ba-

silares (Capítulos 1 e 2); questões relacionadas aos direitos sociais 

da população (Capítulo 3); a relevância das garantias de participa-

ção social e representatividade (Capítulo 4); a problemática do eta-

rismo frente à diversidade sexual e de gênero (Capítulo 5); a cru-

cialidade da inclusão digital para a sociabilidade de pessoas idosas 

LGBTI+ (Capítulo 6); o debate sobre autonomia e independência 

(Capítulo 7), as formas de acesso à saúde (Capítulo 8), e os desafios 

para as mudanças de estilo de vida (Capítulo 9); a problematiza-

ção da saúde mental e sofrimento psíquico na velhice (Capítulo 10), 

do cuidado às pessoas LGBTI+ com dependência (Capítulo 11), das 

múltiplas facetas da violência (Capítulo 12), e os debates intersec-

cionais sobre questões de raça entre pessoas idosas LGBTI+ que são 

negras (Capítulo 14). 

Por sua vez, dos capítulos 15 ao 19, pudemos acompanhar de-

bates igualmente complexos e instrutivos sobre: o direito à cidade 

e as tramas do envolvimento ocupacional (Capítulo 14); a popula-
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ção idosa LGBTI+ em situação de rua e em privação de liberdade 

(Capítulo 15); os dilemas da moradia e instituições de longa per-

manência (Capítulo 16); a sexualidade e identidade de gênero de 

pessoas idosas (Capítulo 17); discussões sobre formas de prevenção 

de infecções sexualmente transmissíveis (Capítulo 18); e, por fim, 

reflexões densas e instigantes sobre sorofobia e estigma na velhice 

(Capítulo 19). 

Portanto, esta obra e o conjunto de capítulos que aqui pude-

mos ler e acompanhar, escritos por um conjunto multidisciplinar 

e multiprofissional de pessoas, envolvendo ativistas sociais, aca-

dêmicos/as e pesquisadores/as de variadas instituições, gerações, 

procedências regionais, classes sociais, identidades étnico-raciais 

e de gênero e sexualidade, é um marco histórico em prol da disse-

minação de conhecimentos valiosos sobre o tema em questão. Co-

nhecimentos estes relacionados às pessoas idosas LGBTI+ tendo o 

potencial de contribuir para educar inúmeros/as profissionais, ati-

vistas e interessados/as na temática, além de auxiliar na expansão 

das garantias de direitos dessas pessoas no presente e no futuro. 

Quero crer também que os atores sociais afetados e influencia-

dos por esta obra, ademais, terão o potencial de contribuir para a 

viabilização dessas e de outras vidas idosas dissidentes de certas 

normas e expectativas de gênero, sexualidade, classe e raça. Após 

ler esta obra, vocês leitores/as terão a responsabilidade de con-

tribuir – à sua maneira e a partir de suas práticas profissionais, 

ativistas e cotidianas – no apoio para que pessoas idosas LGBTI+ 

possam sempre viver suas vidas com dignidade, com direitos ga-

rantidos, políticas públicas desenvolvidas, e vivenciando relações – 

em quaisquer instâncias – respeitosas, prazerosas e laicas. Enfim, 

vivenciando o mais plenamente possível as múltiplas formas e po-

tencialidades dos envelhecimentos e velhices no contemporâneo. 

Tendo isso em mente, esta obra é também um passo significa-

tivo em direção à consolidação e expansão dos ativismos do orgu-

lho grisalho e de organizações que atuem em defesa dos direitos 
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de pessoas idosas LGBTI+ em nosso país. Pensando no avanço das 

articulações transnacionais em defesa dos direitos das pessoas 

idosas LGBTI+, este material certamente contribui também para 

o avanço do processo de institucionalização dos campos da ge-

rontologia e geriatria LGBTI+ em nosso país e na América do Sul 

como um todo.

Considerando a riqueza temática, teórica e prática dos capítulos 

podemos destacar o potencial de orientar, influenciar e lançar luz 

sobre modos mais humanizados, respeitosos, dignificantes, laicos, 

não-moralistas e antidiscriminatórios de relacionamento com (e 

na administração das demandas de) pessoas idosas LGBTI+. Sub-

linho também, por fim, o vigor desta obra para a formação e sen-

sibilização cultural de instituições, organizações, profissionais e 

grupos ativistas, assim como em termos de avanços concretos em 

direitos sociais, na expansão da visibilidade e para a criação de po-

líticas públicas específicas. Em outras palavras: vida longa, crítica, 

progressista e frutífera aos orgulhos grisalhos e à nascente geria-

tria e gerontologia LGBTI+ brasileira!
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glossário

Anorexia – ausência de apetite; recusa à alimentação associada à dis-
torção da imagem corporal e perda de peso.

Capacitismo – discriminação ou preconceito a pessoas com alguma 
deficiência ou incapacidade funcional.

Cisgênero – indivíduo cuja identidade de gênero está de acordo com 
o gênero atribuído no nascimento, baseado em características sexuais 
secundárias.

Gerontofobia – preconceito, medo patológico ou aversão em relação 
às pessoas idosas ou do processo de envelhecimento.

Heteronormatividade – termo que expressa a crítica às normas so-
ciais relacionadas ao sexo e ao gênero.

Homofobia – preconceito, medo ou aversão em relação a lésbicas, 
gays travestis, transexuais ou transgêneros, também conhecido como 
LGBTfobia.

Identidade de gênero – gênero com o qual uma pessoa se identifica 
socialmente.

Intersetorialidade – articulação entre diversos setores da sociedade 
com saberes distintos, por meio de parcerias e redes de cooperação, a 
fim de enfrentar questões complexas.

Intrassetorialidade – articulação e integração de ações de um mes-
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mo setor, por exemplo a saúde, sendo relacionadas, complementadas 
e otimizadas.

Ortorexia – transtorno alimentar de obsessão pela alimentação sau-
dável.

“Retorno (volta) ao armário” – expressão utilizada para se referir às 
pessoas LGBTI+ que, em alguma situação de vulnerabilidade, sentem a 
necessidade de esconder ou não revelar sua orientação sexual ou iden-
tidade de gênero. Em alguns casos, pode envolver a necessidade de 
mudanças na imagem corporal, roupas, adornos e gestos.

“Sair do armário” – expressão utilizada para se referir à revelação da 
orientação sexual ou da identidade de gênero da pessoa LGBTI+.

Sorofobia – preconceito, medo ou aversão contra as pessoas que vi-
vem com o vírus da imunodeficiência humana (HIV).
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